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Mapa 3. A cartografia dos fluxos de cargos 
para a caja de Cartagena (1761-1805)

Fonte: Freitas, 2017.

Nos mapas, é possível visualizar a cartografia dos 
movimentos fiscais entre a caja de Cartagena e de outras 
regiões, construída a partir do trabalho anterior com as 
regiões que os registros permitiram identificar, excluin-
do-se, em razão dessas limitações, os valores referentes 
ao situado. Desse modo, estão apresentados no mapa 
os valores totais, analisados de forma proporcional, em 
virtude da ambiguidade dos registros de cargo e data, 
de cada uma dessas transferências ao longo do período 
estudado.

Com efeito, nota-se que os vínculos mais fortes, 
em termos financeiros, são, no caso dos cargos, entre 
Cartagena e as regiões de Quito, Santa Marta, Cuenca 
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e Guayaquil; e no caso das datas, entre Cartagena e 
Rioacha, Santa Marta e Portobelo, ambos em ordem 
decrescente.

Por último, em relação aos vínculos estabelecidos 
com Flórida, Havana e Porto Rico, as transferências re-
ferentes aos cargos, comparadas às das outras regiões, 
apresentam os menores valores; enquanto para as datas, 
ainda que também se apresentem os valores mais baixos, 
tem destaque, em termos de valores absolutos, os valores 
dos movimentos fiscais para a região de Havana.

Para a Real Fazenda do Brasil, semelhante ao que 
ocorrera com Cartagena na análise dos espaços vincula-
dos por meio da fiscalidade, nota-se a presença de outras 
regiões que não pertenciam ao espaço que delimitava as 
relações entre as provedorias no Brasil e a metrópole por-
tuguesa. Regiões que mostram a existência de fluxos fis-
cais internos com grande peso para as regiões estudadas, 
além de movimentos realizados com outras regiões que 
faziam parte da América portuguesa, mas que não corres-
pondiam diretamente à metrópole.

Em todos os casos, é possível perceber a frequência 
que se encontra registros de envios ou recursos recebidos 
da costa ocidental africana, muitas vezes com peso maior 
ou igual a que outros fluxos internos, como o que aparece 
nas despesas da capitania da Bahia para a capitania do 
Rio de Janeiro.

Tratando-se de fluxos internos, eles têm destaque na 
composição das transferências de receitas de Pernambu-
co, no que diz respeito à documentação dos tributos so-
bre contrato.
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Mapa 4. A cartografia dos fluxos de datas para 
a caja de Cartagena (1761- 1805)

Fonte: Freitas, 2017.

Gráfico 5. Composição transferências de 
despesas da Bahia 1761-1805

Fonte: Elaboração própria a partir de Carrara (2009).
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O gráfico 6 mostra que os maiores fluxos existentes 
são aqueles que mostram vínculos da capitania de Per-
nambuco com as provedorias do Rio Grande do Norte e 
do Ceará. Por último, aparecem as transferências, como 
acontece no caso da Bahia, para Angola, referente à pres-
tação de contas, para a provedoria da Paraíba, e Cabrobó, 
na própria capitania.

Em relação à cartografia das transferências encon-
tradas nos gráficos anteriores, ilustradas nos mapas 5 e 6, 
é possível perceber entre quais regiões os vínculos fiscais 
são mais fortes. Para as receitas, nota-se que os maiores 
movimentos acontecem entre Vila Rica, na capitania de 
Minas Gerais e Rio de Janeiro, seguidos pelos vínculos 
entre Ceará e Recife, Salvador e Lisboa, e, Recife e Angola.

Gráfico 6. Composição transferências de 
receitas de Pernambuco 1761- 1805

Fonte: elaboração própria a partir de Carrara (2009).

Em relação aos valores enviados, os vínculos mais 
fortes são entre Recife e Lisboa, Vila Rica e Rio de Janeiro, 
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Salvador e Ilha do Príncipe e São Tomé, e Salvador e For-
taleza de São João de Ajudá.

Nota-se, portanto, com a análise espacial dos fluxos, 
uma cartografia fiscal que extrapola as relações entre me-
trópole e colônia, e entre as provedorias da Real Fazenda 
do Brasil. Movimentos caracterizados, principalmente, 
por sua regularidade ao longo do período estudado, e que 
evidencia a grande capacidade de funcionamento da es-
trutura fiscal colonial.

Mapa 5. A cartografia dos fluxos de despesas 
da Real Fazenda do Brasil (1761-1805)

Fonte: Freitas, 2017.

Tanto para o Vice-reino da Nova Granada, quan-
to para as regiões da Real Fazenda do Brasil, é pos-
sível perceber que o trabalho utilizando os mapas e o 
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geoprocessamento permitiu ampliar as conclusões do 
estudo para além do que os gráficos permitiram alcan-
çar. Além disso, o geoprocessamento permitiu o cruza-
mento de dados para a elaboração da cartografia fiscal, o 
que traz um novo olhar para os estudos que já usaram as 
mesmas fontes separadamente.

Outra questão importante é que os mapas, com os 
resultados, acabam se tornando novos tipos de fonte que 
irão permitir novos trabalhos. Nos dois casos, a análise 
cartográfica abre questões como, por exemplo, para se 
aprofundar a análise dos vínculos entre as regiões estu-
dadas e, até mesmo, a comparação com outras épocas.

Mapa 6. A cartografia dos fluxos de receitas da 
Real Fazenda do Brasil (1761- 1805)

Fonte: Freitas, 2017.
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Por fim, os resultados apresentados demonstram 
como o uso do SIG mudou não só a forma como os resul-
tados foram apresentados, para além de números, mas 
permitiu ao pesquisador elaborar questões e interpreta-
ções diferentes daquelas que seriam alcançadas com ou-
tros tipos de metodologia. Vale ressaltar, também, que os 
mapas elaborados poderão ainda ser alterados e aprimo-
rados caso sejam encontrados novos dados ou se queira 
inserir a análise de outras regiões, o que tornarão os es-
tudos futuros muito mais promissores.

Conclusão

Como foi sinalizado no início deste capítulo, o obje
tivo central do debate abordado é a possibilidade da 
utilização de uma ferramenta de análise espacial — os 
SIG — em pesquisas históricas, elucidando o impacto de 
seu uso nos resultados de pesquisas, quando comparado 
com a utilização de outras ferramentas, como os gráficos. 
Para isso, tecemos uma análise comparativa entre dois 
trabalhos com o objetivo de mostrar como o uso do SIG, 
pode ser feito de diferentes maneiras e como ele pode 
trazer questões importantes para a análise do historiador 
e do leitor.

O poder de funcionar não apenas como ferramenta 
ilustrativa ou de localização geográfica dos SIG sem dú-
vida chama a atenção nos trabalhos apresentados. Nesse 
sentido, o espaço pode ser usado não apenas como pro-
blema de pesquisa, mas para elucidar questões que difi-
cilmente seriam colocadas sem uma análise do tipo. Além 
disso, a diversidade temática e teórico-metodológica com 
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a qual a ferramenta pode ser utilizada também é um as-
pecto importante.

Seja para refutar algumas análises, ou aprofundá-las, 
os SIG contribuem muito nos trabalhos de História, uma 
vez que permite ao historiador explorar um número de 
fontes muito mais amplo e diverso e que, por isso, tende 
a tornar os trabalhos nos quais são utilizados muito mais 
detalhados. Quando falamos em História Econômica, 
isso se torna ainda mais evidente, uma vez que é possível 
associar dados quantitativos e qualitativos, enriquecendo 
ainda mais as pesquisas. Por fim, é preciso pensar o SIG 
histórico muito além de suas capacidades técnicas, mas 
como uma ferramenta a partir da qual se pode construir 
e reconstruir análises de fontes, que resultam em poten-
ciais questões para ampliar teorias e narrativas historio-
gráficas sobre diferentes campos de pesquisa.
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9
A História Econômica no século XXI: 
reflexões a respeito de sua produção 

acadêmica (2006-2017)

Marcos de Brito Monteiro Marinho
Thiago Alvarenga de Oliveira

Thiago Vinícius Mantuano da Fonseca

A História Econômica agoniza?

Em 1997, no primeiro capítulo da já consagrada obra 
Domínios da História, João Fragoso & Manolo Flo-

rentino proferiram o seguinte veredicto: “A história eco-
nômica agoniza. E num paroxismo tal que, parafrasean-
do M. J. Daunton, a ninguém lhe espantaria de um cínico 
ouvir: «o que foi a história econômica?»” (Fragoso & 
Florentino, 1997, p. 27). Anos depois, já no século XXI, 
João Fragoso voltou a fazer um balanço sobre a História 
Econômica. Embora tenha matizado a afirmação de que 
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o campo estaria moribundo, não deixou dúvidas quanto 
à crise que atravessava:

Há quase dez anos, eu e Manolo Florentino produzimos 
um texto sobre o “estado das artes” da história econô-
mica nacional e internacional. Na época, apresentamos 
um balanço crítico bastante cético sobre os destinos das 
pesquisas neste campo. A crítica avassaladora, e algumas 
vezes injusta, feita à história serial francesa, os modismos 
da historiografia brasileira, e, com eles, a redução bru-
tal do número de investigações econômicas feitas 
nas pós-graduações nos levaram àquele pessimismo. 
Passados alguns anos, a minha avaliação mudou um pou-
co (Fragoso, 2002, pp. 3-4, grifos nossos).

Há duas considerações a respeito dessa citação: 1) o 
que o levou a mudar de avaliação foram as críticas que a 
micro-história italiana havia feito à história serial e quan-
titativa francesa, acusando-a, muitas vezes, de produzir 
uma “história social desprovida de carne e sangue” — o 
diálogo com a antropologia proposto pela micro-história 
seria a chave para superar a dita falência da História Eco-
nômica, principalmente no cenário nacional; e 2) apesar 
de tal mudança, o principal argumento que o levou, em 
1997, a proclamar a derrocada do campo persistiu — a 
dita queda de sua participação nas pesquisas desenvol-
vidas em programas de pós-graduação. Ou seja, sua mu-
dança de avaliação se deu muito mais em função de um 
suposto futuro promissor para a História Econômica do 
que de um presente efetivamente acalentador. Ela ainda 
agonizava. 

Mas é necessário questionar se, em algum momen-
to, ela atingiu tal estágio. Defendemos a posição de que a 
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História Econômica jamais agonizou, e que a afirmação 
destes autores está alicerçada em análises metodologica-
mente equivocadas em todos os seus aspectos. Portanto, 
se faz necessário expormos de modo detalhado o método 
seguido e os resultados atingidos por estes historiadores, 
para que possamos criticá-los e propor um modelo de 
análise que os supere.

O método e a crítica ao método de Fragoso 
e Florentino

Para caracterizar a suposta derrocada da História 
Econômica, Fragoso & Florentino se utilizaram de recur-
sos distintos: 1) a evolução do percentual de artigos dedi-
cados a esse campo na tradicionalíssima revista francesa 
Annales, entre os períodos de 1929-1945 e 1945-1969; e 
2) as teses e dissertações defendidas em três universi-
dades brasileiras — USP, entre 1973-1985, UFF e UFRJ, 
essas analisadas conjuntamente, entre 1980-1992. Esses 
períodos são divididos da seguinte maneira: 1973-1978, 
1979-1982 e 1983-1985 para a USP; 1980-1981, 1982-
1983, 1984-1985, 1986-1987, 1988-1989, 1990-1991 e 
1991-1992 para a UFRJ e UFF, que são analisadas sempre 
juntas (Fragoso & Florentino, 1997, pp. 28-9). Vejamos 
mais cuidadosamente os problemas identificados no ma-
nuseio dos números pelos dois autores supracitados em 
ambos os casos.

Em relação à revista Annales, “uma das mais presti-
giosas (se não a mais importante) revistas de história do 
mundo” (Fragoso & Florentino, 1997, p. 27), entre 1929, 
ano de sua fundação, e 1945, período em que foi dirigi-
da por Marc Bloch e Lucien Febvre, cerca de 60% dos 
artigos publicados dedicavam-se à História Econômica. 
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No segundo período, entre 1946-1969, período no qual a 
influência de Fernand Braudel foi mais intensa, a Histó-
ria Econômica representava apenas 40% dos textos pu-
blicados, números que em 1976 caíram a apenas 25% e, 
segundo os autores, aprofundaram a partir daí sua ten-
dência de queda de maneira quase irreversível. É curioso 
notar que os autores justificam a ênfase dada à História 
Econômica até o início dos anos 1970 por ocasião de “um 
contexto em que problemas relativos ao desenvolvimen-
to e ao subdesenvolvimento estavam na ordem do dia e 
eram cada vez mais agravados por movimentos em es-
cala mundial como a Guerra Fria, a internacionalização 
do capital, a descolonização etc.” (Fragoso & Florentino, 
1997, pp. 27-8). Caberia questioná-los, então, se algumas 
dessas condições não se fizeram presentes nas décadas 
seguintes, de modo a justificar o abandono progressivo 
das preocupações econômicas na análise histórica.

Utilizar-se de apenas uma publicação, por mais im-
portante que ela seja, para caracterizar o estado da arte 
de todo um campo de estudos e pesquisas é, sem dúvi-
das, insuficiente. Sem quaisquer pretensões de sermos 
exaustivos em relação a essa questão, hoje dispomos de 
recursos mais aprimorados para medir a recorrência de 
determinadas palavras e/ou expressões em publicações 
impressas ou digitais, como é o caso do Google Ngram 
Viewer. 

Se tomarmos como referência as publicações em 
língua francesa entre os anos 1970-2017, o número re-
lativo de menções à expressão “histoire économique” se 
mantém estabilizado até o último terço dos anos 1990, 
fazendo-se presente, em média, em 0,00036% dos tex-
tos. Essa estabilidade contrasta, no entanto, com o cres-
cimento vertiginoso e contínuo de menções à expressão 
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“histoire culturelle”, que atingiu seu apogeu em 2005, 
se fazendo presente em 0,00019% das publicações. De 
2006 em diante, há uma tendência de queda nas menções 
à “histoire culturelle” muito semelhante àquela verifica-
da para a “histoire économique” a partir do fim dos anos 
1990. Em ambos os casos, de acordo com a ferramenta 
em questão, essa tendência se manteve até o último ano 
da amostra, 2017.1

São nas publicações em língua inglesa que se verifica 
uma tendência de queda nas menções à expressão “eco-
nomic history” desde o início dos anos 1970, quando se fez 
presente em 0,00023% dos textos. Apesar de contínua, 
essa tendência é também muito vagarosa e se encerra em 
1981, quando as menções se resumiram a 0,00021%. Até 
o fim dos anos 1980, há uma tendência de recuperação 
até praticamente retomar o pico de recorrências de 1970 
em 1988. Daí em diante há uma nova tendência de queda, 
desta vez mais duradoura e intensa, uma vez que persis-
te até 2009, quando as menções à expressão “economic 
history” resumem-se a 0,00015% das publicações. A par-
tir desse ano, há uma recuperação muito expressiva que 
se estende até 2017, quando as menções voltam a bater 
0,00018%. É muito significativo que a recuperação das 
menções à “economic history” seja muito mais intensa 
do que as relacionadas à “cultural history” que, tal qual 
nos casos de língua francesa, viveu um período de cres-
cimento contínuo e intenso, desta vez até 2004, quando 

1 Os dados utilizados na realização deste exercício podem ser 
vistos no seguinte link: <https://books.google.com/ngrams/gra-
ph?content=Histoire+%C3%A9conomique%2CHistoire+culturel-
le%2CHistoire+des+mentalit%C3%A9s&year_start=1970&year_en-
d=2017&corpus=30&smoothing=3&case_insensitive=true>.
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as menções atingiram 0,00015% das publicações.2 Há 
poucas dúvidas de que a crise econômica global inicia-
da em 2008, principalmente a partir da quebra do ban-
co de investimentos norte-americano Lehman Brothers, 
é uma das responsáveis pela retomada das investigações 
dedicadas à História Econômica não apenas nos países 
de língua inglesa, conforme demonstraremos ao longo 
deste texto.

Para finalizar esta primeira parte, gostaríamos de 
apresentar outra métrica importante que atesta a rele-
vância da História Econômica em nível internacional, 
qual seja: a dos periódicos mais influentes da área de His-
tória — entre 2016 e 2020, os três periódicos com maior 
fator de impacto foram da área de História Econômica: 
1) The Journal of Economic History; 2) The Economic 
History Review; e 3) Business History. Em relação ao 
Journal of Economic History, podemos notar que 32 
dos seus artigos foram citados, pelo menos 32 vezes di-
ferentes. No entanto, a mediana de citações desses textos 
é de 51 citações, ou seja, pelo menos 16 desses 32 tex-
tos foram citados mais de 51 vezes — o texto com maior 
número de citações possuí 171 e, no conjunto, os textos 
somaram 2.040 citações. Em relação ao The Economic 
History Review, 26 dos seus textos foram citados pelo 
menos 26 vezes, mas a maior parte dos textos foi citado 
por mais de 37 vezes, mediana das citações — o texto com 
maior número de citações nesse caso obteve 92. Por fim, 
o Business History possuí 22 textos citados pelo menos 

2 Os dados utilizados na realização deste exercício podem 
ser vistos no seguinte link: <https://books.google.com/ngrams/
graph?content=Economic+History%2CCultural+History&year_
start=1970&year_end=2017&corpus=26&smoothing=3&case_
insensitive=true>.



[ 360 ]   Marcos Marinho, Thiago Alvarenga & Thiago Mantuano 

23 vezes, no entanto, a maior parte dos papers obteve 
mais de 33, mediana de citações — o texto com o maior 
número de citações nesse caso obteve 104. Na soma dos 
três periódicos, temos 80 textos que foram citados 3.919 
vezes entre 2016-2020.3

O que se conclui dessa exploração preliminar é que, 
independentemente do enquadramento com que se ana-
lise a questão, a História Econômica jamais esteve perto 
de agonizar. Se nos utilizarmos de critérios metodoló-
gicos consistentes para essa avaliação, os números evi-
denciarão, na realidade, características muito relevantes, 
quais sejam: 1) sua interdisciplinaridade, uma vez que 
economistas, historiadores, geógrafos e demais cientistas 
sociais frequentemente se “utilizam” da História Econô-
mica, citando-a com frequência; e 2) o grau de coesão en-
tre pesquisadores do campo, algo que talvez inexista em 
outros segmentos da pesquisa histórica. 

É necessário contemplarmos o outro recurso utili-
zado por Fragoso & Florentino para caracterizar o defi-
nhamento da História Econômica: as teses e dissertações 
defendidas em três universidades brasileiras. Os resulta-
dos apresentados são os seguintes: 1) na USP, entre 1973-
1978, as teses e dissertações sobre História Econômica 
defendidas correspondiam a pouco mais de 40% do to-
tal, atingindo os 45% no período 1979-1982, mas caindo 
a apenas 20% entre 1983-1985; 2) na UFF e na UFRJ a 
tendência é sempre de queda, exceção feita ao período 
compreendido entre 1982-1983 e 1984-1985, que aponta 

3 Informações retiradas do Google Acadêmico, na aba 
“Principais Publicações>Categorias>Humanities, Literature 
& Arts>History”, no link: <https://scholar.google.com.br/
citations?view_op=top_venues&hl=pt-BR&vq=hum_history>.
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um crescimento de pouco mais de 5%, e o período com-
preendido entre 1986-1987 e 1988-1989, que apresenta 
estabilidade, com o percentual de defesas de História 
Econômica girando em torno de 25%. No geral, somadas 
UFF e UFRJ, a História Econômica correspondia a 60% 
das defesas entre 1980-1981, caindo para pouco menos 
de 20% no período 1991-1992. Os problemas surgem a 
partir desses números apresentados e são de quatro or-
dens: 1) relativos à construção dos recortes temporais das 
séries de defesa na UFF e na UFRJ, bem como na USP; 
2) relativos à escolha das instituições e dos programas a 
serem analisados; 3) relativos ao tratamento aos dados 
de defesas de teses e dissertações coletados; e 4) relativos 
aos critérios de classificação do que é e, principalmente, 
do que não é História Econômica.

Em primeiro lugar, não há qualquer critério mini-
mamente claro para a delimitação do recorte temporal 
adotado. Se é verdade que o Programa de Pós-Gradua-
ção em História Social da USP (PPGH-USP) é, possivel-
mente, o mais antigo do país, com sua primeira defesa 
datada de 1939,4 também é verdade que o programa da 
UFF (PPGH-UFF) já estava estabelecido em 1971, com 
suas primeiras defesas acontecendo em meados dos anos 
1970.5 O programa da UFRJ (PPGHIS-UFRJ), por sua 
vez, parece ter sido fundado nos anos 1980, já que seu 
site faz referência aos “seus 35 anos de existência”, embo-
ra não tenhamos como saber se ele está ou não atualizado 

4 Informações retiradas do site do programa, na aba 
“Programa>Apresentação”: <http://ppghs.fflch.usp.br/posgraduacao/
hs/programa/apresentacao>. Consultado em: 17 abr. 2018. 

5 Informações retiradas do site do programa, logo em sua página 
principal: <http://www.historia.uff.br/stricto/>. Consultado em: 17 abr. 
2018.
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— não há o ano de fundação registrado.6 Nesse sentido, a 
série por eles criada para analisar a História Econômica 
na UFF e na UFRJ, juntas, já nasce contaminada, pois 
muito provavelmente em toda a primeira metade da dé-
cada de 1980, estava considerando apenas as defesas rea-
lizadas na UFF, com a UFRJ entrando apenas na última 
fração dos anos 1980 e no início dos anos 1990 (Frago-
so & Florentino, 1997, pp. 28-9). Outro problema nessa 
mesma série é o fato de o ano 1991 ser o único a aparecer 
“duplicado” — 1990-1991, 1991-1992 —, não sendo possí-
vel saber se, nesse caso, as defesas foram fracionadas em 
semestres ou se simplesmente ele foi contabilizado duas 
vezes. Além disso, não nos parece correto construir duas 
séries que abarcam temporalidades distintas para com-
provar a mesma coisa nos dois casos. O catálogo da USP 
certamente dispunha das defesas realizadas entre 1986 e 
1992, o que poderia conferir uma mínima homogeneida-
de às séries, mas tais dados não foram considerados. 

Por fim, no que diz respeito à questão da organiza-
ção dos recortes temporais das séries, é necessário frisar 
a grande arbitrariedade com que os períodos foram divi-
didos na série relativa à USP. O primeiro período é com-
posto de cinco anos (1973-1978), o segundo de quatro 
anos (1979-1982) e o terceiro de apenas três (1983-1985), 
sem qualquer justificativa pelos autores. Isso se torna um 
grande problema se considerarmos o caráter altamente 
volátil desse tipo de dado. Como pode ser visto na figu-
ra 3, as variações de crescimento percentual de traba-
lhos de História Econômica são enormes, muitas vezes 

6 Informações retiradas do site do programa na aba “O 
Programa>Apresentação”: <https://www.ppghis.historia.ufrj.br/o-
programa/apresentacao/>. Consultado em: 17 abr. 2018.
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apresentando grandes diferenças de um ano para outro. 
Não há dúvidas de que a melhor forma de apresentar tais 
dados em um gráfico é demonstrando sua evolução anual.

Em segundo lugar, os critérios para escolha das ins-
tituições investigadas não são claros. Embora estejam 
lidando com dados regionalizados e provisórios, os au-
tores consideram o suficiente dizer que a USP é “a maior 
universidade do Brasil” e que a UFRJ é “a maior univer-
sidade federal do país”. Não há explicação para a escolha 
da UFF, embora imaginemos que seja pela envergadura 
de seu programa de pós desde a inauguração. E mesmo 
assim não é possível saber se, na USP, foram conside-
rados os dados dos dois programas de pós-graduação 
existentes, um deles especificamente de História Econô-
mica, cuja fundação data de 1971.7 A queda abrupta dos 
números percentuais de defesa nos faz crer que apenas o 
PPGHS-USP foi usado na análise. Caberia questionar a 
razão de se desprezar um programa de História Econô-
mica para se analisar o seu peso na referida instituição.

Em terceiro lugar, há o tratamento dado às infor-
mações colhidas. Fragoso & Florentino operam, sempre, 
com números relativos. Eles decretam o estado de quase 
morte da História Econômica observando a perda de sua 
hegemonia em relação aos outros campos. Ora, o perío-
do analisado pelos autores é justamente aquele em que 
se multiplicam as possibilidades de investigação históri-
cas. As décadas de 1980-1990, no Brasil, marcam o nas-
cimento e a difusão de temas e campos de investigação 
que até então eram marginais, quais sejam: a História 

7 Informações retiradas do site do programa, na aba 
“Programa>Apresentação”: <http://ppghe.fflch.usp.br/posgraduacao/
he/programa/apresentacao>. Consultado em: 17 abr. 2018.
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das mentalidades e a História cultural, a História do coti-
diano e da vida privada, bem como a História das sexuali-
dades etc. Ronaldo Vainfas, em texto dedicado à História 
das mentalidades e à História cultural, fala abertamente 
em uma defasagem da historiografia brasileira em rela-
ção à recepção e penetração desses campos nas pesquisas 
(Vainfas, 1997, p. 159). A tradução da trilogia da “Nova 
História”, organizada por Le Goff e Nora, só foi realizada 
em 1976 e, salvo raras exceções, o autor considera que o 
primeiro sinal efetivo de penetração da Nova História em 
nossa historiografia foi a publicação do livro O diabo e a 
Terra de Santa Cruz, de 1986, escrito por Laura de Mello 
e Souza. Na esteira desse outros surgiram, como Trópico 
dos Pecados, do próprio Vainfas, publicado em 1989; Ao 
sul do corpo e Teatro dos vícios, obras de Mary Del Prio-
re e Emmanuel de Araújo, ambas publicadas em 1993; e 
Os prazeres da noite, de Margareth Rago, publicado em 
1991 (Vainfas, 1997, pp. 160-61). 

Diante deste cenário, é natural que qualquer campo 
que reinasse “sozinho” na historiografia — como parecia 
ser o caso da História Econômica — fosse perdendo espa-
ço para as novidades. Isso não significa, entretanto, que 
tenha havido uma “redução brutal das investigações eco-
nômicas feitas nas pós-graduações”, como afirmou Fra-
goso em 2002. Embora de fato o peso relativo da História 
Econômica tenha diminuído, o mesmo não se pode dizer 
— ou não se pode dizer com tanta veemência e com tama-
nho catastrofismo — em relação aos números absolutos 
de trabalhos defendidos. Quem demonstra isso, mesmo 
que parcialmente, são os próprios autores quando afir-
mam que
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[ . . . ]  se no início dos anos 80, seis em cada dez trabalhos 
defendidos no Rio de Janeiro dedicavam-se à história 
econômica, em 1992 investigações deste tipo ocupavam 
menos de dois entre cada dez pesquisadores. Note-se que 
esta tendência se afirmou em meio à consolidação dos re-
feridos programas, o que pode ser indicado pelo constan-
te aumento global de defesas: até 1983 defendiam-se, em 
média, menos de 10 trabalhos por ano, cifra que, a partir 
de 1984, nunca é inferior a 15, chegando a 32 em 1992 
(Fragoso & Florentino, 1997, pp. 28-9).

Embora os dados não sejam precisos, 6 em cada 10 
trabalhos em uma média inferior a 10 trabalhos defendi-
dos por ano (início dos anos 1980) nos faz supor que este 
número seja 5,4 — considerando uma média de 9 defe-
sas, pois 60% de 9 equivale a 5,4. Menos de 2 em cada 10 
trabalhos em uma média de 32 trabalhos defendidos por 
ano (1992) nos faz supor que este número seja de 5,12 — 
considerando que “menos de 2 em cada 10” ainda seja 
mais do que 15%, pois 16% de 32 é 5,12. O que há, por-
tanto, quando se considera os números absolutos da pro-
dução acadêmica em História Econômica nos programas 
em questão, é uma estabilidade plena. Jamais se poderia 
deduzir uma queda e, principalmente, um suposto cará-
ter moribundo do campo.

Em quarto e último lugar, mas não menos importan-
te, há os problemas relativos aos critérios de classifica-
ção do que corresponde ou não à História Econômica. É 
um grande erro os autores não considerarem que muitos 
trabalhos, embora não identificados propriamente com 
a História Econômica, estabelecem profundo diálogo 
com ela, utilizando-se de seus dados, hipóteses etc. para 
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subsidiar seus objetos e temas de pesquisa. O resultado 
desse erro faz que a Zona de Influência de História Eco-
nômica ou ZIHE — como chamaremos, doravante, os 
trabalhos que são identificados com a História Econômi-
ca somados àqueles que estabelecem diálogo com ela8 — 
seja fortemente subestimada. Isso ficará muito evidente 
na terceira parte deste capítulo, quando nos dedicaremos 
à análise de nossos dados.

Nesse sentido, a análise em questão parte de um 
método equivocado para atingir resultados ainda mais 
equivocados. Até pelo menos o início da última década 
do século passado, a História Econômica não agonizava. 
Adiante, demonstraremos que, passados 17 anos deste 
jovem século XXI, nossa afirmação ainda se mostra cor-
reta. Poderíamos, então, como fizeram Fragoso & Floren-
tino, parafrasear uma famosa passagem de um importan-
te autor para afirmar que “[ . . . ]  a História [Econômica] 
mesma se encarrega de enterrar aqueles que gostariam 
de ser seus coveiros” (Cardoso, 1996, p. 15).

A importância da História Econômica
na renovação da produção historiográfica
brasileira e o diagnóstico de Eulália Lobo

Eulália Maria Lahmeyer Lobo, em entrevista conce-
dida à revista Estudos Históricos no ano de 1992 — con-
juntura próxima, portanto, àquela vivida por Fragoso & 
Florentino que resultou na análise criticada por nós —, 
também demonstrou preocupação com as perspectivas 

8 A definição precisa de tais critérios — 1) Identificada com História 
Econômica; 2) Dialoga com História Econômica; e 3) Ignora a História 
Econômica — está na parte 2 deste capítulo, dedicada à explicação de 
nossos pressupostos metodológicos.
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para o campo da História Econômica. Questionada sobre 
a tendência que se estabeleceu na historiografia brasilei-
ra desde os anos 1980, de ampliação dos campos de pes-
quisa para temas como sexualidade, mentalidades etc., 
que retirou a História Econômica da posição hegemônica 
sobre a produção historiográfica, deu a seguinte resposta:

A teoria da dependência, quando surgiu, ajudou a com-
preender o mundo da época. A tese dos choques adversos, 
a tese da dependência, a questão da modernização foram 
tentativas de explicação geral, a partir de modelos e tipo-
logias. [ . . . ]  Não posso deixar de dar valor a esses esfor-
ços, mas hoje acho também que a teoria da dependência 
já se esgotou, que devemos partir para outras aborda-
gens, outras teses interpretativas. [ . . . ]  Tivemos durante 
muito tempo uma fase de história política empiricista, 
dominante. Depois veio uma fase de predomínio da his-
tória econômica, com os Annales, que durou alguns decê-
nios [ . . . ] . Agora temos a história das ideias, do cotidiano 
etc. Não podemos correr o risco de daqui a pouco 
não termos mais quem ensine industrialização... 
Minha opinião é que as abordagens não devem 
ser excludentes. A sexualidade, por exemplo, é 
um assunto muito importante, mas não podemos 
deixar de estudar em que economia, em que so-
ciedade as pessoas viveram com sua sexualidade. 
[ . . . ]  (Vainfas & Gomes, 1992, pp. 94-5, grifos nossos).

Embora o diagnóstico da professora também seja de 
temor em relação à possível redução do campo da Histó-
ria Econômica, ele se distingue muito daquele realizado 
por Fragoso & Florentino. Isso porque, em seu entendi-
mento, qualquer história que pretenda contextualizar de 
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forma minimamente razoável os problemas do passado 
e do presente deve estabelecer diálogo profícuo com a 
História Econômica. Consideremos o exemplo dado pela 
própria Eulália Lobo em sua resposta: a História das se-
xualidades. Difícil compreender a revolução sexual que 
tomou conta do mundo ocidental, principalmente na dé-
cada de 1960, por exemplo, sem a relacionar com a ex-
pansão da indústria farmacêutica e com a produção em 
larga escala das pílulas anticoncepcionais. Por ser extre-
mamente eficiente para evitar a gravidez, esse medica-
mento ampliou a autonomia das mulheres sobre o pró-
prio corpo, pois as permitiu escolher quando e quantos 
filhos elas teriam, ou mesmo se não teriam filho algum. 
Naturalmente, também impactou a relação que as mu-
lheres tinham com o sexo e, principalmente, com o sexo 
fora do casamento. Por todas essas razões, a pílula é fre-
quentemente apontada como um dos estopins da dita re-
volução sexual. Ou seja, a massificação de um produto 
oriundo da indústria farmacêutica que pôde contribuir 
para mudanças decisivas na sexualidade e no cotidiano 
das mulheres e, por conseguinte, de toda a sociedade (Pe-
dro, 2003, pp. 253-4).

Também é interessante notar que o discurso de Eu-
lália Lobo se refletiu nas suas ações ao longo de toda a 
carreira, pois um ano após esta entrevista (citação ante-
rior), em 1993, fundou, junto de outros pesquisadores, 
a Associação Brasileira de Pesquisadores em História 
Econômica (ABPHE), responsável pela organização de 
dois eventos de grande envergadura: 1) as Conferências 
Internacionais de História Econômica e os Encontros de 
Pós-Graduação em História Econômica; e 2) os Congres-
sos Brasileiros de História Econômica e as Conferências 
Internacionais de História de Empresas. A ABPHE conta, 
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hoje, com 329 associados ativos e, como pode ser visto na 
figura 5, apresenta uma tendência de ampliação do nú-
mero de comunicações inscritas a cada evento. Era ne-
cessário assegurar a existência da História Econômica, e 
ela agiu para que isso se tornasse possível.

Se somarmos estas informações aos dados demons-
trados na terceira parte deste capítulo, fica muito eviden-
te o peso que a História Econômica ainda tem. Precisa-
mos, portanto, mensurar sua potencialidade em termos 
qualitativos. Jean-Yves Grenier, escrevendo sobre a His-
tória Quantitativa, sintetizou suas potencialidades em 
três: 1) a de fornecer respostas para perguntas motivadas 
por uma problemática histórica ampla; 2) a de autori-
zar a formulação de novas questões; e 3) a de renovar a 
formulação intelectual dos problemas e de propor cami-
nhos originais para sua conceitualização (Grenier, 1998, 
pp. 186-92).

Podemos aplicar exatamente o mesmo raciocínio 
para a História Econômica. Faremos isso enfatizando a 
importância de três trabalhos selecionados de nosso ban-
co de dados, cada um proveniente de um dos três pro-
gramas de pós-graduação catalogados até o momento. 
São eles: 1) a dissertação de mestrado de Carlos Eduar-
do Valencia Villa, defendida em 2008 no Programa de 
Pós-Graduação em História Social da UFRJ (PPGHIS-
-UFRJ), sob orientação de Manolo Garcia Florentino; 2) 
a tese de doutorado de Tâmis Peixoto Parron, defendida 
em 2015 no Programa de Pós-Graduação em História So-
cial da USP (PPGHS-USP), sob orientação de Rafael de 
Bivar Marquese; e 3) a tese de doutorado de Flávio Gon-
çalves dos Santos, defendida em 2007 no Programa de 
Pós-Graduação em História Social da UFF (PPGH-UFF), 
sob orientação de Cézar Teixeira Honorato. O objetivo 
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aqui é frisar o papel da História Econômica para que os 
trabalhos se apresentem como inovadores em campos de 
atuação que não necessariamente sejam “de propriedade” 
da História Econômica.

Carlos Valencia publicou sua dissertação na Colôm-
bia em 2011 com o título de La producción de la liber-
tad: Economia de los esclavos manumitidos em Rio de 
Janeiro a mediados del siglo XIX, que já adianta a prin-
cipal hipótese do trabalho, qual seja: a liberdade como 
um valor produzido pela família escrava, ou seja, um re-
sultado das estratégias econômicas — montadas a partir 
de três variáveis: poupança, consumo ou investimento na 
família — que estiveram ao seu alcance. Para comprovar 
suas afirmações, o autor recorre ao método quantitativo 
e estatístico. Nesse sentido, entre 1840-1871, Valencia 
comprovou que as mulheres, principalmente as nascidas 
no Brasil, conseguiam a alforria muito mais frequente-
mente que os homens, além de terem apresentado uma 
tendência de ampliação de sua participação percentual 
no total, considerando os demais grupos — mulheres 
africanas, homens africanos e homens nascidos no Brasil 
(Villa, 2011). Mas o dado central para essa afirmação está 
direcionado na família escrava. As mulheres envoltas em 
relações familiares que conseguiram alforrias somavam 
2.361, ao passo que os homens nessa mesma condição 
eram apenas 1.299. Em termos proporcionais, essas mu-
lheres correspondiam a 23% do total de mulheres, en-
quanto os homens na mesma condição representavam 
apenas 17% do seu grupo (Villa, 2011). Ou seja, as mu-
lheres se libertavam mais porque estavam envoltas em 
relações familiares com maior frequência que os homens.

O diálogo com a História Econômica permite que a 
família escrava seja mais do que “uma flor” na senzala 
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— e isso não significa que estamos subestimando os as-
pectos subjetivos emanados pela família —, ou seja, base 
para construção de identidades e comunidades que se 
uniam em torno de memórias, valores e experiências 
compartilhadas. Contribui também para qualificar me-
lhor a ideia de autonomia escrava, pois muitos autores 
que escreveram sobre o assunto, o fizeram considerando 
apenas o plano da cultura e da sociabilidade, relegando 
a autonomia econômica a uma atividade marginal, nor-
malmente clandestina e que mobilizava poucos recursos. 
Importante considerar que essas novas contribuições de 
Valencia não poderiam vir de outra fonte senão da Histó-
ria Econômica.

E, 2013, Flávio Gonçalves publicou sua tese com o 
título de Economia e Cultura do Candomblé na Bahia: 
o comércio de objetos litúrgicos afro-brasileiros (1850-
1937). O texto destaca o fato de as oferendas rituais exi-
girem uma grande variedade de produtos, contribuindo 
para o movimento do comércio no porto de Salvador. A 
partir do diálogo com a antropologia econômica de Mar-
cel Mauss e suas considerações a respeito do potlatch — 
um sistema de compensação dos gastos realizados por 
um indivíduo ou um grupo de indivíduos em uma de-
terminada situação —, as relações entre o comércio dos 
objetos de culto e as formas de prestação de serviços nos 
terreiros de candomblé são explicitadas: quanto mais de-
dicado ao culto é o iniciado, maior é a proteção que rece-
be dos orixás e, ao mesmo tempo, maior é sua reputação 
em relação aos demais (Lage, 2013, p. 11).

Nesse sentido, por mais dispendiosas que fossem 
as mercadorias exigidas pelos cultos, sempre haveria 
uma motivação para adquiri-las. Isso porque determi-
nados ritos, como as oferendas aos orixás, por exemplo, 
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implicavam não apenas o cumprimento dos preceitos, 
mas também na oferta de produtos e trabalho no cotidia-
no das casas de santo. Por outro lado, o não cumprimen-
to de tais obrigações trazia graves consequências para a 
vida do iniciado, de tal modo que há estímulos positivos 
— proteção e prestígio junto aos pares — e “negativos” 
para que os bens litúrgicos continuassem sendo adquiri-
dos ininterruptamente, já que os cultos não prescindiam 
nunca de tais objetos (Santos, 2013, pp. 170-5). Econo-
mia e prática religiosa, portanto, andavam juntas. Tal 
afirmação se torna ainda mais verdadeira quando aten-
tamos para o fato de que tanto na aquisição, quanto na 
utilização de tais mercadorias o conhecimento religioso 
se fazia presente.

Já a tese de Tâmis Parron, defendida em 2015 com 
o título A política da escravidão na Era da Liberdade: 
Estados Unidos, Brasil e Cuba, 1787-1846, ainda não pu-
blicada, tem como objetivo construir, conjugar conjun-
turas econômicas globais e pactos políticos nacionais na 
tentativa de explicar a montagem, o desenvolvimento e 
a crise da escravidão negra nas Américas, entre o final 
do século XVIII e o início do século XIX (Parron, 2015, 
p. 2). Isso porque os “especialistas costumam abordar a 
questão por meio de narrativas nacionais” — o clássico 
trabalho de Emília Viotti da Costa (2010), Da Senzala 
à Colônia, seria uma expressão disso. Seguindo a pista 
deixada por Dale Tomich ao criar o conceito de segunda 
escravidão (2011, pp. 81-98), Parron propõe que a his-
tória da escravidão nos Estados Unidos, em Cuba e no 
Brasil seja, ao mesmo tempo, consecutiva – influencia-
das por questões inerentes a cada uma das realidades na-
cionais e/ou regionais —, simultânea – influenciada por 
questões globais e, portanto, comuns aos três espaços de 
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escravidão supracitados — e sincrônica – no sentido de 
que cada uma das referidas regiões escravistas se influen-
ciam mutuamente (Parron, 2015, p. 4). 

É esta leitura global do processo histórico que o per-
mite falar em uma oikoumenê da segunda escravidão, 
espécie de “clube de elite do escravismo mundial oitocen-
tista”, responsável que reposicionar os Estados Unidos 
como o mais importante intermediário global entre o  e 
os demais espaços escravistas. Isso seria comprovado a 
partir das taxas de importação e reexportação de café e 
açúcar, bem como a partir das taxas de exportação de al-
godão cru e trigo, em três momentos distintos: 1) 1796-
1814; 2) 1815-1828; e 3) 1829-1840 (Parron, 2015,p. 455). 
As referidas séries demonstram que, com o avançar dos 
oitocentos, as economias de Estados Unidos, Cuba e Bra-
sil tornaram-se cada vez mais integradas, com a Repú-
blica Norte-Americana exercendo preeminência sobre as 
demais, já que havia ampliado em 150% o montante in-
vestido na comercialização do café brasileiro e em 250% 
o aplicado na comercialização do açúcar cubano (Parron, 
2015, p. 459). Tamanha integração entre os maiores es-
paços escravistas acabou por produzir um subsistema es-
cravista no interior o , que conjugava ações humanas e 
institucionais na defesa da escravidão diante do avanço 
do antiescravismo.

Com essa longa explanação, pretendemos demons-
trar que o diálogo profícuo com a História Econômica 
pode renovar epistemologicamente a formulação dos 
problemas históricos, propondo caminhos originais para 
suas resoluções. Isso acontece na tese de Flávio Gonçal-
ves, ao utilizar-se da economia para compreender e ex-
plicar questões que, salvo raras exceções, se restringem 
ao domínio da cultura. Acontece também no trabalho de 
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Tâmis Parron, que se utilizou de conceitos da Economia 
e da História Econômica para propor não apenas respos-
tas a problemas “tipicamente políticos”, mas, sobretudo, 
para retomar uma perspectiva de análise que parecia 
estar perdida em nossa historiografia: a história global. 
Portanto, a História Econômica não agoniza. Tratare-
mos agora de demonstrar empiricamente essa afirmação, 
mas não sem demonstrar metodologicamente em quais 
termos o faremos.

Pressupostos metodológicos, epistemológicos
e técnicos

De forma rasteira e pouco precisa, Carlo Cipolla 
(1993) lembra que o historiador da economia deve se 
preocupar primeiramente com as dimensões da produ-
ção, circulação, financiamento e consumo em uma socie-
dade, ou entre sociedades, e como o ser humano raciona-
lizou essas dimensões — separadamente ou em conjunto 
—, sistematizando-as em um pensamento econômico. 
Daí parte a História Econômica. Embora isso seja cen-
tral, não é o suficiente. As formas, as tendências, os fluxos 
e os entrecruzamentos dessas dimensões precisam ser 
esclarecidas: seus pesos e suas medidas; causas e efeitos; 
encadeamentos ou desencadeamentos entre si etc. Tudo 
isso pode ser analisado com vasto material empírico que 
daria margem a um sem-número de interpretações. Ou 
seja, a História Econômica não pode ser reduzida a qua-
tro dimensões básicas de Cipolla. Entretanto, para efeito 
de análise, a reconheceremos desse modo.

Essas afirmações introdutórias balizam o que en-
tendemos por História Econômica, embora já saibamos 
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que ela pode servir para colaborar com explicações que 
excedam suas dimensões. A utilização de informações 
e dados de caráter econômico podem enriquecer signi-
ficativamente pesquisas com enquadramentos políticos, 
culturais e/ou sociais. Por meio de análises amplas de 
conjuntura e/ou estrutura, bem como a partir de estu-
dos de caso, é possível romper com o suposto isolamento 
— imposto à História Econômica, geralmente por pes-
quisadores alheios ao campo — da dimensão econômi-
ca. Esses aspectos são fundamentais para nossa análise a 
respeito da historiografia brasileira no século XXI. Esse 
esforço gerou aquilo que chamamos de Zona de Influên-
cia de História Econômica, isto é, o grau de penetração 
que o campo da História Econômica tem na historiogra-
fia como um todo.

O centro da argumentação que embasa a nossa me-
todologia é exatamente esse: a História Econômica en-
contra vitalidade também fora do seu círculo. Como jo-
vens pesquisadores, nossa formação é testemunha desse 
processo. A História Econômica se diferencia dos outros 
campos da História e da própria Economia — pelo menos 
a atual Economia main stream — por duas razões: 1) o 
apego às explicações de cunho totalizantes; e, como des-
dobramento da anterior, 2) a análise ligada à longa dura-
ção. Não obstante, influencia a historiografia e a Ciência 
Econômica por três razões: 1) sua longa tradição; 2) a es-
trutura capitalista que nos é imposta; e 3) as conjunturas 
econômico-sociais de tempos difíceis, como o que vive-
mos no Brasil neste momento. A força dessa influência 
ainda é, em grande medida, desconhecida.

Entretanto, não é justo e nem desejável que essa seja 
uma via de mão única. A vocação da História Econômi-
co-Social é a de procurar o entendimento das estruturas. 
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É evidente que essa tarefa pode ser mal ou bem-feita, ho-
nesta ou desonestamente desenvolvida, mas nos parece 
que, de todos os modos, os historiadores da economia 
não podem deixar de utilizar os subsídios fornecidos pela 
política, cultura, geografia, estatística ou pela matemá-
tica, para que se possa apreender e explicar a almejada 
totalidade. A consolidação da Zona de Influência de His-
tória Econômica no século XXI abre o campo para outras 
disciplinas e outras formas de construir o conhecimento 
histórico. Os dados trazidos na terceira parte deste capí-
tulo não nos deixam mentir quanto a isso.

Josep Fontana, em meio à maior crise econômica que 
a Europa testemunhou no século XXI, não se rendeu ao 
reducionismo que o momento tentava impor à disciplina, 
como se pode comprovar a partir da seguinte passagem:

En estos momentos de crisis y reconstrucción, quienes 
nos dedicamos a la historia económica no debemos re-
chazar un nuevo y más fecundo contacto con los demás 
historiadores, explorando con ellos caminos nuevos que 
no tienen nada que ver con los callejones sin salida de las 
disciplinas “especializadas” de que antes hemos hablado, 
sino que aspiran a volver al estúdio de la sociedade (Fon-
tana, 2014, p. 22).

Surpreendentemente, nossa pesquisa demonstra que 
é exatamente isso o que temos feito! O futuro da História 
Econômica já chegou e, a essa altura, se faz necessário 
que verifiquemos — com os métodos próprios de nossa 
disciplina — sobre o seu espaço e suas características nas 
primeiras décadas do século XXI. O esforço que se inicia 
aqui busca examinar os primeiros 17 anos de presença da 
História Econômica na historiografia brasileira do século 
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XXI. Certamente ele será continuado, ano a ano, como 
um verdadeiro monitor das nossas frequências cardíacas 
nesse organismo em constante mutação.

Então, de onde partir? Certamente de onde se pro-
duz ciência e tecnologia no Brasil. Segundo relatório da 
Capes,9 com dados levantados pela consultoria america-
na Clarivate Analytics, as instituições públicas de ensino 
superior são responsáveis por 99% da pesquisa científi-
ca nacional com divulgação relevante. É evidente que os 
Programas de Pós-Graduação em História das universi-
dades públicas brasileiras devem ser o centro de nossas 
atenções, incluindo alguns centros de excelências priva-
dos como exceções. 

A maior parte da historiografia de relevo no Brasil é 
produzida e renovada nos PPGH das IFES e IEES. Por-
tanto, consideraremos, para esse projeto, os Programas 
de Pós-Graduação com notas elaboradas pela Capes nos 
conceitos 4, 5, 6 e 7 no ano de 2017.10 Reconhecemos que 
existem problemas e graves injustiças na atribuição des-
sas notas, mas a única forma de reduzir o nosso universo 
a uma totalidade coerente — a historiografia de maior re-
percussão nacional e regional, o que deve incluir a pro-
dução de teses — era adotar um critério que abarcasse os 
programas autorizados a ter cursos de mestrado e dou-
torado. Dessa forma, pudemos reduzir os programas a 
serem investigados de 61 para 42. Assim sendo, contabi-
lizaremos todos os programas autorizados pela Capes a 
formar doutores em História.

9 Ver Brasil, 2017.
10	 Ver Brasil, 2017.
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Tabela 1. Programas de Pós-Graduação em 
História Credenciados pela Capes

Instituição
Programa de 

Pós-Graduação
Nota

Universidade Federal Fluminense História Social 7

Universidade Federal 

de Minas Gerais
História 7

Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul
História 6

Universidade Estadual de Campinas História 6

Universidade de São Paulo História Social 6

Pontifícia Universidade Católica 

do Rio Grande do Sul
História 5

Pontifícia Universidade 

Católica do Rio de Janeiro
História Social da Cultura 5

Universidade do Estado 

de Santa Catarina
História 5

Universidade do Estado 

de Rio de Janeiro
História 5

Universidade Federal 

do Espírito Santo
História 5

Universidade Federal de Goiás História 5

Universidade Federal de Ouro Preto História 5

Universidade Federal do Pará História 5

Universidade Federal do Paraná História 5

Universidade Fede-

ral do Rio de Janeiro
História Social 5

Universidade Federal Rural 

do Rio de Janeiro
História 5

Universidade Estadual Paulista 

Júlio de Mesquita Filho/Franca
História 5
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Instituição
Programa de 

Pós-Graduação
Nota

Universidade do Vale 

do Rio dos Sinos
História 5

Fundação Getúlio Vargas/RJ
História, Política e 

Bens Culturais
5

Fundação Oswaldo Cruz História Das Ciências 5

Fundação Universidade 

de Passo Fundo
História 4

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo
História 4

Universidade Estadual de Maringá História 4

Universidade do Estado 

do Rio de Janeiro
História Social 4

Universidade Federal de Bahia História 4

Universidade Federal do Ceará História 4

Universidade Federal de 

Grande Dourados
História 4

Universidade Federal 

de Juiz de Fora
História 4

Universidade Federal 

de Mato Grosso
História 4

Universidade Federal 

de Pernambuco
História 4

Universidade Federal de Pelotas História 4

Universidade Federal 

do Rio de Janeiro
História Comparada 4

Universidade Federal do 

Rio Grande do Norte
História 4

Universidade Federal 

Rural de Pernambuco
História 4
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Instituição
Programa de 

Pós-Graduação
Nota

Universidade Federal 

de Santa Catarina
História 4

Universidade Federal 

de Santa Maria
História 4

Universidade de Brasília História 4

Universidade Estadual Paulista 

Júlio de Mesquita Filho/Assis
História 4

Universidade Estadual 

do Oeste do Paraná
História 4

Universidade Federal do 

Estado do Rio de Janeiro
Historia 4

Universidade Salgado de Oliveira História 4

Universidade de São Paulo História Econômica 3

Fonte: Brasil, 2017. 

Neste capítulo, apresentaremos os resultados dos 
três maiores PPGHs do país: PPGH-UFF, PPGHIS-UFRJ 
e PPGH-USP, além dos resultados parciais gerais. Entre-
tanto, é preciso que se faça duas ressalvas, uma de caráter 
metodológico e outra de caráter técnico. A primeira é que 
pelo menos um programa que excede esse critério deve 
ser considerado, no futuro, mesmo que à parte: o Progra-
ma de Pós-Graduação em História Econômica. Seria um 
erro brutal desconsiderar um programa com mais de 40 
anos de serviços prestados ao campo, em função de uma 
circunstancial nota adversa. A advertência de caráter téc-
nico diz respeito ao fato de parte desses programas não 
disponibilizarem on-line os seus dados e informações 
mais gerais. Por conta disso, um corte deverá ser feito: 
aqueles programas que não disponibilizam on-line o seu 
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Catálogo de Teses e Dissertações não estão contempla-
dos em nosso levantamento. Isso nos leva à questão da 
escolha de nossa fonte.

Seguindo essa lógica, a fonte que elegemos é a mais 
disponível, regular e quantificável possível: as disserta-
ções e teses produzidas nos PPGHs selecionados. A nossa 
realidade demonstra que os trabalhos de conclusão desses 
cursos são importantes motores da historiografia nacio-
nal. O óbvio se evidencia quando, em eventos científicos 
de historiadores, a maior parte dos comunicadores são 
mestrandos e doutorandos buscando expor parte de sua 
pesquisa. Também em projetos de pesquisa, a maior par-
te dos investigadores são pós-graduandos desenvolvendo 
parte do trabalho que redundará em tese ou dissertação. 
Da mesma forma, a maioria dos periódicos científicos re-
cebem artigos que são parte de um trabalho em elabo-
ração ou já finalizado. Esse momento de formação dos 
pesquisadores em História do país também conta com 
o trabalho de seus orientadores que, não raro, passam a 
ser parceiros no tema de pesquisa dos seus orientandos, 
estabelecendo pontes com o trabalho desses e produzin-
do em diálogo estreito com as dissertações e teses que 
orientam. 

Sabemos que o ideal seria ter todas as estatísticas de 
produção desses programas que envolvessem trabalhos 
publicados, eventos científicos, projetos de pesquisa etc., 
embora boa parte deles sejam embriões ou resultados da 
fonte que elegemos. Mas essas outras informações são 
mais difíceis de serem obtidas e, mais importante, care-
cem de regularidade regulamentada, algo que os prazos 
draconianos dos cursos de mestrado e doutorado autori-
zados pela Capes garantem.
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Com essa missão em mãos, refletimos sobre um 
conjunto questões a respeito da dimensão da História 
Econômica na historiografia brasileira. As questões mais 
candentes que buscamos resolver são:

1.	 Quanto a História Econômica brasileira produ-
ziu no século XXI?

2.	 Qual o peso relativo e total da História Econômi-
ca na historiografia brasileira do século XXI?

3.	 A História Econômica pôde influenciar outros 
campos da História no século XXI? Qual a pro-
porção desse diálogo?

4.	 Quais os recortes cronológicos e espaciais privi-
legiados pela historiografia no geral e, em parti-
cular, pela História Econômica ao longo do sécu-
lo XXI?

5.	 Em quais níveis — mestrado e doutorado — os 
trabalhos de História Econômica têm maior 
presença? 

6.	 Quais os centros com maior vitalidade e dinamis-
mo para a História Econômica?

7.	 Quais os professores que mais ativaram esse 
campo no século XXI?

8.	 Qual o tipo de relação entre a História Econômi-
ca que se constrói nos PPGHs e a ABPHE?

Para responder essas questões e melhor identificar a 
atividade do nosso campo neste século criamos um banco 
de dados intitulado História Econômica no Século XXI, 
que reúne informações coletadas nos bancos de teses e 
dissertações — on-line — dos PPGHs selecionados.
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O que há de mais inovador em nossa pesquisa é a 
nossa metodologia classificatória. Basicamente, dividi-
mos todas as dissertações e teses em três patamares de 
relação com a História Econômica:

1.	 Identificada com a História Econômica: 
aqueles trabalhos que estão centrados nas qua-
tro dimensões básicas da economia — produção, 
circulação, financiamento e consumo — e no 
pensamento econômico. Em outras palavras, são 
trabalhos com objetivos enfocados na economia 
em perspectiva sócio-histórica;

2.	 Dialoga com História Econômica: aqueles 
trabalhos que utilizam da História Econômica 
— suas fontes clássicas, sua metodologia, sua bi-
bliografia e que dela extraem informações, dados 
e análises — para subsidiar temáticas extraeco-
nômicas. Em outras palavras, são trabalhos que 
integram a História Econômica em seu escopo 
mais amplo e estão em sua zona de influência;

3.	 Ignora História Econômica: aqueles traba-
lhos que não se interessam pela perspectiva eco-
nômica dos processos históricos.

Essa divisão não está desprovida de referências. José 
Jobson de Andrade Arruda recentemente expôs a impor-
tância de ressaltarmos a via de mão dupla que deve ha-
ver entre os historiadores de outros campos, buscando 
na História Econômica subsídios aos seus trabalhos, e os 
historiadores da economia, abertos ao diálogo com ou-
tras formas de construir o saber o histórico. O autor res-
salta as “[ . . . ]  transformações epistemológicas que nos 
conduzem a pensar sobre as vantagens de uma história 
econômica que seja, ao mesmo tempo, aberta e inclusiva” 
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(Arruda, 2017, pp. 86-7) e demonstra que a missão inte-
gradora da História Econômica se dará, doravante a par-
tir de “interpretações de fundamentação econômica mais 
ousadas, estas sim, abertas ao diálogo interdisciplinar 
voltado a um telos explicativo” (Arruda, 2017, p. 87). 

Para realizarmos o levantamento dos dados, elabo-
ramos critérios de avaliação que extrapolam as informa-
ções coletadas no banco de dados. Os critérios classifica-
tórios são, em ordem de importância:

a)	 Título, Resumo e Palavras-Chave;
b)	 Orientação e Banca;
c)	 Sumário e Índices;
d)	 Bibliografia e Fontes;
e)	 Introdução e Conclusão;
f)	 Currículo Lattes do Autor, do Orientador e dos 

Membros da Banca.

Consideramos o trabalho como levantado se tiver-
mos as condições para preencher todo o formulário. 
Entretanto, o mínimo para a classificação do trabalho 
deve atender à leitura e à avaliação dos critérios A e B, 
em caso de dúvida são consultados os demais. No geral, 
os resumos e as palavras-chave desvendam a relação de 
determinado trabalho com a História Econômica, pois 
devem revelar os princípios, meios e fins dos trabalhos. 
A composição das bancas e a orientação — em sua maio-
ria, conhecidos professores de história dos principais de-
partamentos de história do país — também nos ajudam 
a esclarecer o grau de relação que o trabalho tem com 
a História Econômica, graças à grande ascendência que 
a hierarquia acadêmica impõe na relação orientador/
orientado. As demais informações podem confirmar ou 
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refutar as impressões iniciais tidas por meio dos critérios 
principais, quando ainda restam dúvidas.

Também incluiremos em nossas análises a ABPHE. 
Entendendo sua a importância para a História Econômica 
no país e dispondo dos dados a respeito dos seus congres-
sos (Saes, Ribeiro & Saes, 2017), buscaremos demonstrar 
como mestrandos e doutorandos que se identificam e 
dialogam com a História Econômica preenchem os espa-
ços criados pela associação. De outra forma, é imperioso 
entender a relação de retroalimentação entre a ABPHE 
e a historiografia produzida nos PPGHs. Sem dúvida, a 
associação serve como instrumento para a reunião dos 
pesquisadores em História Econômica e para a difusão 
do conhecimento produzido em nosso campo, mas, ao 
mesmo tempo, sua existência e força é sinal da vitalidade 
da História Econômica na historiografia. Um dos nossos 
objetivos é entender qual o polo preside essa relação.

A nossa metodologia de análise será quantitativa. 
Privilegiaremos a visão panorâmica e geral, mas ressal-
taremos as especificidades históricas das conjunturas e 
dos diferentes programas. Essa quantificação seriada e 
diacrônica, para além de descrever o processo de resiliên-
cia/influência da História Econômica, pode ser utilizada 
para estabelecermos universos possíveis em torno desses 
dados e lembrar da sua plausibilidade, visando fatos e 
processos que acompanham o desenrolar dos números. 
O principal desses processos é o expressivo crescimento 
dos principais PPGHs do país no período.

Não objetivamos entender apenas as proporções de 
nosso quinhão na historiografia, mas consideraremos as 
taxas de crescimento total e proporcional da Zona de In-
fluência de História Econômica, assim como comparare-
mos essas taxas com as gerais da historiografia nesses 17 
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anos. A quantificação que nos serve é aquela que aponta 
tendências, e não aquela que engessa avaliações de mo-
mento, conforme avaliação de Ciro Cardoso: “[ . . . ]  o mais 
importante não é cada um dos dados, individualmente, 
mas o próprio desenho da curva, sua evolução no tempo, 
o dado define-se pelo valor relativo que apresenta quan-
do comparado aos que precedem e seguem.” (Cardoso & 
Pérez Brignoli, 1981, p. 30). Em suma, um dos nossos ob-
jetivos é construir uma referência que enriqueça o deba-
te sobre o papel e a importância da História Econômica 
para a historiografia no século XXI. Em nossas análises, 
as comparações se farão constantemente: entre tempos e 
espaços de produção, entre conjunturas e programas, en-
tre recortes cronológicos e espaciais, entre a historiogra-
fia que ignora e a que contempla a História Econômica. 

Esse processo, medido de forma quantitativa, hones-
ta e firmemente caldada na realidade extra números, pode 
servir “[ . . . ]  de barreira para controlar o valor ou a força 
do discurso histórico [ . . . ]” (Grenier, 1998, p. 191) daque-
les que abriam a cova da História Econômica no fim do 
século passado. Por fim, objetivamos saber se, afinal de 
contas, a História Econômica pode passar despercebida 
em meio a historiografia construída no século XXI.

Comprovações empíricas

Nesta terceira e última parte analisaremos o mate-
rial empírico levantado até este momento. Como expuse-
mos anteriormente, os dados foram retirados dos bancos 
de teses e dissertações dos três programas de pós-gra-
duação analisados: PPGH-UFF, PPGHIS-UFRJ e PPGH-
-USP. Dessa forma, as análises apresentadas são parciais 
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e refletem exclusivamente a situação da Zona de Influên-
cia de História Econômica nos referidos programas.

Vale ressaltar que levantamos todas as teses e dis-
sertações do PPGH-UFF de 2001 a 2017. No entanto o 
PPGHS-USP apresenta um número muito pequeno de 
teses e dissertações de 2001 a 2005 e o PPGHIS-UFRJ 
não apresenta lançamentos de teses e dissertações para 
os referidos anos. Por essa razão, analisaremos a Zona 
de Influência de História Econômica no período de 2006 
a 2017. 

O primeiro dado que apresentaremos é relacionado à 
produção total de teses e dissertações nos três programas 
de pós-graduação analisados. Entre 2006 e 2017 foram 
defendidos 2.237 trabalhos, sendo 948 no PPGH-UFF, 
313 no PPGHIS-UFRJ e 976 no PPGHS-USP. 

Gráfico 1. Produção total de teses e dissertações em comparação 
com a Zona de Influência de História Econômica (2006-2017)
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Fonte: Dados levantados a partir dos bancos de teses on-line dos programas 

de pós-graduação: PPGH-UFF, PPGHS-USP e PPGHIS-UFRJ.
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No que tange a quantidade de teses e dissertações 
defendidas, o gráfico 1 nos revela três períodos distintos: 
1) um período de lento crescimento entre 2006-2009; 2) 
um período entre os anos de 2010-2013 que demonstra a 
ampliação do número de defesas em relação ao período 
anterior; e 3) um período entre 2014-2017 que se inicia 
com a consolidação da tendência de crescimento vis-
ta entre 2006-2009 e 2010-2013, mas que termina em 
uma tendência de decréscimo de teses defendidas até o 
ano corrente dessa análise. Durante o período analisa-
do, a média aproximada é de 186 trabalhos defendidos 
anualmente. 

No que se refere ao número de teses e dissertações 
classificadas como Zona de Influência de História Eco-
nômica, temos um movimento quase que inverso em re-
lação ao total de teses e dissertações defendidas: 1) no 
período 2006-2009 há tendência de queda, e a média da 
ZIHE para o período, em termos proporcionais ao total, 
ficou na casa dos 28,5%; 2) no período 2010-2013 há uma 
queda em relação ao período 2006-2009, e a ZIHE ficou 
responsável por apenas 21,4% dos trabalhos defendidos; 
e 3) no último período, mesmo com uma queda no nú-
mero total de defesas, há uma recuperação do número de 
teses e dissertações classificadas como ZIHE, que atingiu 
uma proporção média de 28%. 

No entanto, ao analisar teses e dissertações pro-
duzidas, é necessário considerar o tempo de entrada do 
pós-graduando, bem como seu prazo de defesa, que é de 
dois anos para dissertações e quatro anos para teses. Por-
tanto, as análises apresentadas anteriormente devem re-
cuar em dois ou quatro anos a partir do ano de ingresso 
dos pós-graduandos. Isso significa que os dois primeiros 
períodos englobam teses e dissertações iniciadas entre 
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os anos de 2002 a 2011 — 2.008 para teses. No que se 
refere à conjuntura econômica brasileira, é quase um 
consenso que a maior parte desse período foi de cresci-
mento acelerado. 

É neste período de expansão econômica que verifi-
camos o crescimento no número de defesas e, ao mesmo 
tempo, a proporção de teses e dissertações da ZIHE se 
mostrou decrescente, partindo de 52 em 2006 para 42 
em 2012, atravessando períodos críticos com apenas 32 
defesas registradas no ano de 2011. Por outro lado, é na 
conjuntura pós-2014, com a deflagração da crise política, 
institucional e econômica da qual ainda não saímos — que 
diminui não só o orçamento destinado aos programas de 
pós-graduação, mas também os auxílios destinados à 
manutenção dos estudantes na academia —, que talvez 
encontremos a explicação para a redução do número de 
defesas totais e, ao mesmo tempo, para o crescimento dos 
trabalhos que estão na ZIHE. É possível que a crise tenha 
ajudado a reconduzir os estudantes às estruturas econô-
micas e sociais em detrimento de análises estritamente 
econômicas.
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Gráfico 2. Valores proporcionais da ZIHE (2006-2017)
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Fonte: Dados levantados a partir dos bancos de teses on-line dos programas 

de pós-graduação: PPGH-UFF, PPGHS-USP e PPGHIS-UFRJ.

O gráfico 2 confirma a hipótese anterior, pois, ape-
sar do crescimento a partir de 2011 — que pode ter rela-
ção, em nossa avaliação, com a crise internacional que 
se iniciou em 2008 nos Estados Unidos —, ou seja, no 
segundo período de nossa análise, a proporção de traba-
lhos na ZIHE se mantém abaixo dos 25% até o último ano 
do período — 2013. A verificação da média do número 
de teses e dissertações defendidas por período corrobo-
ra com esta afirmação: no período 2006-2009 a média 
é aproximadamente 46, no período 2010-2013 diminui 
para 43 e no período 2014-2017 atinge 55. É importan-
te acenturar, no entanto, o súbito crescimento do ano 
de 2013, demonstrando uma retomada da ZIHE que se 
estabelecerá no período seguinte. Se considerássemos o 
ano de 2013 como parte do terceiro período, ficaria ainda 
mais evidente o declínio dos trabalhos classificados como 
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ZIHE no período anterior. A média de trabalhos classifi-
cados como ZIHE entre 2010-2012 seria de apenas 37 em 
uma média total de 196 teses e dissertações defendidas 
por ano. Por fim, o gráfico 2 nos permite supor um cresci-
mento, ainda que em ritmo lento, para os próximos anos.

Gráfico 3. Classificação das teses e dissertações por 
programa de pós-graduação (2006-2017)

292

73

211

656

240

765

948

313

976

0

100

200

300

400

500

600

700

800

900

1000

PPGH - UFF PPGHIS - UFRJ PPGHS - USP

Zona de Influência de H.E. Ignora H.E. Total

Fonte: Dados levantados a partir dos bancos de teses on-line dos programas 

de pós-graduação: PPGH-UFF, PPGHS-USP e PPGHIS-UFRJ.

A partir de agora analisaremos a ZIHE em cada 
um dos três programas de pós-graduação estudados. 
De imediato, o gráfico 3 apresenta números satisfató-
rios da quantidade de teses e dissertações classificados 
como ZIHE. No PPGH-UFF temos uma proporção de 
aproximadamente 30%, no PPGHIS-UFRJ de 23% e no 
PPGHS-USP de 21,5%. É possível, portanto, afirmar que 
aproximadamente um quarto das teses e dissertações 
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defendidas nos três programas de pós-graduação estão 
na ZIHE, demonstrando assim a inegável relevância do 
campo para os estudos históricos.11

Alguns afirmarão o contrário, isto é, que cerca de 
três quartos das teses e dissertações ignoram totalmente 
a História Econômica. No entanto, como já exposto ante-
riormente, essa persistência com tendência mais recente 
de crescimento da ZIHE nos mostra que cada vez mais os 
grandes campos do conhecimento histórico dialogam en-
tre si, e que as análises das estruturas socioeconômicas se 
tornam relevantes nas pesquisas desenvolvidas no país.

Gráfico 4.Valores proporcionais da ZIHE 
por programa de pós (2006-2017)
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Fonte: Dados levantados a partir dos bancos de teses on-line dos programas 

de pós-graduação: PPGH-UFF, PPGHS-USP e PPGHIS-UFRJ.

11 É importante ressaltar que a USP possui um Programa de Pós-
graduação em História Econômica (PPGHE) na mesma unidade do 
PPGHS-USP. De 2006 a 2017 existem 250 teses e dissertações lançadas 
no banco. Conforme exposto na parte metodológica deste capítulo, 
incorporaremos essa pós-graduação, entre outras, na análise. 
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Continuando nossa análise, temos no gráfico 4 a va-
riação da proporção das teses e dissertações classificadas 
como ZIHE por programa de pós-graduação entre anos 
de 2006-2017. É perceptível a confirmação do nosso ar-
gumento no que diz respeito à crise política/econômica 
internacional (iniciada em 2008) e nacional (iniciada 
em 2014-2015), que ajuda na retomada dos níveis per-
centuais, no aumento dos números absolutos, além de 
demonstrar uma tendência de crescimento dos trabalhos 
que estão na ZIHE.

O gráfico 4 nos mostra que o PPGHS-USP respon-
deu antecipadamente à questão conjuntural de crise e 
demonstrou um rápido crescimento proporcional no 
segundo período estabelecido pela análise — cenário de 
decréscimo da ZIHE. Os outros dois programas corro-
boraram com a análise geral de um segundo período de 
diminuição da proporção de trabalhos da ZIHE mesmo 
aumentando a quantidade total de defesas. O último pe-
ríodo demonstra crescimento para o PPGH-UFF e um 
contínuo crescimento, embora com ritmo desacelerado, 
para o PPGHS-USP. Ambos, porém, no ano de 2017, su-
peram a proporção de 2006 enquanto mantém núme-
ros semelhantes de teses e dissertações defendidas: em 
2006, 72 no PPGH-UFF e 54 no PPGHS-USP; em 2017, 
75 no PPGH-UFF e 63 no PPGHS-USP.

Diferente caso é o do PPGHIS-UFRJ. Esse programa 
começou o ano de 2006 com a maior proporção de traba-
lhos na ZIHE e corroborou com a estagnação no primeiro 
período. Embora tenha ampliado seu número de defesas 
totais nos anos seguintes, a ZIHE no PPGHIS-UFRJ en-
trou em grande declínio no segundo período, esboçando 
uma recuperação ao seu final, mas que não se sustentou 
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e, logo depois, manteve a tendência de queda no último 
período.

O comportamento do programa se mostra contrário 
à análise geral e os motivos ainda não são claros. Acredi-
tamos que, por ser um programa bem menor que os de-
mais em números de defesas (gráfico 3), ele é mais sus-
cetível a mudanças em seu corpo docente. Desse modo, a 
ausência de determinados docentes pode alterar signifi-
cativamente os dados do programa, que concentra as te-
ses e dissertações da ZIHE em alguns poucos nomes. Os 
dados do anexo 1 contribuem para sustentar nossas afir-
mações. É possível observar dois professores vinculados 
ao PPGHIS-UFRJ — João Luís Ribeiro Fragoso e Antô-
nio Carlos Jucá de Sampaio — entre os dez orientadores 
dos três PPGH com maior número de teses e dissertações 
orientadas na ZIHE. Os dois professores, juntos, respon-
dem por aproximadamente 37% de todos os trabalhos 
classificados como ZIHE defendidos entre 2006-2017. Se 
acrescentarmos os professores Manolo Garcia Florenti-
no (13.º do anexo 1) e Renato Lemos (21.º do anexo 1), 
aumentamos a concentração dos trabalhos da ZIHE para 
aproximadamente 60%.

Analisando caso a caso, podemos perceber possíveis 
motivos da diminuição da ZIHE no programa: o afasta-
mento de um dos principais orientadores do campo no 
PPGHIS-UFF. Manolo Garcia Florentino orientou 15 te-
ses e dissertações entre os anos de 2006 e 2017, sendo 
10 classificadas como ZIHE. No entanto, ele só orien-
tou uma tese no ano de 2013 e só voltou a orientar em 
2017. Durante esse período, o professor foi cedido pela 
UFRJ à Fundação Casa de Rui Barbosa, onde exerceu a 
presidência. 
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O professor João Luís Ribeiro Fragoso, por sua vez, 
tivera seu nome associado à História Econômica por 
muitos anos, principalmente na década de 1990. Entre os 
anos de 2006 e 2009, o professor orientou 5 teses e dis-
sertações das quais apenas uma não estava na ZIHE. No 
período seguinte, entre 2010-2013, aumentou seu núme-
ro de defesas para 8, seguindo a expansão dos programas 
de pós-graduação. Mas, ao contrário do movimento espe-
rado para o período em relação à ZIHE, apenas um dos 
trabalhos não estava relacionado ao campo da História 
Econômica. Já no período 2014-2017, o professor dimi-
nuiu o seu número de defesas novamente para 5. Porém, 
ao contrário do movimento dos demais PPGH em relação 
ao aumento da presença da História Econômica, 2 dos 5 
trabalhos estavam fora da ZIHE.

A análise exclusiva dos dois professores se refe-
re principalmente à visão fatalista que tiveram sobre o 
campo da História Econômica em meados da década de 
1990, já discutida previamente no início do capítulo. Por 
meio da análise do quadro geral da História Econômica 
neste século XXI podemos compreender que João Fra-
goso e Manolo Florentino estavam enganados acerca da 
agonizante situação do campo da História Econômica. 
Para além disso, analisando suas orientações no século 
XXI, podemos compreender que, enquanto mantinham 
maior parte das teses e dissertações relacionadas à Histó-
ria Econômica, apenas se ausentavam ou assistiam à pre-
dominância da falta de diálogo entre os demais campos 
do conhecimento histórico com a História Econômica. 
No ano de 2017, a ZIHE no PPGHIS-UFRJ contou com 
apenas 3 trabalhos, em um total de 31, ou seja, menos de 
10% de todas as defesas. 
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Quanto às orientações nos outros programas de pós-
-graduação, o PPGH-UFF demonstrou um grau de con-
centração menor que no caso do PPGHIS-UFRJ no que 
diz respeito à totalidade de trabalhos em relação ao nú-
mero de orientadores disponíveis. Tal programa demons-
trou uma concentração de aproximadamente 56% do to-
tal de trabalhos classificados como ZIHE em 10 de um 
total de 56 docentes que orientaram teses e dissertações 
no período. No caso do PPGHS-USP há maior dispersão 
das orientações relacionadas à História Econômica. Os 
10 professores que mais orientaram teses e dissertações 
nessa área concentram um total de aproximadamente 
33%. Um corpo docente maior, 74 professores, não é o 
suficiente para explicar essa dispersão. Acreditamos que 
a dispersão esteja ligada ao programa específico para 
trabalhos em História Econômica (PPGHE-USP), que 
coexiste com o PPGHS-USP no mesmo departamento 
(Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas – 
FFLCH) e acaba atraindo não só pós-graduandos da área, 
mas especificamente, orientadores, como o caso o caso 
do professor José Jobson de Arruda.

Em suma, esses são resultados parciais que podem 
nos revelar indícios sobre o caminho e o futuro da His-
tória Econômica no Brasil. Consideramos prematuro de 
nossa parte dar como certa qualquer tipo de afirmação — 
exceção feita àquela que previa a morte da História Eco-
nômica. Como já foi dito algumas vezes ao longo deste 
texto, trata-se de análises parciais que, quando integra-
das aos demais PPGHs selecionados por nossos critérios 
técnicos e metodológicos, possivelmente apresentarão 
maior grau de confiabilidade.



     A História Econômica no século XXI. . .    [ 397 ]

A
n

ex
o 

1

O
ri

en
ta

çã
o

Pr
og

ra
m

a
Id

en
ti

fic
ad

o
D

ia
lo

ga
Ig

no
ra

To
ta

l
ZI

H
E

%
 Z

IH
E

%
 Z

IH
E

 e
m

 

re
la

çã
o 

ao
 to

ta
l 

do
 s

eu
 p

ro
gr

am
a

C
ar

lo
s 

G
ab

ri
el

 G
ui

m
ar

ãe
s

U
FF

22
3

1
26

25
96

,1
5%

8,
47

%

V
ir

gi
ni

a 
M

ar
ia

 G
om

es
 

de
 M

at
to

s 
Fo

nt
es

U
FF

12
11

3
26

23
88

,4
6%

7,
80

%

C
ez

ar
 T

ei
xe

ir
a 

H
on

or
at

o
U

FF
12

7
4

23
19

82
,6

1%
6,

44
%

So
ni

a 
R

eg
in

a 
de

 M
en

do
nç

a
U

FF
8

11
3

22
19

86
,3

6%
6,

44
%

M
ar

ce
lo

 B
ad

ar
ó 

M
at

to
s

U
FF

2
14

14
30

16
53

,3
3%

5,
42

%

M
ar

ci
a 

M
ar

ia
 M

en
en

de
s 

M
ot

ta
U

FF
6

9
6

21
15

71
,4

3%
5,

08
%

Th
éo

 L
ob

ar
in

ha
s 

Pi
ñe

ir
o

U
FF

10
5

1
16

15
93

,7
5%

5,
08

%

Jo
ão

 L
uí

s 
R

ib
ei

ro
 F

ra
go

so
U

FR
J

4
10

4
18

14
77

,7
8%

19
,1

8%

A
nt

on
io

 C
ar

lo
s 

de
 

Ju
ca

 S
am

pa
io

U
FR

J
10

3
2

15
13

86
,6

7%
17

,8
1%

R
af

ae
l d

e 
B

iv
ar

 M
ar

qu
es

e
U

SP
3

10
5

18
13

72
,2

2%
6,

19
%

G
la

dy
s 

Sa
bi

na
 R

ib
ei

ro
U

FF
4

8
10

22
12

54
,5

5%
4,

07
%



[ 398 ]   Marcos Marinho, Thiago Alvarenga & Thiago Mantuano 

O
ri

en
ta

çã
o

Pr
og

ra
m

a
Id

en
ti

fic
ad

o
D

ia
lo

ga
Ig

no
ra

To
ta

l
ZI

H
E

%
 Z

IH
E

%
 Z

IH
E

 e
m

 

re
la

çã
o 

ao
 to

ta
l 

do
 s

eu
 p

ro
gr

am
a

N
or

be
rt

o 
O

sv
al

do
 F

er
re

ra
s

U
FF

5
6

16
27

11
40

,7
4%

3,
73

%

M
an

ol
o 

G
ar

ci
a 

Fl
or

en
ti

no
U

FR
J

2
8

5
15

10
66

,6
7%

13
,7

0%

M
ar

ia
 F

er
na

nd
a 

B
ap

ti
st

a 
B

ic
al

ho
U

FF
2

8
10

20
10

50
,0

0%
3,

39
%

Sh
ei

la
 S

iq
ue

ir
a 

de
 C

as
tr

o 
Fa

ri
a

U
FF

8
2

3
13

10
76

,9
2%

3,
39

%

H
eb

e 
M

ar
ia

 d
a 

C
os

ta
 M

at
-

to
s 

G
om

es
 d

e 
C

as
tr

o 
U

FF
4

5
14

23
9

39
,1

3%
3,

05
%

M
ar

ia
 H

el
en

a 
Pe

re
i-

ra
 T

ol
ed

o 
M

ac
ha

do
U

SP
2

7
11

20
9

45
,0

0%
4,

29
%

G
ild

o 
M

ag
al

hã
es

 d
os

 

Sa
nt

os
 F

ilh
o

U
SP

5
3

10
18

8
44

,4
4%

3,
81

%

M
ár

io
 J

or
ge

 d
a 

M
ot

ta
 B

as
to

s
U

FF
5

3
17

25
8

32
,0

0%
2,

71
%

M
ar

iz
a 

de
 C

ar
va

lh
o 

So
ar

es
U

FF
5

3
6

14
8

57
,1

4%
2,

71
%

ZI
H

E
 =

 Z
on

a 
de

 I
nfl

uê
nc

ia
 d

e 
H

is
tó

ri
a 

E
co

nô
m

ic
a.

 

Fo
nt

e:
 E

la
bo

ra
çã

o 
pr

óp
ri

a.



     A História Econômica no século XXI. . .    [ 399 ]

Referências

Fontes Primárias — sites e bancos de teses dos PPG; 
site das agências de fomento à pesquisa

Banco de teses de doutorado e dissertações de mestrado 
defendidas no PPGH-UFF: <http://www.historia.uff.
br/stricto/tesesonline.php>.

Banco de teses de doutorado e dissertações de mestrado 
defendidas no PPGHS-USP: <http://www.teses.usp.
br/>.

Banco de teses de doutorado e dissertações de mestrado 
defendidas no PPGHIS-UFRJ: <https://minerva.ufrj.
br/F?RN=989012567>.

BRASIL. Ministério da Educação. Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior. 
Avaliação Quadrienal, 2017. Disponível em: <http://
www.capes.gov.br/sala-de-imprensa/noticias/8691-
c a p e s - d i v u l g a - r e s u l t a d o - f i n a l - d a - a v a l i a c a o -
quadrienal-2017>. Acesso em: 18 abr. 2018.

BRASIL. Ministério da Educação. Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior. 
Research in Brazil. 2017. Disponível em: <http://
www.capes.gov.br/sala-de-imprensa/noticias/8726-
documento-disponibilizado-a-capes-apresenta-
desempenho-e-tendencias-na-pesquisa-brasileira>. 
Acesso em: 18 abr. 2018.

Página do PPGH-UFF: <http://www.historia.uff.br/stricto/
index.php>.

Página do PPGHS-USP: <http://ppghs.fflch.usp.br/>.
Página do PPGHIS-UFRJ: <https://www.ppghis.historia.

ufrj.br/>.



[ 400 ]   Marcos Marinho, Thiago Alvarenga & Thiago Mantuano 

Fontes secundárias – livros, artigos, teses
e dissertações

ARRUDA, J. J. de A. Por uma renovada História Econômica. 
In: SAES, A.; RIBEIRO, M. A. & SAES, F. (orgs.). Rumos 
da História Econômica no Brasil: 25 anos da ABPHE. 
São Paulo: Alameda, 2017.

CARDOSO, Ciro Flamarion. No limiar do século XXI. Tempo, 
Rio de Janeiro, vol. 1, n.o 2, pp. 7-30, 1996.

CARDOSO, C. & PÉREZ BRIGNOLI, H. Métodos da História. 
Rio de Janeiro: Graal, 1981.

CIPOLLA, C. Introdução ao estudo da História Econômica. 
Lisboa: Edições 70, 1993.

COSTA, E. V. da. Da Senzala à Colônia. 5.ª ed. São Paulo: 
Editora Unesp, 2010.

FONTANA, J. El Futuro de la Historia Económica. Revista 
História Econômica & História de Empresas – ABPHE, 
São Paulo, vol. 17, n.o 1, 2014, pp. 9-27.

FRAGOSO, J. Para que serve a história econômica? Notas so-
bre a história da exclusão social no Brasil. Estudos His-
tóricos, Rio de Janeiro, n.o 29, 2002.

FRAGOSO, J. & FLORENTINO, M. História Econômica. In: 
CARDOSO, C. F. S. & VAINFAS, R. (orgs.). Domínios da 
História: ensaios de teoria e metodologia. Rio de Janei-
ro: Elsevier, 1997.

GRENIER, J.-Y. A História Quantitativa ainda é necessária?. 
In: BOUTIER, J. & JULIA, D. (orgs.). Passados Recom-
postos: campos e canteiros da História. Rio de Janeiro: 
Ed. UFRJ/FGV, 1998.

KULA, W. Problemas y Métodos de la Historia Económica. 
Barcelona: Ediciones Península, 1973.

LAGE, L. Prefácio. In: SANTOS, F. G. dos. Economia e Cul-
tura do Candomblé na Bahia: o comércio de objetos 



     A História Econômica no século XXI. . .    [ 401 ]

litúrgicos afro-brasileiros (1850-1937). Ilheus: Univer-
sidade Estadual de Santa Cruz, 2013.

PARRON, T. P. A política da escravidão na Era da Liberda-
de: Estados Unidos, Brasil e Cuba (1787-1846). Douto-
rado – FFLCH. São Paulo: USP, 2015.

PEDRO, J. M. A experiência com contraceptivos no Brasil: 
uma questão de geração. Revista Brasileira de História, 
São Paulo, vol. 23, n.o 45, 2003, pp. 239-60.

SAES, A.; RIBEIRO, M. A. & SAES, F. (orgs.). Rumos da His-
tória Econômica no Brasil: 25 anos da ABPHE. São 
Paulo: Alameda, 2017.

SANTOS, F. G. dos. Economia e Cultura do Candomblé na 
Bahia: o comércio de objetos litúrgicos afro-brasileiros 
(1850-1937). Ilheus: Universidade Estadual de Santa 
Cruz, 2013.

VAINFAS, R. História das Mentalidades e História Cultural. 
In: CARDOSO, C. F. S. & VAINFAS, R. (orgs.). Domínios 
da História: ensaios de teoria e metodologia. Rio de Ja-
neiro: Elsevier, 1997.

VAINFAS, R. & GOMES, Â. de C. Entrevista com Eulália Ma-
ria Lahmeyer Lobo. Estudos Históricos, Rio de Janeiro, 
vol 5, n.o 9, 1992, pp. 84-96.

VILLA, C. E. V. La producción de la libertad. Economía de 
los esclavos manumitidos en Río de Janeiro a mediados 
del siglo XIX. Bogotá: ICANH, 2011.

TOMICH, D. W. Pelo Prisma da Escravidão: trabalho, capi-
tal e economia mundial. São Paulo: Edusp, 2011.



[ 402 ]   Fábio C. Silva, Leonardo M. L. Leandro & Renato L. Marcondes

10
O mercado de crédito hipotecário

de Belém do Pará pela ótica da análise
de redes sociais (1870-1930)1

Fábio Carlos da Silva
Leonardo Milanez de Lima Leandro

Renato Leite Marcondes

A literatura clássica do desenvolvimento nacional, e 
mesmo aquelas focadas em regiões ou atividades 

econômicas específicas, não se ativeram às especificida-
des, características e dinâmicas do crédito, limitando-se 
a citar instrumentos diversos pelos quais se obtinham 
recursos para induzir a expansão de atividades e o cres-
cimento econômico de polos do capitalismo brasilei-
ro. Entre os instrumentos de crédito enumerados pela 

1 Uma versão deste texto foi apresentada no XIII Congresso Brasi-
leiro de História Econômica, em 2019. Agradecemos a todos que fizeram 
críticas e possibilitaram a organização do capítulo ora publicado.	
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literatura, as hipotecas, ao longo das últimas duas déca-
das, revelaram-se uma importante fonte, posto que ne-
las estão registradas, de modo sistemático, amostras das 
transações ocorridas no mercado financeiro brasileiro.

Em tais documentos se materializa uma relação bi-
lateral de negociação de determinada quantia de recur-
sos, cujo reembolso é garantido por um bem. As análises 
destes registros deram suporte à literatura mais recente, 
desvelando questões de um campo pouco explorado, mas 
de significativa importância para a compreensão das di-
nâmicas de expansão dos negócios e do desenvolvimento 
da economia do Brasil.

Os estudos que utilizaram as hipotecas como fontes 
documentais se avolumaram.2 O conjunto dos dados co-
letados e tabulados em planilhas eletrônicas, ao resultar 
em tabelas específicas, com características agrupadas e 
classificadas conforme os dados anotados nos registros, 
possibilitou a análise dos movimentos e das condições do 
mercado, a frequência de participação de determinadas 
categorias sociais, profissionais ou produtivas, bem como 
essas se colocaram como mais ou menos importante em 
relação aos valores negociados. Mas as análises empreen-
didas nesses estudos, focados nas questões e dinâmicas 
de uma praça específica de inscrição dos contratos, va-
leram-se, basicamente, de técnicas de estatística descri-
tiva. Apesar dos avanços obtidos, ficam pouco claras as 
questões relacionadas aos principais circuitos do crédito 

2 Ver, por exemplo, Sweigart (1980), Saes (1986), Marcondes 
(2002), Pires (2006), Almico (2009), Marcondes & Hanley (2010), 
Cortes, Marcondes & Diaz (2011), Fontanari (2011), Marcondes (2014), 
Silva, Leandro & Marcondes (2015), Leandro, Marcondes & Silva (2015), 
Leandro & Marcondes (2018), Oliveira & Marcondes (2018).
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hipotecário, sobre os arranjos preferenciais de circulação 
do capital nesse mercado.

Considerando esses limites, algumas questões se im-
põem. Com o aprofundamento das análises, o que se pode 
extrair do cruzamento dos contratos hipotecários? Há 
medidas, para além do volume negociado, que indicam 
graus de importância? Há a formação de uma rede? Na 
intenção de responder essas questões e oferecer um pa-
norama diferenciado do mercado de crédito hipotecário, 
propõe-se a observação dos sistemas de oferta de crédito 
hipotecário com base na análise de rede sociais, abordan-
do o mercado a partir de medidas próprias dessa técnica.

Assim, um banco de dados com registros de 3,5 mil 
contratos de hipotecas inscritas na praça de Belém, no 
Pará, foi submetido à análise de rede baseada em grafos, 
cujos elementos apontaram novas possibilidades de in-
terpretação da posição e comportamento dos agentes. Os 
testes e as observações foram realizados com apoio de um 
software de código aberto que permite a análise visual da 
rede, ajustada por layout de algoritmos baseados na for-
ça (force-based algorithms).3 Por meio dele foi possível 
visualizar as principais estruturas que se formaram pe-
los vínculos criados com o contrato de crédito hipotecá-
rio, bem como acompanhar passos de sua evolução entre 
1870 e 1930. Com os apontamentos obtidos a partir dos 
filtros de dados e métricas específicas, as inferências so-
bre a formação das redes e aglomerados específicos, suas 
condições e figuras centrais emergiram.

Além desta introdução, os dados e as descrições são 
discutidos em outras quatro sessões. Antes de passar à 

3 O princípio desses algoritmos é simples: nós ligados atraem-se 
mutuamente e nós não ligados são afastados.
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análise dos microdados, é prudente tecer comentários so-
bre os principais conceitos dessa metodologia de análise, 
o que se fará logo em seguida. Depois, a formação e evo-
lução da rede de crédito hipotecário em Belém são abor-
dadas a partir dessa metodologia de análise. As métricas 
específicas extraídas do software são descritas na se-
quência. As considerações finais encerram o texto.

Apontamentos metodológicos da análise de rede

A análise de grandes volumes de dados que expri-
mem as relações de uma rede vem ganhando destaque 
na construção de novas representações e interpretações 
de fenômenos sociais, especialmente pelo desenvolvi-
mento de novas ferramentas computacionais. Nesse sen-
tido, a análise de redes sociais tem se configurado como 
um método analítico importante para se compreender o 
comportamento de atores em uma rede, suas posições e 
motivações.

De acordo com Digiampietri (2015), uma rede social 
é caracterizada pela conexão estruturada entre indiví-
duos, que podem ser pessoas ou organizações. Esses in-
divíduos se conectam por algum tipo de relação. Borgatti 
& Everett (1997) alertam que a análise de redes sociais 
permite avaliar uma relação a partir de seus atributos. 
No caso em tela, a relação que estrutura a conexão entre 
os indivíduos é do tipo contratual. Uma hipoteca é um 
contrato formal, inscrito em um cartório de registro de 
imóveis, e apresenta atributos para cada par de indiví-
duos. Esses atributos formam conjuntos de dados para 
credores e devedores, que, uma vez tabulados, resultam 
em matrizes de adjacência do tipo Xij, essas, por sua vez, 
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observadas e descritas a partir de técnicas de análise de 
redes sociais baseada em grafos.

Valendo-se de noções elementares da teoria dos con-
juntos, a análise possibilita a manipulação dos dados de 
modo a se obter tais matrizes de adjacências que, analisa-
das a partir de softwares específicos, resultam na repre-
sentação visual de redes, permitindo a identificação dos 
atores centrais. Aqui, tratou-se de aplicar tais técnicas e 
seus conceitos na interpretação da formação e evolução 
do mercado de crédito hipotecário na praça de Belém, 
com o apoio do Gephi (Bastian, Heymann & Jacomy, 
2009), versão 0.9.2 beta.4

Um dos tipos de análise de redes sociais está anco-
rado da teoria dos grafos.5 Formalmente, um grafo (G) 
corresponde a um conjunto de vértices (V) ligados por 
arestas (A), onde (A) é um subconjunto de (V) (Feofi-
loff, Kohayakawa & Wakabayashi, 2011). Trata-se de um 
conjunto ordenado de nós e arcos, ou vértices e arestas, 
representado por G=(V, A). Um grafo corresponde a um 
elemento visual construído a partir de conjuntos de da-
dos que exprimem relações estabelecidas entre os pon-
tos de uma matriz. A definição informal dada por Borba 
(2013) diz que um grafo é uma representação visual de 

4 Um exemplo de como essa metodologia pode ser aplicada em 
estudos históricos é o trabalho de Chang et al. (2009), que utilizou o 
Gephi para mapear a rede de correspondência de grandes pensadores 
dos séculos XVII e XVIII.

5 Desenvolvida no século XVIII pelo físico e matemático suíço 
Leonhard Paul Euler, a teoria dos grafos tem dado suporte ao desen-
volvimento atual de uma metodologia inovadora, progressivamente in-
corporada por diversas outras áreas de conhecimento, como Sociologia, 
Biologia e Ciências da Computação. Uma revisão rápida e informativa 
pode ser obtida em Borba (2013). 
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elementos ligados por linhas. Por essa definição, pode-se 
visualizar, por exemplo, o mapa do Brasil como um grafo 
(figura 1), onde os estados são os vértices e as fronteiras 
que os separam são as arestas.

Figura 1. Grafo dos estados do Brasil

Fonte: Feofiloff, Kohayakawa & Wakabayashi (2011, p. 10).

De acordo com Borba (2013), os termos grafo, vérti-
ce (ou nó) e aresta (ou arco) podem ser substituídos por 
sinônimos, conforme o contexto. Em relação ao banco de 
dados ora analisado, o grafo é o elemento visual que re-
presenta o mercado hipotecário, sendo que cada um dos 
agentes credores e devedores representa um nó do grafo, 
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e a hipoteca, que liga formalmente os agentes, a aresta 
(fi gura 2).

Figura 2. Grafo da rede de crédito hipo-
tecário de Belém (1870-1930)

Tabulação dos dados e elaboração dos autores.

Fontes: Livros 2, Cartório do 1.o Serviço do Registro de Imóveis de Belém.

Assim, o número de nós da rede de crédito hipotecá-
rio corresponde ao número de agentes que negociou con-
tratos hipotecários, nesse caso, na praça de Belém. Esses 
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agentes formam pares de nós conectados por um contra-
to de empréstimo, a aresta do grafo. O agente é o nó (ou 
vértice) e o contrato de empréstimo a aresta (ou arco) que 
liga os nós. O número de arestas do grafo é menor que o 
número de contratos que compõe o banco de dados, uma 
vez que dois agentes podem negociar mais de um con-
trato. O grafo da rede de crédito hipotecário, portanto, 
corresponde ao conjunto de dados agrupados em pares 
ordenados que exprimem a posição dos agentes e os vín-
culos que os conectam, no caso, um contrato de crédito. 
Para cada nó da rede se dispõe de conjuntos de dados que 
o caracterizam (nome, ocupação, domicílio), bem como 
para as arestas que os ligam (valor e condições dos em-
préstimos, garantias). Tais características fazem emergir 
uma configuração visual da rede, oferecendo, assim, um 
elemento que se torna objeto de observação.

Os parâmetros selecionados para a análise corres-
pondem ao diâmetro da rede e às medidas de centralida-
de dos agentes. Em relação às medidas de centralidade, 
conforme anotaram Borgatti & Everett (1997), elas são 
indicadas pelo número de arestas que incidem sobre um 
determinado nó. Assim, ao serem observados os con-
juntos de dados elaborados a partir dos registros hipo-
tecários na praça de Belém, a quantidade de arestas in-
cidentes em cada nó, ou seja, a quantidade de contrato 
que cada par de agente negocia, oferece indicações da sua 
proeminência.

Para utilizar essa medida são considerados o grau 
de saída, o grau de entrada e o grau ponderado. O pri-
meiro corresponde ao número de clientes que determi-
nado agente possui, enquanto o segundo ao número de 
credores com os quais determinado devedor negociou. 
O grau ponderado corresponde ao número de vezes que 
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determinado agente negociou no mercado. Valores majo-
rados evidenciam alguma importância que determinado 
agente exerce na rede, apontando, desse modo, um papel 
central que não está exclusivamente relacionado ao volu-
me de recursos negociados. Contudo, tais medidas servem 
de classificação para a centralidade de determinados nós, 
capturam apenas parcialmente a sua importância (Borba, 
2013). Como explica o autor, um determinado nó pode 
ter medidas de grau relativamente diminutas, mas exerce 
papel de alguma importância na rede como um todo.6

Já o diâmetro indica uma medida da distância média 
entre quaisquer nós da rede (Recuero, 2017), informan-
do o quanto estão distantes os 2 nós mais distantes. Nós 
conectados tem distância 1, sendo infinita a distância de 
nós desconectados. Desse modo, quanto maior esse valor, 
maior a complexidade da rede. Em relação ao mercado de 
crédito hipotecário, significa dizer que para acessar de-
terminada fonte, um agente deve, antes, passar por tan-
tos pontos quantos estejam representados na medida do 
diâmetro. Cumpre anotar, conforme Borba (2013), que 
para redes relativamente grandes, como se considera ser 
o caso da rede analisada, há possibilidade de distâncias 
muito curtas.

Outro aspecto a ser analisado diz respeito à formação 
de comunidades. Na rede são formados módulos em que 
a densidade das ligações entre os agentes é maior do que 
as ligações entre eles e os demais agentes da rede. Tais 
módulos são detectados com o auxílio do algoritmo apri-

6 São os casos, por exemplo, de agentes que negociaram apenas 
uma vez no mercado, mas em contratos com valores muito elevados, 
e tal negociação não se vinculou a nós que apresentam medidas de 
centralidade elevadas da rede.
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morado por Blondel et al. (2008), possibilitando a obser-
vação dos principais agrupamentos de agentes fornece-
dores de crédito e sua rede de clientes, a partir de onde 
são interpretados os principais circuitos de circulação do 
capital, bem como observar as relações que ocorrem na 
margem do sistema, sem se integrar ao núcleo da rede.

A rede do crédito hipotecário em Belém7

No dia 18 de janeiro de 1870 o senhor Manoel Cou-
tinho Junior, comerciante que se dedicava a tocar uma 
taverna estabelecida na travessa de São Matheus, no cen-
tro de Belém, emprestou 2 contos de réis ao casal Manoel 
Caetano Rodrigues e esposa, para serem pagos em 1 ano, 
capitalizados a juros de 10% ao ano. Um prédio urba-
no na freguesia de Sant’Anna garantiu o contrato. Essa 

7 A base empírica desta seção é composta por 3.573 registros de 
hipotecas inscritas nos livros 2-A, 2-C, 2-F, 2-L, 2-N e 2-O, existentes no 
Cartório do 1.º Serviço de Registro de Imóveis de Belém. Compreendem 
o período de janeiro de 1870 a dezembro de 1930, e, como pode ser 
notado, com eventuais lacunas. Os registros do livro 2-A se encerram 
em outubro, sendo necessário, para completar a série até o final do ano, 
dispor do livro 2-B. Nesse estão inscritas hipotecas para os meses finais 
de 1874 até fevereiro de 1880, quando iniciam os registros do livro 2-C, 
sendo a última inscrição em novembro de 1885. Para os registros que 
compreendem os meses finais de 1885 até setembro de 1896, quando 
iniciam as inscrições do livro 2-F, encerradas em agosto de 1899, seria 
fundamental a localização dos livros 2-D, 2-E e 2-G. O livro 2-L abarca 
o período de outubro de 1915 a junho de 1919. Com os livros 2-K e 2-M, 
a série seria completada até 1925, quando são iniciadas as inscrições do 
livro 2-N, em março daquele ano. Como pontuado anteriormente, esses 
livros, na ocasião da pesquisa, realizadas em julho de 2013, não foram 
localizados no cartório, com a justificativa de que estavam passando por 
processos de restauração.
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inscrição marca o início da formação da rede que utilizou 
a hipoteca como meio de negociação de créditos na praça 
da capital paraense.8

Até meados da década de 1870, a rede agregou 817 
nós, que representam os agentes da praça de Belém, se-
jam credores ou devedores. O núcleo da rede era com-
posto por 9 módulos que se articulavam em 2 grandes 
grupos. De um lado, a clientela que girava em torno da 
empresa Penna & Filhos, com 71 agentes, aí incluídas 
instituições públicas, como a Fazenda Nacional e a Fa-
zenda Provincial do Pará e a clientela da senhora Maria 
Luisa Bandeira Cabral, a mulher que mais fez emprés-
timos na praça de Belém. De outro, uma estrutura com 
130 agentes, entre os quais o Banco Commercial do Pará, 
a segunda maior fonte de crédito da fase de expansão da 
economia da borracha, e a Câmara Municipal de Belém.

Gravitavam aquele núcleo módulos sem conexão di-
reta com ele, nos quais figuram agentes de relativa im-
portância, como é o caso da comunidade liderada pelo 
Banco Mauá & Cia., que conta com a Companhia Urba-
na de Estrada de Ferro Paraense e a firma de engenharia 
Etchegoyen & Fox, além de outros 7 agentes. Entre eles, 
Leonardo Augusto de Faria Neves, senhor de engenho, 
marido da senhora Mauriceia da Silva Malcher Neves. O 
casal, em 9 de outubro de 1872, hipotecou ao Banco Mauá 
& Cia. a fazenda Murutucu, uma propriedade de mais 
ou menos 3 léguas de frente para o rio Guamá, entre os 
igarapés Tucunduba e Uriboquinha, com casas de viven-

8 Com a reforma da legislação hipotecária ocorrida em meados 
da década de 1860, as inscrições passaram a ser realizadas de modo 
sistemático. As primeiras inscrições registradas no livro 2-A, do Cartório 
do 1.º Serviço de Registro de Imóveis de Belém, datam do ano de 1865. 
Contudo, foram coletados registros a partir de 1870.
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da, engenho movido a vapor para fabricação de açúcar 
e aguardente, serraria, instrumentos, carros, utensílios, 
cabeças de gado e um plantel de mais de 50 escravos.9 O 
empréstimo concedido ao casal foi de 98 contos de réis, a 
serem pagos em 84 meses, com juros de 10% ao ano.

Havia também outras pequenas comunidades, lide-
radas normalmente por um comerciante local, como é o 
caso da que tinha como figura central o comerciante Luis 
de La Roque. Entre os 3 contratos registrados tendo o co-
merciante como credor, chama a atenção as duas hipo-
tecas realizadas com o casal Cyriaco Lourenço de Sousa 
e esposa. A primeira, inscrita no dia 22 de dezembro de 
1870, teve como garantia o prédio número 59, situado 
na Rua das Flores. O valor negociado foi de 6,5 contos 
de réis, a serem pagos em 12 meses, capitalizados a juros 
simples de 15% ao ano. No dia 16 de janeiro de 1871, nova 
negociação sob as mesmas condições foi registrada por 
esses dois senhores, sendo que a garantia do valor de 1,5 
conto de réis correspondia aos aluguéis daquele mesmo 
prédio na Rua das Flores.

O contrato entre Manoel Coutinho Junior e José Vi-
cente, registrado no dia 23 de maio de 1870, foi garantido 
com uma casa e quartos de casa no Chafariz do Bispo e 
mais um terreno na estrada de São Braz. O valor do con-
trato foi de 1,5 conto de réis, com prazo de 3 anos para 

9 A julgar pelos indicadores geográficos anotados no registro da 
hipoteca, a propriedade estava situada onde atualmente se encontra 
o campus da Universidade Federal do Pará (UFPA), da Universidade 
Federal Rural da Amazônia (UFRA) e diversos outros órgãos 
governamentais, como o Parque de Ciência e Tecnologia do Guamá, 
o campus da Embrapa Amazônia Oriental e o campus de pesquisa do 
Museu Paraense Emilio Goeldi. O igarapé Tucunduba, especificamente, 
corta o campus da UFPA.
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o pagamento da dívida, correndo juros de 12% ao ano. 
Depois de um intervalo de 12 anos, com inscrição datada 
de 19 de dezembro de 1882, o mesmo senhor José Vicen-
te negociou 4 contos de réis com Antonio Luis dos San-
tos, oferecendo como garantia aqueles quartos de casa, 
agora estando cada um deles constituído de sala, alcova, 
quarto, varanda e cozinha. No ano seguinte, em hipoteca 
datada de 3 de outubro, a transação envolvendo 3 contos 
de réis, tomados emprestados do carroceiro José Ferreira 
da Silva, foi garantida pelo terreno que o devedor possuía 
na travessa Dr. Moraes (outrora Chafariz do Bispo), hipo-
tecado antes a Manoel Coutinho Junior. Agora o terreno 
continha 4 prédios em construção. Nos registros hipo-
tecários, a ocupação declarada de José Vicente era a de 
proprietário.

As relações dentro do módulo que origina a rede, 
formado pela pequena clientela de Manoel Coutinho Ju-
nior, assim como no módulo ao qual pertencia Luis de La 
Roque, provavelmente ocorreram dentro do espectro do 
mercado imobiliário da capital paraense. Estes contratos 
sugerem que os senhores José Vicente, detentor de pos-
ses de terrenos e imóveis privados, e Cyriaco Lourenço 
de Sousa, igualmente possuidor de bens imóveis, solici-
tavam empréstimos para aplicar no mercado imobiliário, 
construindo prédios para obter renda com os aluguéis.

Por outro lado, no centro da rede, há relações que 
sugerem terem sido realizadas dentro da cadeia do 
aviamento, como é o caso do contrato estabelecido en-
tre a firma Saraiva & Cia. e o senhor Heraclio Ves
pasiano Fiock Romano. Aquela firma comercial atuava 
na importação de gêneros, tinha escritório de comissões 
e armazém de secos e molhados, atividades sugestivas de 
agentes que atuavam na cadeia do aviamento. Já Fiock 



    O mercado de crédito hipotecário de Belém do Pará. . .    [ 415 ]

Romano era um influente advogado, que chegou a exercer 
mandatos legislativos, detentor de posses de terras na re-
gião das ilhas, onde se principiou a exploração de borra-
cha no Pará.

Até 1885, outros 119 agentes foram incorporados à 
rede, que passou então a contar com 936 nós. Uma es-
trutura unificada caracteriza o seu núcleo, no qual figu-
ravam 280 nós agrupados em 12 comunidades. No in-
terior desse núcleo se formou um circuito fechado entre 
os módulos liderados pelo conselheiro Nicolau Martins, 
pelo senhor Severino Manoel de Faria Falcão e pelo se-
nhor Francisco Amandio de Oliveira. Esse circuito ainda 
estava conectado ao módulo liderado por José Custódio 
de Mello Freire Barata.

Nicolau Martins, assim como José Custodio de Mel-
lo Freire Barata, eram membros da alta sociedade ama-
zônica. Ocuparam cargos públicos e em companhias pri-
vadas, especialmente na Companhia Urbana de Estrada 
de Ferro Paraense, onde dividiram funções na diretoria 
da empresa.

Dos registros hipotecários compulsados, Nico-
lau Martins é o credor individual que possuía a maior 
clientela do período, com um total de 49 devedores de 
61 hipotecas. O advogado e capitalista José Custódio de 
Mello Freire Barata desempenhou ainda função de juiz 
de direito, foi deputado e professor da cadeira de histó-
ria do Lyceu Paraense. Entre os devedores do capitalista 
Nicolau Martins estava o advogado Joaquim Victorino 
de Sousa Cabral, que havia sido diretor da Caixa Filial 
do Banco do Brasil no Pará na década de 1850, exerceu 
mandato legislativo e dedicou-se a exploração de jazidas 
minerais situadas no município de Óbidos, Pará. Conta-
va ainda com casas aviadoras, como a de Silva Castro & 
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Pereira e Barreiros & Irmão. Já os capitalistas Severino 
Manoel Falcão e Francisco Amandio de Oliveira eram 
negociantes da praça de Belém, sendo Francisco Aman-
dio de Oliveira um aviador que negociava créditos hipo-
tecários com seringalistas e comerciantes dos altos rios 
amazônicos.10

Fazem parte desse núcleo ainda as comunidades li-
deradas pelo capitalista Luis Francisco de Amorim, pelo 
escritório de comissões da firma comercial Faria & Bar-
bosa, consignatários da firma de transporte transatlânti-
co Booth Steam Ship Company, com sede em Liverpool, 
pelo proprietário José Joaquim Ferreira, pela firma co-
mercial Almeida, Irmão & Cia., dedicada à navegação 
fluvial, pelo comerciante José Ferreira Mattosinhos, pelo 
negociante Joaquim Henriques Vidigal, taberneiro dedi-
cado ao ramo de bebidas a retalho, além do Banco Com-
mercial do Pará e da Fazenda Provincial do Pará. Note-se 
que a maior parte desses agentes exerce alguma função 
comercial, sendo importantes provedores de crédito no 
período inicial do auge da atividade gomífera. Alguns de-
les, negociando dentro da cadeia do aviamento.

Na fase mediana do auge, a rede se manteve relati-
vamente estável em relação ao número de agentes, en-

10 Apesar de Francisco Amandio de Oliveira ter se identificado 
como proprietário nos registros hipotecários, o cruzamento com outras 
fontes documentais possibilitou identificá-lo como aviador. Como 
exemplo, a série de avisos publicados, a pedido do negociante, no 
periódico Diário de Notícias, que circulava na praça da capital paraense, 
nas edições de número 197, 198, 199, 200 e 201, nos quais informava ao 
público geral que o senhor Amancio Antonio de Oliveira, comerciante 
no rio Purus, era “possuidor de varios bens [ . . . ]  seringaes, uma casa 
de telha e 10 vaccas [ . . . ]  sujeitos á uma hypoteca, para garantia de 
importancias” que o finado e sua esposa, a senhora Mathilde Maria 
Pereira, havia contratado com o aviador.
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tão composta por 935 nós, permanecendo, seu núcleo, 
constituído de um bloco de 12 comunidades integradas, 
no qual se encontravam 350 agentes. As maiores delas 
eram lideradas por instituições financeiras, nomeada-
mente a Sociedade de Crédito Popular, com 183 hipo-
tecas negociadas com 141 agentes, o Banco do Pará, que 
negociou 49 hipotecas com 45 clientes, e o Banco Com-
mercial do Pará, credor de 35 contratos negociados com 
33 clientes.

A comunidade liderada pela Sociedade de Crédito 
Popular, com 141 agentes, era a grande provedora do cré-
dito hipotecário na praça de Belém na etapa mediana do 
auge gomífero. Esse banco, constituído em 1891 com ca-
pital de 300 contos de réis, chegou a integralizar o capital 
de mil contos de réis ao final do século XIX, e em 1911, 
já no período crítico da economia da borracha, chegou a 
fazer hipotecas no valor total de 1,08 mil contos de réis, 
quando seu capital era de 3 mil contos de réis (Caccavo-
ni, 1899; Lloyd, 1913). Individualmente, era o agente que 
possuía a maior clientela de todo o mercado hipotecário 
de Belém. Constituía-se como fonte de recursos para 8 
comunidades distintas, integrantes do núcleo, e formava, 
com as comunidades lideradas pelo Banco Commercial 
do Pará, pelo conselheiro Nicolau Martins e pelo senhor 
Antonio Vieira dos Santos, comerciante dedicado ao 
ramo das joias, um circuito fechado, por onde circulava o 
crédito. Essas 4 comunidades congregavam 235 agentes.

Em ordem de tamanho, as demais comunidades do 
núcleo eram lideradas pela Sociedade de Seguros Ga-
rantia da Amazônia, companhia de seguros sobre a vida 
fundada em 1897, que ficou mundialmente conhecida por 
ter realizado, no primeiro ano de sua existência, negó-
cios que somavam mais de 20 mil contos de réis, e na 
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década seguinte abriu escritórios do Rio de Janeiro e em 
Pernambuco (Caccavoni, 1899; Lloyd, 1913), pela firma 
comercial Penna & Filhos, pelo advogado Augusto Ce-
sar de Moura Palha, pelo industrial Antonio Ramos de 
Oliveira, pela proprietária Jacundina Adélia de Miranda 
Corrêa, pelo despachante Lourenço Evangelista de Paula 
e pelo proprietário Emeliano Pereira da Silveira Frade. 
Novamente, a maior parte desses agentes desempenhava 
funções comerciais.

Note-se que a comunidade que tinha como princi-
pal agente o Banco de Belém do Pará, composta de 19 
agentes, não se conecta a esse núcleo, apesar de gravi-
tar próximo a ele. O mesmo ocorre com a comunidade 
do engenheiro Dr. João Antonio Luiz Coelho, emprega-
do público que mais tarde governou o estado do Pará, 
quando sucedeu Augusto Montenegro, nos últimos anos 
do auge da extração de borracha. Por outro lado, há co-
munidades diminutas, atraídas para o núcleo por apenas 
uma ligação. Esse é o caso da clientela da senhora Jacun-
dina Adélia de Miranda Corrêa, proprietária de imóveis 
domiciliada na freguesia de Nazaré, que foi atraída para 
o núcleo em função da rede de relações da senhora El-
vira da Victoria Lima, também cliente da Sociedade de 
Crédito Popular. Formadas basicamente por agentes que 
se declaravam proprietários e ocorrendo uma única vez, 
as transações dentro dessas pequenas comunidades, nor-
malmente lideradas por um comerciante local, também 
sugerem fazer parte do espectro do mercado imobiliário 
da capital paraense.

Gravitando na periferia do sistema apareceram, 
mais uma vez, as comunidades formadas em torno de um 
comerciante local. Assim figuram as clientelas do comer-
ciante Rodrigo Vieira Soares, abastecedor do mercado da 
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capital a partir da importação de gêneros da Europa, e 
da firma comercial de Silva Cunha & Cia., que negociava 
borracha com as casas exportadoras da praça de Belém, 
atividades características dos agentes negociantes da ca-
deia do aviamento.

Na primeira década do século XX o mercado hipote-
cário sofreu uma retração. Até o final da década de 1910, 
com a profunda crise em que havia ingressado a econo-
mia da borracha, em função dos excelentes resultados 
com as plantações da hevea na Ásia tropical, a rede havia 
perdido em torno de 160 agentes em relação ao perío-
do do auge, contando então com apenas 774 nós, ainda 
menos que a fase final da expansão, quando a rede tinha 
817 agentes.

O núcleo voltou a ser composto por 9 comunidades 
articuladas em torno de 2 grandes grupos. De um lado, 
as comunidades lideradas pelo capitalista José Augusto 
Corrêa, que outrora ostentou o título de Barão de Au-
gusto Corrêa, pelo Banco Commercial do Pará, pelo fa-
zendeiro Romão Amoedo e pelo comerciante José Julio 
de Andrade, totalizando 96 nós. Do outro, 104 nós onde 
figuravam as comunidades em torno do advogado Dr. 
Eurico de Freitas Valle e dos atuantes no comércio Alfre-
do de Souza Lima, Raymundo Marcellino da Silva Bahia, 
Luiz Domingues da Silva e Amaro Rio.

Cumpre anotar que a companhia de seguros Garan-
tia da Amazônia, outrora uma fonte de financiamento, 
passou a ser financiada, integrando assim a clientela que 
gravitava em torno do capitalista José Augusto Corrêa, 
comendador e abastado comerciante da praça da capital 
paraense que já havia feito parte do corpo diretivo da
quela companhia, do corpo diretivo da Junta Comercial 
do Pará, do Banco de Belém e de outra companhia de 
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seguros. O Banco Commercial do Pará se mantém uma 
fonte importante de recursos, enquanto outros agentes 
de relevo negociam na zona intermediária entre o núcleo 
e a periferia, como a comunidade que tinha como princi-
pal fonte o Banco do Pará, outrora integrante do núcleo 
da rede.

Nessa fase, há maior número de bancos atuando 
no mercado hipotecário. Além do Banco Commercial do 
Pará, integrante do núcleo, o Banco do Pará, que não man-
teve relações dentro dele, mas gravitava sua órbita. Do 
mesmo modo se comportavam as comunidades às quais 
pertenciam os portugueses Banco Nacional Ultramarino 
e Banco de Portugal, o inglês London and River Plate 
Bank, além do Banco do Brasil, sendo esses três últimos 
credores em apenas um contrato cada, e outro português 
em dois. Ocorreram também na zona periférica do siste-
ma o lançamento das debêntures da companhia america-
na Moju Rubber Plantation and Development Company.

Duas operações, realizadas dentro da comunidade à 
qual pertencia o Banco Nacional Ultramarino, chamam 
a atenção. No dia 25 de maio de 1916, o comerciante Ar-
thur Pires Teixeira, sócio do escritório de comissões e 
consignações Pires Teixeira & Cia., havia contratado, 
com o também comerciante Antonio José Luiz da Silva, 
igualmente aplicado ao ramo de comissões e consigna-
ções, um crédito de 90 contos de réis, a serem pagos em 2 
anos, com prêmio de 12% ao ano, garantido com diversos 
imóveis em Belém e na vila do Mosqueiro. Já em 13 de 
agosto de 1918, o senhor Arthur Pires Teixeira, contratou, 
com inscrição de hipoteca e penhor, a importância de 100 
contos de réis com aquele banco português, sob condições 
bem razoáveis. O pagamento dessa dívida, garantido por 
diversos imóveis situados na ilha do Mosqueiro, deveria 
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ser realizado “logo que o devedor tenha solvido seus de-
bitos”,11 não sendo cobrados juros. Os dados dessas ins-
crições sugerem que o comerciante não conseguiu quitar 
os débitos contraídos na praça, provavelmente em função 
do significativo decréscimo das exportações de borracha 
no período (31,5 mil toneladas em 1916, 22,6 mil tonela-
das em 1918). Desse modo, para não perder seus imóveis 
pela execução da hipoteca, solicitou novo empréstimo, 
provavelmente pago, pois os resultados com as exporta-
ções de borracha no ano seguinte foram muito favoráveis 
em razão de uma ligeira elevação do preço e do resultado 
das exportações.

Nas duas primeiras décadas do século XX as expor-
tações de borracha realizaram uma trajetória parabóli-
ca, saindo das 24 mil toneladas em 1900, passando pelo 
ponto máximo em 1912, quando foram exportadas 42 mil 
toneladas, e retraindo-se ao patamar das 23,5 mil tone-
ladas exportadas no ano de 1920. Na primeira metade da 
década de 1920, as exportações médias se situaram na 
casa das 19 mil toneladas, e apesar dos resultados relati-
vamente satisfatórios entre os anos de 1925 e 1927, quan-
do se exportou uma média de 24 mil toneladas, a média 
da década ficou no patamar das 20 mil toneladas.

O mercado hipotecário, por outro lado, voltou a 
crescer, e a rede, nos anos que antecederam a crise eco-
nômica que abalou o mundo em 1929, ganhou 267 novos 
agentes em relação ao período anterior, ou pouco mais de 
100 em relação ao período do auge gomífero, passando a 
contar com 1.041 nós. As características da rede também 

11 Termos literais constantes da inscrição da hipoteca registrada 
no livro 2-L, folha 226. Cartório do 1.o Serviço de Registro de Imóveis de 
Belém.
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se apresentaram semelhantes ao período do auge, estan-
do o núcleo unificado, mas contando com 14 comunida-
des que congregavam 404 agentes. A complexidade das 
relações aumenta, tendo diversos circuitos fechados por 
onde o crédito circulava.

Entre as comunidades que compõem o núcleo, duas 
delas são formadas por 39 agentes cada. Uma conta com 
o banco inglês Bank of London and South America Limi-
ted, o Banco de Crédito Popular (antes denominado So-
ciedade de Crédito Popular), as casas exportadoras Sann-
ders & Davids e Higson & Brooks e o capitalista José 
Augusto Corrêa. A outra, com o Banco Nacional Ultra-
marino e o Banco do Brasil, era liderada pelo comerciante 
Raymundo Affonso Filho. As comunidades lideradas pelo 
comerciante Manoel de Pinho Campos Nogueira, pelo ca-
pitalista José Cordeiro Vieira (major) e pelo comerciante 
José Julio de Andrade, contam 33 agentes, cada. O Banco 
Commercial do Pará e o Banco do Pará fazem parte da 
mesma comunidade, com aquele na liderança.

Como nos períodos anteriores, orbitam esse núcleo 
pequenas comunidades com no máximo 7 integrantes. 
Fazem parte dessas comunidades a empresa de navega-
ção Amazon River Steam Navigation Company Limited, 
a Booth & Company Limited e a Para Electric Railways 
and Lighting Company Limited, todas de capital inglês, 
além da americana Standard Oil Company of Brasil, e 
diversos comerciantes locais, credores em poucas, às ve-
zes apenas uma única operação. Nessa zona periférica 
também ocorreu o lançamento das debêntures da Com-
panhia Paraense de Plantações de Borracha, empresa or-
ganizada pelo capitalista Francisco Chamié, com unida-
des de beneficiamento na vila do Pinheiro, atual distrito 
de Icoaraci, e na Ilha das Onças.
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Descrição das medidas da rede de crédito 
hipotecário12

Após descrever as características de sua formação e 
evolução, a discussão aprofunda os indicadores anterior-
mente pontuados, utilizando a terminologia da análise de 
rede baseada em grafos. Como já anotado, o número de 
clientes que cada agente possui oferece a noção de sua 
proeminência, ou importância, na rede, indicando que 
exerce alguma centralidade. Essa centralidade foi me-
dida de acordo com a clientela e com o número de con-
tratos negociados por cada agente. Os graus de saída e 
de entrada indicam a quantidade de pessoas (físicas ou 
jurídicas) que cada agente negocia. O grau de saída se 
refere ao credor e o grau de entrada ao devedor. Assim, 
quanto maior o grau de saída, maior a clientela do agen-
te. Quanto maior o grau de entrada, maior a quantidade 
de credores que determinado devedor possui. Já o grau 
ponderado indica a quantidade de vezes que cada agente 
se relacionou no mercado. O diâmetro da rede indica sua 
complexidade, que é reforçada pelo número de comuni-
dades existentes nas redes.

12 Este trabalho foi elaborado a partir da reunião de estratos do 
doutorado do autor, sob orientação do professor doutor Fábio Silva 
e coorientação do professor doutor Renato Marcondes. As análises 
realizadas na presente sessão levam em consideração 2.752 inscrições, 
em vez das 3.573 da sessão anterior. Como a tese fez uma abordagem 
comparada dos mercados de crédito hipotecário de Belém e São Paulo, 
os dados correspondentes a essa última cidade abrangiam o intervalo de 
1870 a 1920. Assim, o último período, 1925-1930, não foi incluído.
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Quanto às medidas de centralidade:
grau de saída e grau de entrada

Em Belém, dos 4.223 agentes, 61,1% apresentaram 
grau de saída 0, o que indica que se colocaram na rede 
apenas como devedores. De outro lado, uma fração pou-
co maior que um terço apresentou grau de entrada 0, ou 
seja, 36,7% dos agentes não solicitou empréstimo algum, 
colocando-se apenas na condição de credores (tabela 1).

Outros 28,2% foram credores de apenas 1 cliente e 
8,3% entre 2 e 4. Os que apresentaram graus de saída en-
tre 5 e 10, credores de 5 até 10 clientes, perfazem apenas 
1,6%. Somente 32 agentes (0,8%) emprestaram para mais 
de 10 clientes. Já em relação ao grau de entrada, mais da 
metade (52,05%) negociou com apenas um credor. Os que 
deviam entre 2 e 4 credores correspondem a 10,9% dos 
agentes. Eram 14 os agentes com grau de entrada entre 5 
e 10, sendo 13 com grau 5 e apenas 1 com grau 6. Mais que 
isso, apenas 1 agente, devedor de 11 empréstimos.

Tabela 1. Estratificação quanto aos graus de 
saída e de entrada na rede de Belém

Extrato Grau de Saída (%) Grau de Entrada (%)

0 61,1 36,7

1 28,2 52,05

2 - 4 8,3 10,9

5 - 10 1,6 0,33

11+ 0,8 0,02

Total 100 100

Fonte: Livros 2, Cartório do 1.º Serviço do Registro de Imóveis 

de Belém. Tabulação dos dados. Elaboração do autor.
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O maior credor da praça de Belém era a Sociedade 
de Crédito Popular, cujo grau de saída foi de 144. Reve-
laram-se importantes credores em relação ao número de 
clientes o Banco Commercial do Pará e o Banco do Pará, 
marcando, os indicadores, valores de 87 e 64, respectiva-
mente. Entre os 5 agentes com maior grau de saída, figu-
ram 2 credores particulares. Um deles era o conselheiro 
Nicolau Martins, capitalista declarado, e o comerciante 
Raymundo Affonso Filho. Do lado dos devedores, o des-
taque cabe ao senhor Francisco Manoel Gomes, outrora 
capataz do mercado público de Belém, tornou-se pro-
prietário de imóveis, frequentemente utilizado para ob-
ter créditos por meio de hipotecas e investir no mercado 
imobiliário, além de tocar o estabelecimento Voluntário 
da Pátria, mercearia localizada na Estrada de São Jerony-
mo. Era o maior devedor da praça belenense, com grau 
de entrada 11.

De um modo genérico, a tabela 1 apresenta, de um 
lado, um pequeno grupo privilegiado, com poder finan-
ceiro e prestígio, e de outro, uma maioria de agentes que, 
a despeito de não dispor de grandes somas de capital, go-
zava de prestígio e da confiança de credores locais e mes-
mo internacionais para fazer negócios. Quem são esses 
credores?

Os maiores credores da rede

Há que se notar que a maior parte dos agentes cen-
trais da rede atuava no departamento comercial, dispo-
nibilizando e fazendo girar frações do capital mercantil, 
em alguns casos acumulados a partir das atividades nos 
seringais. Entre os 10 maiores credores da rede em Be-
lém há representantes das instituições financeiras, dos 
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dedicados ao comércio, dos capitalistas e dos proprietá-
rios (tabela 2).

Tabela 2. Os 10 maiores credores, em relação 
à clientela, da rede de Belém

Nome Ocupação Grau de 

Saídaa

Grau Ponderado 

de Saídab

Sociedade de 

Crédito Popular

Instituição 

financeira
144 183

Banco Commercial 

do Pará
Banco 87 98

Banco do Pará Banco 64 70

Nicolau Martins Capitalista 49 61

Raymundo Affonso Filho Comerciante 29 34

José Cordeiro 

Vieira (major)
Capitalista 25 27

Penna & Filhos Comerciante 24 27

José Julio de Andrade Comerciante 24 24

Zeferino Oliveira 

de Araújo
Proprietário 23 23

Alfredo de Souza Lima Comerciante 21 25

a Equivale ao número de clientes com os quais se negociou.
b Equivale ao número de hipotecas registradas.

Fonte: Livros 2, Cartório do 1.º Serviço do Registro de Imóveis 

de Belém. Tabulação dos dados. Elaboração do autor.

A Sociedade de Crédito Popular (depois denomina-
da Banco de Crédito Popular), o Banco Commercial do 
Pará e o Banco do Pará estão incluídos na primeira das 
categorias; os dedicados ao comércio eram os senho-
res Raymundo Affonso Filho, José Julio de Andrade e 
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Alfredo de Souza Lima, além da firma comercial Penna 
& Filhos; os capitalistas eram representados pelo conse-
lheiro Nicolau Martins e pelo senhor José Cordeiro Vieira 
(major); por último, o proprietário Zeferino Oliveira de 
Araújo encerra o grupo.13 Note-se que nenhum agente do 
capital internacional se posicionou como integrante do 
grupo com as maiores clientelas, ainda que fossem fontes 
provedoras de crédito hipotecário em Belém.

Há que se registrar, ainda, que, apesar de se caracte-
rizar como um mercado dominado pelas figuras mascu-
linas além das pessoas jurídicas, uma mulher se destaca 
entre os principais credores da praça de Belém. Trata-se 
da senhora Maria Luisa Bandeira Cabral. Senhora escra-
vista, proprietária, domiciliada na freguesia da Trindade, 
com estreitos vínculos com a igreja Católica, integrava a 
alta sociedade belenense. Devota de Santa Luzia, foi, em 
sucessivas oportunidades, mordoma da festividade em 
homenagem à virgem mártir, comemorada na ermida 
de Nossa Senhora de Nazaré, padroeira de Belém. Tam-
bém associada do Club Paraense de Regatas, era casada 
com Joaquim Victorino de Souza Cabral (major), oficial 
reformado da infantaria da guarda nacional, e que tam-
bém integrou a diretoria da Caixa Filial do Banco do Bra-
sil em Belém.

A referida senhora encabeçou 17 contratos como 
credora, sendo 1 em 1870, 8 em 1873 e 8 no ano seguin-
te, com uma clientela variada. No total, os 17 contratos 
puseram em circulação um montante de 79,6 contos de 

13 Não foi possível obter, mesmo por meio do cruzamento com 
outras fontes documentais, uma característica diferenciada para o senhor 
Zeferino Oliveira de Araújo, declarado proprietário nas 23 hipotecas nas 
quais foi credor.
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réis, sendo 17,05 contos no empréstimo de 1870, outros 
37,5 contos no ano de 1873 e os demais 25,05 contos em 
1874. O contrato registrado no ano de 1870, a credora é 
qualificada apenas como esposa do senhor Joaquim Vic-
torino de Souza Cabral (major). O empréstimo de 17,05 
contos de réis foi feito ao casal Raimundo Brito Gomes 
de Sousa (tenente coronel) e sua esposa, a senhora An-
gelica Augusta Gomes de Sousa, e garantido com o En-
genho Jaguarary, localizado em Mojú. Tal transação foi 
escriturada em 26 de outubro de 1866 e ratificada em 24 
de outubro de 1870. Registrada na folha 134 do livro 2-A, 
na data de 30 de dezembro de 1870, cobrava juros de 12% 
ao ano para pagamento em 18 meses. Note-se que a dí-
vida foi assumida ainda no ano de 1866. Ao que parece, 
até o ano de 1874 o empréstimo não havia sido honra-
do, pois o mesmo estabelecimento, bem como as terras 
pertencentes e todas as benfeitorias nele existentes, foi 
novamente hipotecado para a garantia daqueles 17,05 
contos de réis, empenhando-se a quantia de 2 contos de 
réis na nova transação, mas sem que fosse fixado prazo 
para pagamento, cobrando os mesmos 12% anuais de ju-
ros. Nos demais contratos, a senhora cobrava juros mé-
dios da ordem de 15% ao ano por um prazo médio de 16,7 
meses, variando entre contratos que cobravam 10% para 
serem pagos em 36 meses, até aqueles em que dentro de 
6 meses eram cobrados juros de 18% ao ano, taxa mais 
frequente em seus contratos.

No período de seis décadas de evolução da rede, os 
provedores de crédito se sucederam em importância re-
lativa14 ao longo do tempo. No período final da expansão 

14 Tal importância está referida ao número de contratos em que 
os agentes se colocaram como credores. Quanto maior o número de 
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da economia da borracha, o principal provedor do crédito 
hipotecário, considerando a clientela e o número de con-
tratos realizados era a firma comercial Penna & Filhos. 
As 19 hipotecas encabeçadas pela firma foram negociadas 
contra 17 clientes, todos pessoas físicas. Nos contratos, 
cobrava juros que variavam entre 12% e 18% anuais, es-
tipulando prazos entre 6 e 48 meses, tendo uma atuação 
mais destacada nos anos de 1870, quando foi credor de 
8 hipotecas, nas quais emprestou 39,2 contos de réis, o 
que equivale a 9,6% do valor das hipotecas negociadas 
naquele ano, e em 1874, quando dos 35,9 contos réis em-
prestados em 4 contratos, 25,5 contos de réis serviram ao 
empreiteiro de obras João Francisco Fernandes. 

Na fase inicial do auge, a maior clientela pertencia 
ao conselheiro Nicolau Martins, que com 25 clientes, 
era credor de 35 hipotecas, 11 delas inscritas no ano de 
1884 e outras 17 no ano seguinte. A maior parte de sua 
clientela era formada de pessoas físicas, que pagavam 
juros entre 12% e 18% ao ano, sendo essa a taxa usual 
cobrada pelo credor, em contratos cujos prazos variavam 
entre 2 e 36 meses, mas preferencialmente dentro de 12 
meses. Destaque-se, como cliente de Nicolau Martins, o 

contratos, maior sua importância, pois demonstra a capacidade de 
pulverização de recursos na economia em que atua. Por outro lado, há 
casos em que o valor disponibilizado por esse conjunto de contratos não 
chega a empatar empréstimos únicos, com valores muito elevados. Em 
Belém, tem-se, por exemplo, o caso do lançamento de debêntures com 
garantia de hipoteca feita pela Companhia Paraense de Plantações de 
Borracha S/A, uma transação de 3,2 mil contos de réis. Ou nos casos 
em que um conjunto de bancos, nacionais e internacionais, atuantes 
na praça paraense, casas bancárias locais e outros importantes 
capitalistas se reuniram para emprestar o capital de 2,6 mil contos de 
réis à Companhia Estrada de Ferro Paraense, e 1,7 mil contos de réis ao 
abastado comerciante e pecuarista Augusto Dacier Lobato.
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senhor Joaquim Victorino de Sousa Cabral (major), es-
poso da senhora Maria Luisa Bandeira Cabral, devedor 
de 82,8 contos de réis. Note-se que o casal esteve em po-
sições distintas na rede. Apesar de ter realizado emprés-
timos na década de 1870, o referido senhor aparece como 
destacado devedor, enquanto a sua esposa era uma des-
tacada credora.

A Sociedade de Crédito Popular, credora de 183 hi-
potecas, negociou com 144 clientes, colocando-se como 
a principal fonte de recursos do mercado hipotecário na 
fase mediana do auge gomífero. Foi no ano de 1898 que 
realizou o maior número de contratos, 74 no total, ne-
gociando recursos da ordem de 511,4 contos de réis, ou 
9,7% do que foi negociado naquele ano. Com juros mé-
dios situados no patamar dos 15% anuais e prazos médios 
em torno de 18 meses, tinha sua maior clientela entre os 
declarados proprietários e os comerciantes. Apesar de 
reter a maior clientela, o principal provedor, em rela-
ção ao montante, foi o Banco Commercial do Pará, que 
despejou, em 13 contratos, 1.119 contos de réis naquele 
ano de 1898.

Na fase de crise da economia da borracha, o Ban-
co Commercial do Pará assumiu a liderança, negociando 
25 hipotecas com 23 clientes. O banco, constituído em 
1869, só não negociou recursos nos anos de 1870, 1925 e 
1930. O maior número de contratos foi realizado no ano 
de 1918, quando emprestou recursos equivalentes a pou-
co mais de um quinto do total negociado naquele ano. 
Cobrava juros médios na casa dos 12% anuais, praticando 
prazos médios em torno de 15 meses. A maior parte de 
seus clientes, na fase comentada, eram as pessoas físi-
cas, destacando-se os declarados comerciantes, além dos 
proprietários.
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Na segunda metade da década de 1920, quando a 
economia da Amazônia atravessava uma fase de rees-
truturação, o comerciante Raymundo Affonso Filho era 
o detentor do maior número de contratos, mas em rela-
ção à clientela, o capitalista José Cordeiro Vieira era o 
mais importante. Apesar de ter realizado maior número 
de contratos em 1929, quando negociou 209 contos de 
réis em 8 contratos, o destaque de sua participação pode 
ser dado a sua atuação no ano anterior, quando empres-
tou recursos da ordem de 7,6% do total negociado, enca-
beçando 6 hipotecas, nas quais distribuiu 243 contos de 
réis. Os juros médios estipulados giravam em torno dos 
14% anuais, em prazos que variavam de 6 a 48 meses, 
mas usualmente 12 meses.

Observe-se que a rede evoluiu de modo a retomar o 
caráter personalista dos empréstimos, pois as firmas ce-
deram espaço aos agentes do comércio local. Essa hipó-
tese é reforçada se a importância desses agentes centrais 
for avaliada a partir do percentual do valor total das hipo-
tecas que cada agente negocia por período.

Na fase final da expansão gomífera, o Banco Com-
mercial do Pará chegou a emprestar quase um terço dos 
valores negociados no mercado hipotecário de Belém, 
tendo também na firma comercial Penna & Filhos um 
importante manancial. Aquele banco permaneceu como 
principal fonte provedora até o final da Primeira Guerra, 
dando ainda suporte a esse mercado na fase de reestrutu-
ração econômica da economia paraense. Note-se que há 
um crescimento expressivo da participação das institui-
ções financeiras no auge do crédito hipotecário, ao final 
do século XIX, quando o mercado ganhou o reforço do 
Banco do Pará, maior provedor da fase mediana do auge 
gomífero, e da Sociedade de Crédito Popular, que detinha 
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a maior clientela da rede. Nessa fase, o capital bancário 
nacional chegou a emprestar quase 60% do montante ne-
gociado no mercado hipotecário.

Contudo, credores individuais, como o conselheiro 
Nicolau Martins, ou o senhor Ernest W. Schramm, capi-
talista que atuava em diversos ramos de negócios, desde 
a participação acionária em empresas de serviços urba-
nos, proprietário do armazém importador E. Schramm 
& Cia., até a participação como um dos sócios comanda-
tários da casa exportadora que girava na praça de Belém 
com a firma Prussineli, Prüsse & Cia., e na de Manaus 
como Prüsse, Prussineli & Cia., assumiram importância 
até o final da crise da economia da borracha. Na fase de 
reestruturação, os credores individuais assumiram a li-
derança, evidenciando uma fase de “intercâmbio perso-
nalizado” (North, 1995), embora o Banco do Pará ainda 
permanecesse ativo e se colocasse como a segunda maior 
fonte de crédito. Nessa fase, a complexidade e o tamanho 
do mercado inviabilizavam as relações pessoais stricto 
sensu, mas a assimetria de informações privilegiava as 
relações que se estruturavam em ambientes institucio-
nais nos quais a confiança mútua garantia o mínimo de 
incerteza e o cumprimento dos termos contratuais.

Como último recurso para explicar a evolução ins-
titucional do mercado hipotecário na praças de Belém, 
vejam-se os gráficos 1 e 2. Neles estão representadas as 
participações das firmas,15 agentes que atuavam, de um 

15 Os bancos não estão representados. Contudo, se incluídos na 
análise, não alteram a tendência geral apresentada pelas curvas, apenas 
suavizando suas inclinações. Em Belém, a presença marcante desses 
agentes ocorre nas décadas de 1880 e 1890. 
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modo geral, na esfera comercial daquelas praças, e os 
indivíduos.

Gráfico 1. Participação relativa ao número de contratos encabe-
çados por firmas e indivíduos no mercado hipotecário de Belém

Fonte: Livros 2, Cartório do 1.o Serviço do Registro de Imóveis 

de Belém. Tabulação dos dados. Elaboração dos autores.

Gráfico 2. Participação relativa ao valor anual negociado por 
firmas e indivíduos no mercado hipotecário de Belém

Fonte: Livros 2, Cartório do 1.o Serviço do Registro de Imóveis 

de Belém. Tabulação dos dados. Elaboração dos autores.
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É notável o decréscimo da participação relativa dos 
agentes que negociavam por meio de empresas na pra-
ça da capital paraense, tanto em relação ao número de 
contratos quanto aos montantes ofertados. Em contras-
te, o comportamento dos indivíduos segue em direção 
oposta, aumentando a participação ao longo do período. 
Desse modo, os dados revelam, novamente, a evolução 
do mercado hipotecário de forma a reforçar institui-
ções características de um intercâmbio do tipo “cliente 
personalizado”.

Das condições dos empréstimos praticadas pelas 
categorias que os maiores credores representam

A análise deste quesito toma como base as ocupações 
declaradas dos agentes centrais. Em Belém, os principais 
segmentos a serem analisados corresponderam, portan-
to, às instituições financeiras, capitalistas, comerciantes 
e proprietários. Consideradas tais ocupações, os dados 
revelam distinções nas condições praticadas por segmen-
to de mercado. Aos agentes individuais primeiro.

Os proprietários, ocupação mais frequentemente 
declarada nos registros hipotecários, apresentaram algu-
ma relevância no mercado da capital paraense no início 
do auge gomífero e nos anos finais da crise da borracha, 
em meio ao conflito mundial. Exceto quando diminuíram 
sua participação, na última década do século XIX, os pro-
prietários paraenses cobraram juros girando em torno de 
14% anuais. O prazo médio para a quitação das dívidas 
esteve em torno de 1,25 ano.

Os negociantes tenderam a facilitar as condições 
praticadas nos empréstimos ao longo do tempo. A qui-
tação das dívidas contraídas nesses agentes partiram de 
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um prazo médio pouco superior a 12 meses na década de 
1870 e se ampliaram a pouco mais de 2 anos ao final do 
século XIX, enquanto os juros caíram do patamar médio 
em torno de 15% ao ano no período final da expansão da 
economia da borracha, para cerca de 11% ao ano ao final 
do século XIX. Apesar da melhoria das condições dos em-
préstimos, esses agentes foram diminuindo suas partici-
pações ao longo do tempo. Relativamente aos montantes 
negociados, os negociantes belenenses detinham uma 
fatia em torno de 35% do mercado no ano de 1870. Dei-
xaram de atuar ao final do século XIX, não encabeçando 
nenhum contrato entre 1915 e 1919.

A saída progressiva dos negociantes do mercado de 
crédito hipotecário da praça de Belém foi acompanhada 
do incremento da participação dos comerciantes. Esses 
agentes, quando os negociantes não mais atuavam, deti-
nham uma fatia relativa a quase metade do mercado nos 
anos belicosos da segunda metade da década de 1910. 
Como era de se esperar, a circulação do capital dispo-
nibilizado pelos comerciantes de Belém tinha um prazo 
relativamente curto. Em média 1 ano na década de 1870, 
elevando-se a 1,25 ano na década seguinte, chegou a atin-
gir 2 anos em 1896, mas manteve-se próximo aos 18 me-
ses até o final do século XIX e nos anos finais da crise da 
borracha. Os juros anuais cobrados caíram do patamar 
médio de 14% para 12% entre os anos de 1870 e 1885, 
reduziram-se ainda mais ao final do século, chegando a 
10,8% e se elevaram à marca dos 13% entre os anos de 
1915 e 1919.

O segmento do mercado dominado pelos capita-
listas apresenta comportamento relativamente estável, 
mantendo uma fatia média de 5% do mercado. Os em-
préstimos encabeçados por esses agentes revelaram uma 
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tendência declinante em relação ao número de contratos 
enquanto a tendência relativa aos valores anualmente 
transacionados se mostrou em ascensão. Em relação aos 
juros, exigiam prêmios próximos a 17% ao ano, diminuí-
dos a 16% na década seguinte, até cobrarem 12% anuais 
no auge gomífero, taxa média mantida até 1919. Não so-
mente o rebaixamento dos juros, mas a ampliação dos 
prazos também contribuiu para melhorar as condições 
dos empréstimos hipotecários, embora nunca tenham 
sido superiores a 2,25 anos.

Por fim, cumpre pontuar as condições praticadas pe-
las instituições financeiras. As instituições de capital na-
cional, atuantes no mercado hipotecário de Belém desde 
a década de 1870, tiveram um crescimento expressivo a 
partir dos anos de 1880, com o auge ao final do século 
XIX, quando iniciaram um movimento de retração de sua 
participação. Tal retração foi acompanhada pela amplia-
ção da atuação de instituições financeiras internacionais. 
Ao longo do tempo, as condições gerais tenderam a pio-
rar, especialmente pela elevação dos juros. Os prazos fo-
ram progressivamente ampliados até a primeira metade 
da década de 1880, mas tenderam a diminuir ao final do 
século XIX.

Na praça de Belém apenas 11 bancos atuaram no 
mercado hipotecário entre 1870 e 1919, dos quais 4 eram 
estrangeiros, sendo 2 de Portugal e 2 da Inglaterra. No 
período, os bancos nacionais foram responsáveis por 
ofertar, em média, um quinto dos recursos ali negocia-
dos por meio de hipotecas. Iniciaram sua participação em 
1871, já disponibilizando quase dois quintos do montante 
negociado naquele ano. O auge da participação bancária 
ocorreu nos anos finais do século XIX, quando as institui-
ções financeiras de capital nacional emprestaram metade 
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dos recursos negociados. Foi também nesse período que 
as melhores condições foram praticadas nos contratos, 
com prazos médios próximos a 2 anos e juros médios 
no patamar dos 10% anuais. Apesar disso, os prazos se-
guiam uma tendência de encurtamento, chegando ao ano 
de 1919 na marca dos 12 meses, e os juros uma tendência 
de elevação, sendo cobrados, naquele ano, em média 12% 
anuais. Tais condições evidenciam uma piora nas condi-
ções para os empréstimos hipotecários negociados com 
os bancos nacionais. No período, apenas 6 registros de 
hipotecas foram encabeçados por bancos internacionais, 
sendo 3 por bancos de capital inglês e 3 pelos de capital 
português, não sendo registradas as condições dos con-
tratos. O London and River Plate Bank Limited realizou 
2 empréstimos, e o English Bank of Rio de Janeiro Limi-
ted realizou 1. O Banco de Portugal realizou 1 emprésti-
mo e o Banco Nacional Ultramarino outros 2, sendo que 
em apenas 1 deles foi registrado o prazo de 5 anos e juros 
de 12% anuais. Entretanto, cabe pontuar que esses con-
tratos não chegaram a representar percentuais de relevo, 
mas os 2 empréstimos realizados pelo Banco Nacional 
Ultramarino, registrados em 1918, chegaram a represen-
tar 5,5% do montante negociado naquele ano.

Quanto às medidas de diâmetro das redes

Ao longo do período analisado, a rede de crédito 
hipotecário em Belém se expandiu e incorporou novos 
agentes. Na década de 1870, havia 817 agentes, passando 
a 936 até a primeira metade da década seguinte, man-
tendo-se assim até o final do século XIX. Uma contração 
ocorreu até o final da década de 1910, quando a rede che-
gou a ter 714 agentes, passando a contar com 1.041 até 
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o final da década de 1920. A complexidade das relações 
aumenta, mas durante todo o intervalo de tempo seu diâ-
metro apresentou um valor de 2, o que significa que ape-
nas 1 nó separava os nós mais distantes da rede.

A interpretação para o diâmetro de valor 2 indi-
ca que qualquer devedor da rede que quisesse acessar 
alguma fonte de crédito, deveria, antes, obter informa-
ções com algum agente a respeito de credores com quem 
eventualmente poderia negociar créditos hipotecários. 
Ou seja, para acessar uma fonte de crédito no mercado 
hipotecário, qualquer agente deveria, antes, conhecer al-
gum agente tomador e obter dele informações sobre as 
prováveis fontes de oferta de crédito. De outro lado, caso 
algum agente quisesse ofertar, deveria fazer o anúncio 
para agentes que já integravam a rede, para que dentro 
das comunidades a informação circulasse e a demanda 
emergisse. 

Considerações finais

A análise da rede evidenciou que os registros de hi-
potecas, fontes documentais com grande riqueza de da-
dos, quando submetidos a uma análise mais detalhada, 
acompanhada pelo cruzamento de dados disponíveis em 
outras fontes, oferecem amplas possibilidades para a 
observação das interações entre os agentes do mercado 
crédito. Assim, foram analisados dados especificamente 
referidos à principal praça da economia da borracha.

Se por um lado aquela não pode ser explorada em 
sua totalidade pela literatura mais recente, percebeu-se 
que a estratégia de fazer o cruzamento dos dados dos re-
gistros e buscar intepretações com base nas técnicas da 
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análise de redes sociais resulta na construção de indica-
dores relevantes e consistentes para identificar o lugar 
que os agentes ocupavam no mercado hipotecário de Be-
lém. Outrossim, a análise não contradiz as interpretações 
correntes, ancoradas nas técnicas de estatística descriti-
va. Mas amplia as possibilidades de utilizar a diversidade 
estrutural evidenciada pelos documentos, destacando as 
principais figuras provedoras do mercado hipotecário de 
Belém e seu estreito vínculo com o departamento comer-
cial daquela praça, assim reafirmando o caráter comer-
cial do crédito hipotecário ali negociado.

A análise de rede permitiu visualizar quais eram as 
figuras centrais das redes e extrair novos dados a respeito 
da configuração do mercado hipotecário de Belém, que 
não aqueles relacionados aos volumes de recursos nego-
ciados. Entre essas figuras, merece destaque a senhora 
Maria Luisa Bandeira Cabral, única mulher a ocupar lu-
gar central em um mercado dominado por organizações 
e homens. A análise ainda trouxe à tona a sucessão dos 
agentes mais importantes da rede, apontando mudanças 
estruturais no comportamento do mercado. Na praça de 
Belém, as firmas se sustentaram por um longo período 
como a principal fonte de crédito, mas com a crise da 
economia da borracha e a reestruturação da economia 
paraense, o ambiente institucional favoreceu a ascensão 
dos credores individuais, fazendo que as relações tendes-
sem a retomar um caráter mais personalista, característi-
co das formas mais primitivas de oferta de crédito.

Além disso, o tamanho e a complexidade da rede au-
mentaram, mas não alteraram a forma geral de se obter 
crédito por meio das hipotecas: houve sempre a neces-
sidade de buscar informações com algum agente sobre 
eventuais fontes disponíveis, antes dos negócios serem 
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fechados, ou anunciar a disponibilidade de recursos para 
empréstimos.
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11
Hammurabi e a arma de Deus:

economia e religião na antiga Babilônia 
(1792-1750 a.C.)

Alexandre Santos de Moraes
Guilherme Silva Pixinine

Uma carta, escrita por volta de 1760 a.C. em um pe-
queno tablete de argila, mostra um dos muitos con-

flitos que Hammurabi mediou durante seu período no 
poder. O rei da Babilônia pediu a seu funcionário Sin-i-
ddinam que resolvesse uma contenda envolvendo Ibni-
-Amurrum, o acusador, e Etel-pî-Marduk, o acusado. O 
primeiro alegava ter direito ao mikis eqlim, termo que no 
babilônio antigo indicava “a participação na produção de 
um campo, e mais especificamente, era, em geral, a parte 
da produção que o proprietário de um campo recebia em 
casos de arrendamento desse campo” (Bouzon, 1986, p. 
62). Trocando em miúdos, Etel-pî-Marduk alugou uma 
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parte do terreno de Ibni-Amurrum e, após a colheita, não 
entregou a parte da cevada que lhe seria devida. A recla-
mação não era nova e Hammurabi parecia conhecer de 
antemão o motivo insólito que impedia Etel-pî-Marduk 
de calcular sua dívida:

A Sin-iddinam diz: assim (falou) Hammurabi: Quanto à 
entrega da cevada, rendimento do campo de Ibni-Amur-
rum, que está na mão de Etel-pî-Marduk, a Ibni-Amar-
rum, sobre o qual ele te escreveu, assim tu (declaraste): 
“Etel-pî-Marduk disse-me o seguinte: juntamente com 
o campo de Ibni-Amarrum, cultivei um outro campo. A 
cevada foi armazenada em um único lugar. Por meio da 
«arma de Deus» seja averiguado quanta cevada cresceu 
no campo de Ibni-Amurrum e que ele receba o rendimen-
to”. Assim ele disse! Mas o empregado de Ibni-Amurrum 
não concordou. Assim (disse) ele: “Sem (o consentimen-
to de) Ibni-Amurrum (a cevada) não será averiguada!”. 
Assim disse ele e foi-se embora. Por meio da «arma de 
Deus» será averiguada quanta cevada foi produzida no 
seu campo e lhe será dado o rendimento”. (Foi isto) o que 
me escreveste! Como me escreveste, que seja averigua-
da, por meio da «arma de Deus», quanta cevada existe 
no campo de Ibni-Amurrum e restitui a Ibni-Amurrum 
a cevada, rendimento de seu campo.1

1 Carta de Hammurabi a Sin-iddinam. Tablete BM 23.120 – British 
Museum, Londres. Proveniência: Sul do Iraque. Data: 1785-1778 a.C. 
Tradução de Emanuel Bouzon (1986, pp. 62-3).



     Hammurabi e a arma de Deus. . .    [ 445 ]

O acusado (por equívoco, malícia ou razão que o 
valha) colocou toda produção de cevada, ou seja, de seu 
campo e do campo arrendado, em um único armazém. 
Como Etel-pî-Marduk não sabia a quantidade de cevada 
produzida no campo de Ibni-Amurrum, não tinha meios 
de calcular sua dívida. Para ele, a solução deveria se dar 
por meio do GIŠ.TUKUL ša DINGIR, que Emanuel Bou-
zon2 traduziu como “arma de Deus”, ou seja, “uma espé-
cie de ordálio pelo qual se procurava o julgamento da di-
vindade sobre um determinado assunto” (Bouzon, 1986, 
p. 62). Não se sabe como se daria esse expediente, mas 
o funcionário de Ibni-Amurrum, a quem Etel-pî-Marduk 
fez a proposta, não aceitou sem consentimento do pa-
trão. Hammurabi, buscando a solução desse conflito que 
já parecia demasiado longo, decide pelo uso da “arma de 
Deus” para quitar a dívida. Outra missiva que menciona 
esse método foi endereçada a Šamaš-ḫāzir, funcionário 
real em Larsa, responsável pelo registro e pela adminis-
tração das propriedades palacianas na província:

A Šamaš-ḫāzir diz: assim (falou) Hammurabi: O pas-
tor Ili-ippalsam informou-me o seguinte: “O campo de 
3 BÙR, que me tinha sido destinado por meio de um do
cumento selado de meu senhor, Etel-pî-Marduk tomou 

2 Registre-se o agradecimento ao estudo e tradução das cartas de 
Hammurabi por Emanuel Bouzon (1933-2006) que aqui analisamos. O 
assiriólogo brasileiro de indiscutível competência não apenas incentivou 
os estudos sobre o Antigo Oriente Próximo no Brasil, como também 
traduziu para nossa língua vernácula, de forma inédita, missivas e outros 
documentos que permaneceriam silenciosos à maioria de nós sem sua 
contribuição. 
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de mim, há quatro anos, e (desde então) tira dele, re-
gularmente, a cevada. E (mais); informei (o ocorrido) 
a Sin-iddinam, mas (o campo) não me foi devolvido”. 
Assim ele me informou. 

Acabo de escrever a Sin-iddinam. Se (é assim) como Ili-
-ippalsam disse, (que) Etel-pî-Marduk, há quatro anos, 
tomou o campo de 3 BÙR, que no palácio lhe tinha sido 
destinado, e (que desde então) vive dele, então não há 
caso pior do que este. Examina, acuradamente, essa 
causa e restitui a Ili-ippalsam o campo de acordo com 
o documento selado que lhe foi confirmado no palácio. 
Além disso, averigua, por meio da “arma de Deus”, a 
cevada, que, há quatro anos, Etel-pî-Marduk tira regu-
larmente desse campo e (a) dá ao pastor Ili-ippalsam! 
Envia-me, também, um relatório desse processo.3

Na análise dessa carta, Marc Van De Mieroop (2005, 
p. 89) considera que a “arma de Deus” poderia ser um 
estandarte que daria autoridade divina para os julga-
mentos realizados pelo funcionário real que o carregas-
se. Assim, supõe-se que Šamaš-ḫāzir iria analisar o caso 
da apropriação4 do campo que era destinado ao pastor 

3 Carta de Hammurabi a Šamaš-ḫāzir. Tablete AM 1923,6 – 
Ashmolean Museum, Oxford. Proveniência: Sul do Iraque. Data: 1785-
1778 a.C. Tradução de Emanuel Bouzon (1986, p. 172).

4 Adotamos o termo apropriação por considerá-lo menos limitador 
e mais adequado que o conceito de propriedade. Sobre essa questão, 
considera-se que “a tendência predominante entre os juristas confere 
uma importância excessiva à formalização: a formulação de um conceito 
abstrato e coerente de propriedade, que defina os direitos de acesso, 
acaba por ser mais importante que o próprio processo de apropriação 
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Ili-ippalsam por Etel-pî-Marduk para que depois, dotado 
desse estandarte, pudesse calcular o rendimento médio 
das propriedades ao redor daquele lote para garantir a 
restituição devida. 

Esse recurso ficou célebre por meio do Código de 
Hammurabi, produzido pelo rei ao final de sua vida e que 
materializa através da escrita os caminhos da justiça que 
o deus o teria encarregado de conduzir. No § 2, por exem-
plo, que trata de acusação de feitiçaria, o “ordálio” previs-
to exigia que o acusado de ser feiticeiro — caso o acusador 
não tivesse provas — deveria ser lançado no rio (prova-
velmente o Eufrates) para que as águas resolvessem a 
questão: “Se o rio dominar, seu acusador tomará para si 
sua casa. Se o rio purificar aquele awīlum5 e ele sair ileso: 
aquele que lançou sobre ele (a acusação de) feitiçaria será 
morto e o que mergulhou no rio tomará para si a casa de 
seu acusador”.6 O terror que práticas mágico-religiosas 
desse quilate provocava nos antigos mesopotâmicos pa-
rece bem representado pela preocupação de Hammurabi 
em fazê-lo constar em seu códice; não menos curiosa é a 
versatilidade da “arma de Deus”, usada para solucionar 
tanto casos de feitiçaria quanto disputas comerciais. 

As missivas para Sin-iddinam, um “secretário” de 
Hammurabi na província de Larsa, permitem reconhecer 
casos como esse que, envolvendo situações rotineiras ou 

[. . .]  historicamente, os modos de acesso ao universo material não 
tiveram necessidade de uma formalização para se constituírem enquanto 
sistemas institucionalizados, socialmente reconhecidos e eficazes na 
definição de condutas de controle” (Rede, 2007, p. 74) . 

5 O termo era usado para se referir a homens livres, portadores de 
direitos e com algum grau de autonomia econômica.

6 Código de Hammurabi. Trad. Emanuel Bouzon. Rio de Janeiro, 
Petrópolis: Vozes, 1980, p. 25.
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insólitas, desvelam aspectos da complexa rede adminis-
trativa da Babilônia sob o domínio de Hammurabi. Elas 
também permitem analisar questões da vida produtiva, 
disputas, conflitos, intervenções na paisagem e processos 
de apropriação das terras que estavam sob os cuidados 
do rei. Como observou Beaulieu (2018, p. 93), “a corres-
pondência com Sin-iddinam revela que todos os recur-
sos do antigo reino de Emutbal foram canalizados para a 
administração central da Babilônia; não só os impostos, 
mas também os rendimentos das propriedades reais dos 
antigos reis de Larsa, agora domínio privado de Hammu-
rabi”. O entrecruzamento de variáveis pouco presentes ou 
ausentes na maioria das análises das economias moder-
nas,7 sobretudo aspectos religiosos, será o mote para per-
correr tanto questões ordinárias como complexas ligadas 
à política de Hammurabi com a província que tanto se 
locupletou pela conquista. A “arma de Deus” parece uma 
boa síntese do que doravante iremos explorar: as relações 
entre a vida material e o mundo imaterial no período pa-
leobabilônico por meio desse conjunto de cartas. 

7 Segundo Marcelo Rede (2006, p. 151), “para dizer o essencial, em 
relação à antiga Mesopotâmia, pode-se afirmar que a esfera econômica 
jamais formou um conjunto organicamente estruturado, organizado 
em função de princípios próprios que lhe dessem a mesma autonomia 
observada em tantas economias modernas, sobretudo aquelas centradas 
num mercado baseado na oferta e procura. Esta ausência de autonomia 
faz da vida material mesopotâmica um conjunto de fenômenos 
profundamente imbricados nas demais relações sociais, intimamente 
vinculados a fatores que, em um primeiro olhar, tenderíamos a considerar 
não econômicos, como as relações de parentesco ou as manifestações 
religiosas”.
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As correspondências com Larsa 

O corpus proposto por Emanuel Bouzon contém 
60 cartas em cuneiforme escritas no anverso e reverso 
de tabletes de argila. Em diferentes estados de conser-
vação, 52 missivas do arquivo de Sin-iddinam estão sob 
a guarda do British Museum, três do Museu do Louvre, 
três do Museu de Istambul, uma da biblioteca da Uni-
versidade de Princeton e uma do Museu Hermitage de 
São Petersburgo. Foram publicadas com traduções ver-
náculas a partir do final do século XIX. Todas são pro-
venientes do sul do atual Iraque, mas a curadoria dos 
museus carece de informações mais detalhadas acerca da 
maioria, provenientes de escavações amadoras e clandes-
tinas. A carta com a reclamação de Ibni-Amurrum (BM 
23.120), por exemplo, foi vendida ao museu londrino em 
1897 por Ibrahim Elias Gejou, negociante de antiguida-
des franco-iraquiano cujo nome é bem conhecido entre 
os especialistas.8

A circulação dos tabletes no comércio de antigui-
dades também deve ter sido responsável por danos que 
tornaram alguns documentos ilegíveis. Muitos, porém, 
foram escavados e transportados sem perder a integri-
dade. Em relação ao conteúdo, como observou Bouzon 
(1986, p. 20), notou-se que “a língua acádica emprega-
da nas cartas é o mesmo dialeto babilônico antigo, que 
se encontra no «Código» e em outros documentos da 

8 Entre esculturas, joias, inscrições e outros objetos do Oriente 
Próximo, mais de 1.370 itens que hoje compõem parte do acervo do 
Museu do Louvre, por exemplo, foram adquiridos por intermédio de 
Ibrahim Elias Gejou. 
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chancelaria de Hammurabi”. Trata-se, portanto, de tex-
tos que faziam parte do repertório administrativo tanto 
na forma como na linguagem, produzidos atendo em vis-
ta a efemeridade e para a comunicação exclusiva do rei 
com seus subordinados. São documentos absolutamente 
autênticos (e isso não é um pormenor) que permitem in-
vestigar aspectos da burocracia que não se propunham 
públicos e, portanto, não foram afetados pelas exigências 
que a publicidade real impunha.9 Em relação à datação, é 
difícil saber a época precisa de produção. A curadoria do 
Louvre, por exemplo, optou por estabelecer um intervalo 
seguro, situando na primeira metade do século XVIII a.C. 
(1800-1750 a.C.) a redação de uma das cartas a Sin-iddi-
nam que está sob sua guarda. O documento em questão 
— também comprado de Gejou (1910) — era uma ordem 
de Hammurabi para que seu funcionário em Larsa en-
viasse barqueiros para Babel. 

9 Considera-se que as cartas “iluminam diretamente aspectos de 
sua personalidade de estadista, estratego e administrador. Não menos 
que duas mil cartas de Hammurabi foram descobertas, sendo que a maior 
porção delas foi enviada para os administradores provinciais de Larsa e 
foram postadas após a conquista da cidade” (Beaulieu, 2018, p. 76). 
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Tablete de argila AO 5420. Data: 1800-1750 a.C. Pro-
veniência: Tell Senkereh (Larsa). Localização: Mu-
seu do Louvre. Ref.: VEENHOF, 2005, AbB 14.225.

As cartas se referem fundamentalmente a Larsa, cuja 
conquista foi parte indispensável dos planos de Hammu-
rabi. A cidade suméria construiu relativa hegemonia ao 
sul da Mesopotâmia após a queda da Terceira Dinastia de 
Ur (2004 a.C.), ainda que seu arco de influência fosse re-
lativamente limitado caso comparado a outros exemplos 
mesopotâmicos. No entanto, do ponto de vista da riqueza 
material, Larsa era estratégica, sobretudo após algumas 
medidas de Rim-Sin, o rei derrotado por Hammurabi. 
Conforme observou Mário Liverani (2014, p. 241), “em 
termos de organização política, ele introduziu algo novo, 
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como isenção de tributos, liberação de dívidas e da escra-
vidão por dívidas para «reestabelecer justiça na terra»”. 
Além disso, prossegue o autor, “textos administrativos e 
legais do reinado de Rim-Sin também atestam o cuidado 
especial que teve na reorganização das terras públicas e 
o renascimento do comércio no Golfo Pérsico” (Liverani, 
2014, p. 241). 

Mapa com a extensão do Império de Hammurabi em 1750 
a.C. A área escura mostra a sua extensão em 1792 a.C.

Fonte: Wikipédia. 

Quando sucedeu seu pai em 1792 a.C., o rei encon-
trou Babel fortificada e territórios ao norte anexados, 
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ainda que de extensão limitada. Com muitos pactos e 
acordos diplomáticos, conquistou várias cidades e conse-
guiu apoio militar para derrubar quem resistia. Rim-sin 
foi derrotado no 31.o ano do governo de Hammurabi e a 
poderosa cidade se tornou província da Babilônia. Assim 
como Mari, Elam, Eshnunna e outras regiões, Larsa era 
importante não apenas para que o rei de Babel pudesse 
se inscrever na tradição daqueles que se proclamavam 
«o rei que fez os quatro cantos da terra obedientes», mas 
também por razões materiais, em se considerando os mé-
ritos produtivos oriundos das obras estruturais realiza-
das pelo rei sumério e pelas rotas de comércio a partir 
do Golfo Pérsico. A correspondência de Hammurabi não 
deixa dúvidas acerca das preocupações econômicas com 
a região: a diversidade de assuntos que abordam é uma 
pequena amostra de seu amplo arco de interesses.10

Do ponto de vista discursivo, as cartas podem ser di-
vididas em três partes. A primeira é a introdução proto-
colar em que o escriba transfere para Hammurabi a voz 
do discurso (“A Sin-iddinam diz: assim (falou) Hammu-
rabi”). É possível que fosse também uma estratégia dis-
cursiva para afiançar que aquele texto era de autoria do 
próprio Hammurabi, ou seja, que o rei teria ditado preci-
samente aquelas palavras para o escriba. Acredita-se que 
o texto era escrito, portanto, para posterior oralização: o 
funcionário do palácio que se deslocava até o destinatário 
provavelmente lia o texto em voz alta antes de entregar 

10 De acordo com Liverani (2014, p. 242), “o rei foi capaz de 
acompanhar casos individuais pessoalmente, às vezes impondo suas 
próprias decisões acima das sugestões de seus funcionários. Essas cartas 
nos informam sobre esse processo, que foi claramente relacionado ao 
sistema de apelos pessoais dos súditos ao seu rei, combinando abusos e 
favoritismos”.
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o tablete que, por sua vez, seria arquivado pelo recep-
tor. A segunda parte contém o núcleo narrativo da carta, 
em que é apresentada a questão que justifica a redação 
do documento e que mantém uma relação íntima com a 
terceira parte, que conclui o discurso com a decisão de 
Hammurabi a respeito do problema. 

Os imbróglios pelos campos

O litígio pelos grãos de cevada não foi a única vez 
que Ibni-Amurrum e Etel-pî-Marduk exigiram a atenção 
de Hammurabi. Sabe-se que eram dois sujeitos de prestí-
gio suficiente para ocupar o rei da Babilônia com alguma 
regularidade. Em outra carta11 lê-se que Ibni-Amurrum 
foi reclamante em outra ocasião, nesse caso contra o pró-
prio Sin-iddinam, que teria incorporado quatro de seus 
funcionários ao serviço militar. Segundo as informações, 
esses funcionários eram cozinheiros e Ibni-Amurrum se-
ria o “chefe da equipe” (waklum) de que faziam parte. 
A carta faz menção a outra reclamação de teor parecido, 
sugerindo ser uma disputa antiga. 

Etel-pî-Marduk fez Hammurabi trabalhar bem mais. 
Sabemos mediante uma carta12 que um pastor-chefe de 
Larsa chamado Narām-Sim encaminhou uma acusa-
ção contra Etel-pî-Marduk semelhante à feita por Ibni-
-Amurrum: ter desviado de função quatro trabalhadores 

11 Carta de Hammurabi a Sin-iddinam. British Museum, inv. 
12.821. Proveniência: Sul do Iraque. Data: 1785-1778 a.C. Tradução de 
Emanuel Bouzon (1986, p. 42).

12 Carta de Hammurabi a Sin-iddinam. British Museum, inv. 
12.816. Proveniência: Sul do Iraque. Data: 1785-1778 a.C. Tradução de 
Emanuel Bouzon (1986, p. 44).
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subordinados a ele, recrutando-os como redûm (solda-
dos de infantaria). Em outra ocasião,13 o chefe dos mer-
cadores informa que o acusado o impedia de recolher a 
prata para o templo de Kittum de Bad-Tibira. Duas car-
tas — provavelmente escritas em sequência — sugerem 
um Hammurabi muito irritado com seu funcionário. Na 
primeira,14 Etel-pî-Marduk é acusado pelos filhos de um 
cavaleiro e colono chamado Ḫablum, que mostraram ao 
rei uma tábua com os prejuízos financeiros que ele os te-
ria causado. Alguns danos ocorridos no documento im-
pedem o reconhecimento do contexto do prejuízo, mas a 
conclusão permaneceu bem legível: Hammurabi ordena 
que eles sejam recompensados e que o acusado seja en-
viado à sua presença. Na carta em seguida nota-se a deci-
são imperativa do rei: 

A Sin-iddinam diz: assim (falou) Hammurabi: em rela-
ção a Etel-pî-Marduk, eu te escrevi para que (o) envias-
ses à minha presença. Por que não o enviaste? Quando 
vires esta minha tábua, envia Etel-pî-Marduk à minha 
presença. [Que ele não se detenha!] Ele deve viajar dia e 
noite e chegar a mim o mais depressa possível.15

13 Carta de Hammurabi a Sin-iddinam. British Museum, inv. 
23.123. Proveniência: Sul do Iraque. Data: 1785-1778 a.C. Tradução de 
Emanuel Bouzon (1986, p. 63).

14 Carta de Hammurabi a Sin-iddinam. British Museum, inv. 
12.841. Proveniência: Sul do Iraque. Data: 1785-1778 a.C. Tradução de 
Emanuel Bouzon (1986, p. 85).

15 Carta de Hammurabi a Sin-iddinam. British Museum, inv. 
26.250. Proveniência: Sul do Iraque. Data: 1785-1778 a.C. Tradução de 
Emanuel Bouzon (1986, p. 63).
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Etel-pî-Marduk envolveu-se em pelo menos mais 
uma contenda em função das áreas produtivas. Ele é 
citado porque o reclamante questiona a redistribuição 
dos campos que estavam sob a autoridade imediata do 
governo babilônico. A disputa se instaurou porque Apil-
-Amurrum (autor da reclamação) cultivava o campo su-
bordinado a Etel-pî-Marduk. O sorteio, contudo, desti-
nou esse campo a Nabium-Mālik, outro funcionário de 
Hammurabi. O colono teve de abandonar a terra que 
cultivava já que permaneceu subordinado a Etel-pî-Mar-
duk. O pedido era para que ele fosse entregue com o seu 
campo a Nabium-Mālik ou para que o campo fosse devol-
vido a Etel-pî-Marduk. Como Sin-iddinam não resolveu 
o conflito, Apil-Amurrum, como se vê na carta, recorreu 
a Hammurabi, que determinou que ele fosse entregue a 
Nabium-Mālik e que esse desse a Etel-pî-Marduk outro 
colono em substituição:

A Sin-iddinam diz: assim (falou) Hammurabi: Em re-
lação a Apil-Amurrum, filho de Silli-Amurrum, subor-
dinado a Etel-pî-Marduk, cujo campo, no sorteio, caiu 
para Nabium-Mālik e que te falou da seguinte maneira: 
“Ou entregam-me juntamente com meu campo sujeito a 
tributo a Nabium-Mālik ou devem devolver o meu cam-
po sujeito a tributo a Etel-pî-Marduk!” [segue uma lacu-
na de ± 6 linhas. . .]
O homem seguirá o seu campo! Dá Apil-Amurrum a 
Nabium-Mālik e ele deve trabalhar, como de costume, 
o seu campo sujeito a tributo, que no sorteio caiu para 
Nabium-Mālik. Dos colonos que estão à sua disposição, 
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Nabium-Mālik deve dar um colono em substituição a 
Apil-Amurrum.16

Os cuidados de Hammurabi com Apil-Amurrum, um 
trabalhador agrícola que, ao que tudo indica, não possuía 
qualquer lote sob sua responsabilidade, permite traçar 
algumas conjecturas. Ainda que não se trate de uma no-
tável exceção no conjunto das correspondências, é pre-
ciso cautela para não considerar que todos os sujeitos 
tinham o mesmo acesso ao rei (a despeito das diferenças 
de classe), tampouco que as sentenças de Hammurabi 
fossem sempre retas, isonômicas, blindadas de qualquer 
influência. É bem possível que a maioria dessas divergên-
cias fossem resolvidas localmente e nem chegassem ao 
conhecimento de Hammurabi, mas a atenção que o rei 
dá a essas situações pode ser menos uma preocupação 
com o trabalhador do que a necessidade de produzir uma 
medida de avaliação de situações como essa (“O homem 
seguirá o seu campo!”), ou seja, uma espécie de “juris-
prudência” para não se envolver em contendas similares 
no futuro. Também é possível que Apil-Amurrum tenha 
sido tomado como medida, tal como outras pessoas me-
nos abastadas, para que o rei se posicionasse em disputas 
envolvendo seus funcionários. É possível até, que todas 
essas questões tenham sido verdadeiras, já que não se 
excluem. 

Diante das dúvidas, não há como afirmar o que essa 
ordem significava, mas sabe-se com alguma segurança 
como ela significava: a amplitude das preocupações de 

16 Carta de Hammurabi a Sin-iddinam. Tablete BM 23.147 – 
British Museum, Londres. Proveniência: Sul do Iraque. Data: 1785-1778 
a.C. Tradução de Emanuel Bouzon (1986, pp. 62-3).
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Hammurabi sugere que, “como governante, se preocu-
pou com cada pequeno detalhe” (Mieroop, 2007, p. 109). 
Essa conclusão é compartilhada por Liverani (1995, p. 
325), para quem “o rei seguia pessoalmente casos con-
cretos e, às vezes, sua decisão era contrária à de seus 
funcionários — prova evidente de que os mecanismos de 
apelação pessoal do súdito ao rei funcionavam e da exis-
tência de abusos e favoritismos”. As questões de que se 
ocupava não parecem se encaixar “em nossa imagem de 
grande governante, mas refletem a ideologia real de seu 
tempo. O rei era pastor e agricultor. Ele teve que cuidar 
de seu povo, fornecendo-lhes campos para seu sustento 
e tornando esses campos férteis por meio de projetos de 
irrigação” (Mieroop, 2007, p. 113). Do ponto de vista re-
ligioso, essa disposição buscava confirmar a todos, por 
meio de aspectos práticos da vida, a autoproclamada as-
sociação do rei com Šamaš, o deus-Sol. 

No topo da estela do Código, há um conhecido relevo 
em que o deus em questão, sentado, entrega ao rei, que 
está de pé diante dele em atitude reverencial, as insíg-
nias do poder. Como observa Dominique Charpin (2013, 
p. 66), “o deus Šamaš é atestado como deus da justiça 
desde o IIIº milênio [ . . . ]  Como o sol viaja ao longo da 
Terra durante o dia, ele vê tudo que está acontecendo, até 
o que está escondido dos olhos dos homens”. No epílogo 
do Código, as menções a Šamaš associam ao rei esse pre-
dicado do deus. Hammurabi manda escrever, por exem-
plo, que “por ordem de Šamaš, o grande juiz do céu e da 
terra, possa minha justiça manifestar-se no país”.17 Mais 
adiante, de forma ainda mais emblemática, afirma: “eu 
sou Hammurabi, o rei da justiça, a quem Šamaš deu a 

17 Código de Hammurabi, XVLVII, 80.
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verdade. Minhas palavras são escolhidas, minhas obras 
não tem rival”.18 Em seu Código, assegura que a justiça 
não seria privilégio dos ricos e poderosos: “que o homem 
oprimido, que está implicado em um processo, venha 
diante da minha estátua de rei19 da justiça, e leia atenta-
mente minha estela escrita e ouça minhas palavras pre-
ciosas. Que minha estela resolva sua questão, ele veja seu 
direito, o seu coração se dilate!”.20 Entre o discurso e a 
prática, por óbvio, existia enorme abismo, mas o Código 
faz eco a algumas correspondências com Sin-iddinam, o 
que decerto ajudava a ratificar essa associação rei-deus. 
Larsa, não por coincidência, era outro importante centro 
de culto de Šamaš.

Aplica-se à noção de justiça a mesma precaução 
que há pouco associamos à economia: não se trata de 
um sistema institucional de caráter técnico,21 que exige 
longa formação intelectual para interpretar as leis com 
a necessária dose de ortodoxia (nem sempre praticada) 
atribuída aos sistemas de Justiça atuais. Há, no compro-
misso de Hammurabi com a justiça, uma relação íntima 
com o equilíbrio cósmico22 que assegura a prosperidade 

18 Código de Hammurabi, XLVIII, 90.
19 A estela de basalto com o Código ficava diante da estátua do rei. 
20 Código de Hammurabi, XLVIII, 10.
21 O princípio que Carlos Augusto Ribeiro Machado (2014, 

p. 60) postula para Roma Imperial é facilmente transladável para a 
Mesopotâmia, qual seja, o de que “o poder «concreto» não existe sem 
estar imbuído de imaterialidade. Os símbolos e rituais do poder não são 
meras vestes que encobrem o exercício do mando, mas aquilo que lhe 
confere uma essência especial».

22 A estreita relação com a religiosidade aparece manifesta em 
outros aspectos. Hammurabi se julgava capaz de garantir boas senten-
ças porque conhecia os fatos de uma forma que os demais humanos não 
eram capazes. De alguma maneira, o rei solar “adivinhava o passado” tal 
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econômica pela ação real divinamente sancionada. A dis-
posição de se colocar como uma instância recursiva para 
um trabalhador como Apil-Amurrum não apenas reco-
nhecia o lugar do sujeito na vida produtiva, mas oferecia 
garantias mínimas para a realização de seu trabalho, vis-
to também como uma necessidade humana por tradicio-
nal justificativa religiosa.23

As colheitas regulares e prósperas indicavam o acor-
do íntimo entre deuses e estado,24 além de referendarem 
a apropriação de terras públicas pelo palácio. Mas ain-
da que a legislação de Hammurabi seja, de acordo com 
Martha T. Roth (1997, p. 71), a mais longa e bem orga-
nizada coleção de leis da Mesopotâmia,25 o sistema de 

como seria capaz de “adivinhar o futuro”. À desejada onipresença soma-
-se uma aspiração à onisciência. Além disso, recorde-se que “adivinha-
ção e justiça andavam de mãos dadas para os babilônios: em ambos os 
casos, era a justiça do julgamento que era importante, fosse uma decisão 
tomada nos céus ou na terra” (Charpin, 2013, p. 69). 

23 No mito de criação acadiano, após o sorteio de quais deuses 
iriam governar os céus, a terra e o mar de água doce, Enlil, deus respon-
sável pela terra, coloca os dingir (divino, em sumério) menores para tra-
balhar a terra, além de tomar conta dos rios e dos canais. Após 40 anos, 
os dingir se revoltam e se recusam a continuar com o trabalho pesado. 
Enki, o responsável pelo mar de água doce, aconselha Enlil a não punir 
os revoltosos, mas a criar os homens para realizar o trabalho, sendo essa 
criação realizada por Mami, deusa-mãe babilônica, utilizando argila e 
sangue de um deus morto.

24 Em relação ao tema do Estado, ainda que adotemos a termino-
logia, convém recordar que “as categorias de «público» e de «privado» 
nem sempre são pertinentes para a História Antiga, particularmente 
para a Antiguidade Próximo-Oriental. A existência de um Estado verda-
deiro, independente da pessoa de seus governos, é discutível na Mesopo-
tâmia” (Démare-Lafont, 2010, p. 15).

25 Conforme Chambliss (1954, p. 20), “as normas de Hammurabi 
se baseiam fundamentalmente no costume e, evidentemente, vários 
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distribuição de terras não se tornou célebre pela clareza 
de seus critérios. A reclamação de Apil-Amurrum parece 
bem eloquente nesse sentido. A historiografia examinou 
detidamente a questão fundiária na Mesopotâmia e, nos 
últimos anos, passou a olhar mais de perto outras formas 
de apropriação, como o espaço doméstico.26 Esse amplo 
debate, realizado há décadas, é outro poderoso indicativo 
da complexidade do tema. 

O campo a que a carta se refere é, segundo Bou-
zon (1986, p. 73), do tipo A.ŠÀ.GUN, expressão suméria 
que corresponde ao acádio eqel biltim e que designa um 
“campo sujeito a tributo”, ou seja, uma porção delimita-
da de terra agricultável que estava sob apropriação do 
palácio, que era administrada por funcionários do rei e 
cultivada por colonos a ele subordinados. Em outros ca-
sos, também de acordo com Bouzon (1986, p. 32), lotes 
de terra sob controle do palácio eram transmitidos a títu-
lo de ilkum, termo acádico para recompensas (em geral, 
lotes de terra) dadas a sujeitos que prestavam serviços ao 

existiam muito antes de seu reinado, conforme demonstram as 
coincidências com os textos de codificações anteriores. Seu valor não 
se radica tanto em sua originalidade quanto na escrupulosa técnica 
legislativa utilizada”.

26 “As expressões «propriedade fundiária» e «propriedade da 
terra» são, com efeito, demasiadamente vagas e, ao mesmo tempo, 
convidam, ao menos em princípio, a pensar principalmente nos espaços 
que são objeto de uma apropriação produtiva, como os campos agrícolas e 
os pomares. No entanto, a problemática da apropriação do espaço não se 
reduz ao acesso aos meios de produção elementares da economia agrária. 
Este é, sem dúvida, de enorme importância, mas, ainda que todos os 
espaços tenham normalmente um valor econômico, sua inserção social 
não se define sempre a partir de critérios prioritariamente econômicos, 
e menos ainda a partir de sua integração ao circuito de produção de 
riquezas» (Rede, 2007, p. 74).
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Estado. Esses campos ilkum pertenciam ao palácio, mas 
eram destinados em documento a um funcionário públi-
co. Sabe-se que entre os beneficiados estavam membros 
da administração central, pessoas ligadas ao templo, mi-
litares, operários e trabalhadores rurais. Há um terceiro 
tipo, que pertencia e era cultivado diretamente pelo pa-
lácio. Por último, como afirma Bouzon (1991, p. 15), “a 
documentação do período babilônico antigo testemunha, 
também, uma crescente movimentação de compra e ven-
da de propriedades entre pessoas particulares”. 

Em correspondência conservada no British Mu-
seum,27 o almocreve chamado Lalum questionou a de-
cisão de Ali-illatti, um rabiānum28 que reivindicou seu 
campo e a cevada que lá cultivou. Dá-se, porém, que o 
campo era privado e estava com Lalum há muito tem-
po. Com a reclamação foi enviado ao palácio o título da 
propriedade em que estavam registrados os aproxima-
damente 12 hectares a que o reclamante tinha direito. 
Hammurabi não apenas perguntou “por que o rabiānum 
Ali-illatti reivindicou de Lalum o campo?”, mas também 
exigiu que Sin-iddinam examinasse a questão e reparasse 
os danos e injustiças eventuais. 

Nos últimos anos, as grandes questões historiográ-
ficas envolveram debates sobre “a natureza dos estados 
e civilizações mesopotâmicas, as relações entre as ins-
tituições políticas e econômicas e como a cultura mate-
rial é cada vez mais empregada na compreensão da eco-
nomia política” (Yoffee, 1995, p. 299). Têm sido muito 

27 Carta de Hammurabi a Sin-iddinam. Tablete BM 12.825 – 
British Museum, Londres. Proveniência: Sul do Iraque. Data: 1785-1778 
a.C. Tradução de Emanuel Bouzon (1986, p. 47).

28 Segundo Bouzon (1986, p. 47), trata-se de um título que 
corresponde ao prefeito de uma localidade. 
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questionadas as ideias de forte centralização dos estados 
mesopotâmicos, que seriam governados por reis fortes e 
autoritários, com burocracia consciente de seus deveres 
e privilégios, além de presença marcante nas mais diver-
sas instituições e atividades. É bem provável, aliás, que 
a origem estatal das fontes textuais tenha “conduzido ao 
sobredimensionamento do papel do Estado nessas socie-
dades e ao apagamento das vozes que não pertenciam ao 
setor da elite letrada” (De Bernardi, 2002, p. 419). Boa 
parte dos estudiosos tem valorizado as dimensões étnico-
-regionais porque as interpretações da cultura material 
oferecem novos dados. As mudanças ocorridas durante a 
Terceira Dinastia de Ur (2112 e 2004 a.C.) e a documen-
tação farta da época de Hammurabi fazem do período 
paleobabilônico um tópico fundamental para o estudo da 
economia política mesopotâmica. As correspondências 
de Hammurabi mostram que sua participação na vida 
produtiva ia além da distribuição de campos e resolução 
de contendas provocadas por Etel-pî-Marduk.

A garantia dos verdes prados

No primeiro ano de seu reinado (1792), Hammura-
bi emitiu o mesharum, uma espécie de decreto repara-
tório. O perdão de todas as dívidas (inclusive de quem 
foi escravizado por elas) era um meio de aliviar os endi-
vidamentos remanescentes dos períodos de crise. Além 
disso, servia para exaltar o novo rei e anunciar a renova-
ção dos tempos, noção que guarda profundo apelo cósmi-
co-religioso. Não se tratava de uma novidade. O próprio 
Rim-Sim adotou esse expediente. Do ponto de vista das 
relações econômicas, o período paleobabilônico acolheu 
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transformações que se consolidaram durante a Terceira 
Dinastia de Ur sem abrir mão de aspectos tradicionais 
das elites acadianas. Como observou Liverani (1995, pp. 
324-5), 

Os reinados de Rim-Sin em Larsa e Hammurabi na Babi-
lônia, ainda que marcados pela tendência de privatização 
das atividades econômicas e das relações sociopolíticas 
do período paleobabilônio, supõem a consolidação da po-
sição do estado como consequência normal da especial 
atenção dedicada por esses soberanos “fortes” à organiza-
ção do reino e de sua crescente capacidade de influenciar 
na ordem da sociedade. 

Em um território conhecido pela carência de recur-
sos naturais, a agricultura ocupava posição central na 
vida produtiva. Contra o solo arenoso, visualmente inós-
pito e hostil, Hammurabi projeta a imagem de um hori-
zonte fértil que, por sua responsabilidade e ascendência 
com os deuses, pôde ser transformado em favor de seus 
habitantes: “eu fiz os povos dos lugarejos habitar em ver-
des prados, ninguém os atormentará”.29 As preocupações 
nas cartas para Sin-iddinam mostram que o rei estava 
realmente atento a questões que pudessem comprometer 
as plantações e colheitas, um problema grave em vários 
sentidos, até mesmo religioso.

Há divergências sobre os efeitos práticos da partici-
pação do Estado na economia mesopotâmica. No extre-
mo, Seth Richardson (2016) concluiu que a fome — ad-
mitida por ele como o medo que inspirou a necessidade 

29 Código de Hammurabi, Epílogo, 30.
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do estado30 — “foi mais importante como um símbolo 
político do que uma realidade fisiológica, ambiental ou 
natural” (Richardson, 2016, p. 58). O autor concluiu que 
o estado, a partir do poder de ofertar ou privar as comu-
nidades de alimentos, manipulava os estoques para man-
ter redes de clientela: “a comida era um incentivo para 
se juntar e permanecer subscrito ao estado” (Richardson, 
2016, p. 783). A documentação epistolar, que mostra 
diversas intervenções de Hammurabi na paisagem, na 
circulação de bens, na organização dos campos, nas re-
des de comércio e nas forças produtivas, não parece re-
ferendar essa leitura da economia antiga. As evidências 
sugerem, pelo contrário, que “com as chuvas tão fracas, 
o apoio real foi dado para a manutenção e ampliação de 
um sistema de canais cuidadosamente desenvolvido, des-
tinado a irrigar o solo de que o povo dependia. Sem ele, a 
economia teria sido prejudicada” (Charpin, 2012, p. 89). 
Sobre essa questão, E. Bouzon considerou que

o setor palatino continuou, sem dúvida, a desempenhar 
um papel assaz central na economia da região, princi-
palmente a partir do reinado de Rim-Sin em Larsa e de 
Hammurabi em Babel. A administração do palácio con-
trolava e administrava, quer direta quer indiretamente, 

30 O argumento é montado em um silogismo bem simples: a 
principal alegação para a existência do Estado, segundo o autor, era a 
necessidade de garantir segurança alimentar; a Mesopotâmia, de acordo 
com ele, não viveu longos períodos de fome; portanto, “os primeiros 
estados teriam sido «presuntivos» — não apenas na medida em que 
seriam mais aspiracionais que lógicos, mas também no mecanismo de 
se fazer aceitável como guardião da sociedade civil (Richardson, 2016, 
p. 752).
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vastas áreas de terras cultiváveis, cujas dimensões exatas 
nos escapam (1991, p. 14).

A correspondência com Sin-iddinam recorda a im-
portância da gestão hídrica para a economia mesopotâ-
mica. Afinal, diante das condições ecológicas do Iraque 
central e meridional, a posse de terras estava condiciona-
da à questão crucial do acesso à água” (Charpin, 2002, p. 
545). A dragagem dos canais de irrigação é uma preocu-
pação no corpus selecionado. Esse tema também provo-
cou um longo debate na historiografia. A noção de “socie-
dades hidráulicas”, proposta por Wittfogel (1957), gozou 
de enorme popularidade. Muitos pensavam que o déficit 
aquífero da região, atenuado pelos rios Tigres e Eufra-
tes, teria estimulado a formação do Estado e de governos 
despóticos. Defendia-se, em suma, que “o controle, ar-
mazenagem e uso de grandes massas de água através de 
obras hidráulicas exigem um trabalho maciço, que tem 
que ser coordenado, disciplinado e dirigido, o que impõe 
a subordinação à autoridade reguladora de um Estado 
forte e eficaz” (Cardoso, 1986, p. 18). No entanto, como 
demonstrou o próprio Ciro Cardoso (1986, p. 20), a cha-
mada hipótese causal-hidráulica foi desconsiderada há 
muito tempo: evidências robustas mostram que os canais 
de irrigação foram produzidos e mantidos por comunida-
des locais antes de o Estado se envolver nas obras. Disso 
não se deduz, como Seth Richardson sugeriu, que o Es-
tado era quase dispensável nesse processo: uma vez que 
suas atribuições e poderes foram coletivamente admiti-
dos, não há como ignorar sua influência na economia. 
Dimensionar o impacto de sua participação na economia 
é uma tarefa difícil, mas ignorá-lo não parece razoável ou 
possível. As missivas que tratam dos rios indicam que o 
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governo babilônico conhecia bem o território, os traba-
lhos e o tempo necessário para a execução das obras.

Note-se que os rios eram perenes, mas muito volú-
veis. Segundo Podany (2016, p. 25), por carecer de leitos 
rochosos, o Tigre (de corrente mais rápida) e o Eufrates 
(um pouco mais lento) depositavam sedimentos que, 
com as inundações, provocavam diversas mudanças de 
curso. O efeito prático desse fenômeno natural era a di-
fícil manutenção de uma vida sedentarizada para as co-
munidades aldeãs que dependiam dos rios não somente 
para a irrigação, mas também para pescar, beber água 
e navegar. Recorde-se também que, com a conquista de 
Larsa e assunção das rotas comerciais com o Golfo Pér-
sico, a navegabilidade se tornou uma questão ainda mais 
importante para a Babilônia, que precisava distribuir a 
produção e importar matérias-primas básicas (de madei-
ra a metais preciosos) das quais a região era carente. Em 
um tablete de argila que está sob a guarda do British Mu-
seum (12.818) podemos perceber como o rei estava bem 
informado e que, mesmo à distância, organizava as forças 
de trabalho para resolverem esses problemas:

A Sin-iddinam diz: assim (falou) Hammurabi: Todo o 
canal de. . .  foi dragado. O canal na cidade de Uruk (po-
rém) não foi dragado e (por isso) a água não chega mais 
à cidade e o. . .  à margem do canal de Durum foi, por falta 
de água, abandonado. A massa de terra desse canal não é 
muita. Para [a tropa de trabalho que está] contigo é, ape-
nas, uma tarefa de três dias. Logo que vires esta minha 
tábua, draga, em três dias, com a força da tropa de traba-
lho, que está contigo, o canal da cidade de Uruk. Depois 
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que tiveres dragado esse canal, executa o trabalho, sobre 
o qual te escrevi.31

Em outra missiva do acervo do British Museum, 
Hammurabi pede a Sin-iddinam que envie os comandan-
tes dos barcos de carga da província. A necessidade de 
chegar no dia 30 do mês de Addaru, último dia do ano,32 
era tão grande que o rei exigiu que, caso navio encalhasse, 
deveriam adotar um expediente bem cansativo para evi-
tar atrasos: “onde quer que seus barcos de carga estejam 
encalhados e não possam sair, eles devem tirá-los (para 
terra). Eles não devem perder o prazo, que eu te escre-
vi!”.33 Hammurabi também enviou dois funcionários ao 
encontro de Sin-iddinam para que organizassem o trans-
porte de imagens de deusas (provavelmente por algo li-
gado ao calendário religioso), além das provisões (pão, 
cerveja e carneiros) e das sacerdotisas ligadas ao culto 
delas. Exige também que seja contratada uma tropa espe-
cializada: “contrata uma tropa que puxe as amarras (do 
barco) e uma tropa de elite, de modo que as deusas sejam 

31 Carta de Hammurabi a Sin-iddinam. Tablete BM 12.818 – 
British Museum, Londres. Proveniência: Sul do Iraque. Data: 1785-1778 
a.C. Tradução de Emanuel Bouzon (1986, p. 45).

32 É possível que essa preocupação esteja associada ao fato de 
“na Babilônia, o rei desempenhou seu principal papel religioso durante 
o festival de Ano Novo, submetendo-se à autoridade de Marduk, 
confessando suas transgressões e permitindo a humilhação ritual feita 
pelo sumo sacerdote antes de ser reinvestido com os símbolos de seu 
poder por mais um ano” (Holland, 2010, p. 134).

33 Carta de Hammurabi a Sin-iddinam. Tablete BM 23.152 – 
British Museum, Londres. Proveniência: Sul do Iraque. Data: 1785-1778 
a.C. Tradução de Emanuel Bouzon (1986, p. 75).
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conduzidas ilesas a Babel”.34 Essas missivas esclarecem, 
pelo menos, dois aspectos: 1) era comum que os navios 
encalhassem e 2) os rios ofereciam dificuldades suficien-
tes de navegação para que o rei fosse enfático em relação 
à integridade das imagens das deusas.

Em outra correspondência, Hammurabi foi muito 
rigoroso quando exigiu de Sin-iddinam, segundo consta 
na carta sob a guarda do Museu de Istambul,35 que não 
desviasse os construtores de canais de função. Em uma 
das missivas enviadas a Šamaš-ḫāzir,36 Hammurabi bus-
ca resolver a reclamação de dois colonos, Manium e Awil-
-ilim, que alegam que a pouca água do canal Uggim-du 
não chegava até seus campos biltum.37 Hammurabi pede 
a Šamaš-ḫāzir que vá até o local e providencie os ajustes 
necessários. Em outros casos, eram os próprios respon-
sáveis pelos campos os encarregados de resolver entraves 
nos canais de irrigação, como se observa na carta abaixo, 
de forma curta e objetiva: 

A Sin-iddinam diz: assim (falou) Hammurabi: convo-
ca os homens que possuem campos à margem do ca-
nal Damanum. Eles devem dragar o canal Damanum. 

34 Carta de Hammurabi a Sin-iddinam. Tablete BM 23.131 – 
British Museum, Londres. Proveniência: Sul do Iraque. Data: 1785-1778 
a.C. Tradução de Emanuel Bouzon (1986, p. 67).

35 Carta de Hammurabi a Sin-iddinam. Inv. L 1109 – Museu de 
Istambul. Proveniência: Sul do Iraque. Data: 1785-1778 a.C. Tradução de 
Emanuel Bouzon (1986, p. 101).

36 Carta de Hammurabi a Šamaš-ḫāzir. Tablete AO 8585 – Museu 
do Louvre, Paris. Proveniência: Sul do Iraque. Data: 1785-1778 a.C. 
Tradução de Emanuel Bouzon (1986, p. 163).

37 Ou seja, designa um campo “cujo cultivo permanece sob a 
autoridade imediata da administração central” (Bouzon, 1986, p. 34).
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Ainda neste mês eles devem terminar a dragagem do 
canal Damanum.38

Além dos canais, outras intervenções na paisagem 
recordavam o rei e exaltavam sua personalidade. O cuida-
do com os templos de Larsa, por exemplo, se tornou uma 
obrigação de Hammurabi após a conquista da cidade. Os 
trabalhos que as cartas indicam eram também, em ter-
mos completamente diferentes, lembrados e divulgados 
no espaço público. Em um tijolo estampado em acadiano, 
após o anúncio tradicional de seus epítetos, lê-se como o 
rei buscava garantir plena publicidade para suas ações: 
“Hammurabi, rei poderoso, rei da Babilônia, rei dos qua-
tro cantos, construtor de Ebabbar, templo do deus Utu 
em Larsa”.39 Em conjunto, tanto para garantir um senti-
do de unidade como para proteger o lugar, Hammurabi 
também se envolveu na construção de muralhas, e a re-
ligiosidade, como bem percebeu Charpin (2012, p. 89), 
também participou desse processo: 

As muralhas fortificadas de uma cidade também deve-
riam ser construídas e mantidas em bom estado pelo 
rei, pois a proteção que ofereciam podia ser vista como 
um símbolo de seu cuidado com o povo. Hamurabi, em 
nome do Ano 25, comemora a construção de um muro 
em Sippar, confirmado por vários cones inscritos escava-
dos nas paredes de lá. Caso a construção em si não fos-
se suficiente para defender a cidade, ele deu um nome à 

38 Carta de Hammurabi a Sin-iddinam. Tablete BM 25.071 – 
British Museum, Londres. Proveniência: Sul do Iraque. Data: 1785-1778 
a.C. Tradução de Emanuel Bouzon (1986, p. 81).

39 Frayne, Rime 4, n.o 13.



     Hammurabi e a arma de Deus. . .    [ 471 ]

muralha destinada a dotá-la de resistência sobrenatural 
contra ataques: “Pelo decreto de Samas, que Hamurabi 
não tenha rival”.

Considerações finais

A distinção que a historiografia faz entre economia 
e religião — ainda que para tentar desfazê-la — é muito 
alusiva à dificuldade que temos para enfrentar esse tema 
em realidades diferentes da nossa. Há até, um consenso 
prático dos especialistas acerca do equívoco de ignorar 
essa interdependência. Essa compreensão se justifica 
pela própria vocação para a onipresença da religiosidade 
na vida mesopotâmica; como afirmou Bottéro (2001, p. 
23), “a religião, em particular, está unida, e por infinitos 
traços viscerais, à cultura inteira, à mentalidade, à visão 
das coisas e aos sentimentos que estas fazem nascer, às 
memórias coletivas, ao imaginário, ao sistema de valo-
res, aos infinitos detalhes da vida cotidiana de seus fiéis”. 
O mesmo princípio poderia ser transladado, ipsi litteris, 
para as relações com a vida material, afinal, poucos se-
riam capazes de afirmar que as relações econômicas não 
possuíam abrangência similar, seja pelas posições de 
classe, seja pelas escolhas racionais. 

Essa “dupla onipresença” que, aliás, distingue com 
primícias as ditas “sociedades de mercado” das econo-
mias pré-capitalistas, não basta ser anunciada como 
princípio e peticionada como justificativa para afirmar a 
inseparabilidade de economia e religião. Em outras pala-
vras, a noção de que estariam unidas pois ambas estão em 
toda parte não encerra o debate: na verdade, ele costuma 
ser assumido como ponto partida para as reflexões. Por 
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esse motivo concentramos as atenções nos fundamentos 
religiosos das questões econômicas, e não a óbvia presen-
ça de alguns elementos visivelmente ligados aos cuida-
dos com os deuses. Não menos importante, a escolha pela 
Babilônia de Hammurabi não se justifica apenas pela re-
lativa abundância de documentos e pela disponibilidade 
de uma generosa tradução em língua portuguesa, mas, 
sobretudo porque “o rei também foi uma figura central 
na cultura religiosa da Mesopotâmia, tanto como patrono 
como principal adorador” (Holland, 2010, p. 134). Perce-
beu-se igualmente que

O rei desempenhou o papel principal na vida religio-
sa de seu reino. Ele era diretamente responsável diante 
dos deuses pelo bem-estar de seu reino, tinha que tomar 
decisões e atuar com base em comunicações divinas, 
entregues a ele através da adivinhação ou diretamente, 
através de seus sonhos. Sua boa gestão garantia que o es-
tado prosperasse e pudesse destinar oferendas aos deuses 
em abundância, e a prosperidade e bem-estar do estado 
eram a prova de que os deuses aprovavam seu regime 
(Mcintosh, 2005, p. 93).

O sucesso das colheitas, por razões óbvias, era uma 
busca de primeira necessidade na Mesopotâmia do pe-
ríodo. As condições adversas exigiam soluções práticas 
cuja condução Hammurabi assumiu como tarefa pessoal. 
A participação inconteste do rei na vida produtiva, vista 
com necessária desconfiança pelos analistas em docu-
mentos de tons laudatórios, parece menos questionável 
nas missivas com Sin-iddinam, que trazem discursos em 
que o rei dispensa qualquer forma de autoelogio. Fora da 
publicidade real, praticada de inscrições a festivais, essa 
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mesma religiosidade produzia uma série de decisões das 
quais as cartas são testemunho privilegiado: a imagem 
de um rei generoso, cuidadoso, pastor dos povos sob seu 
domínio, seria incompatível com cenários de escassezes 
alimentares, sobretudo se resultantes da negligência do 
governante ou de seus funcionários. A fartura, os ver-
des prados, as ovelhas pesadas de tanta lã eram fruto do 
trabalho divinamente sancionado dos homens. O rei ga-
rantiria em última instância, e com a anuência do deus, 
as condições para isso. Também é sua prerrogativa pu-
nir ações que fossem desviantes — de onde se deduz, em 
grande parte, sua associação com a justiça, outra variável 
que, com a política, também se destaca por uma onipre-
sença que tendemos a setorizar.
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12
Moedas e História Econômica: 

o testemunho numismático como 
ferramenta para o estudo das economias 

helenísticas

Mateus Mello Araujo da Silva 

Desde o Renascimento a Numismática se tornou uma 
disciplina que tem como objeto de estudo moedas 

e medalhas. No âmbito da História, apesar da grande 
variedade de posicionamentos historiográficos apresen-
tados entre os séculos XV e XIX, a percepção da Numis-
mática tendia a oscilar entre a negação e a subordinação, 
como uma “ciência auxiliar” da História. Mas, apesar 
dessas posições, a Numismática passou a ter um trata-
mento cada vez mais sistemático e a se afirmar como uma 
disciplina com mérito próprio a partir do século XVIII, e 
especialmente ao longo do XIX (Carradice, 1995, pp. 104-
7; Nicolet-Pierre, 2005, pp. 45-65). Esse estabelecimento 
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secular foi um dos fatores que levaram ao surgimento de 
linguagem, ferramentas e círculos (de estudo ou coleção) 
bem demarcados. Esse quadro pode levar profissionais 
das demais áreas das ciências humanas e sociais a serem 
reticentes ao considerarem a contribuição oportuna dos 
testemunhos numismáticos às suas análises. Todavia, 
em consonância com um esforço mais amplo realizado 
há décadas no meio acadêmico brasileiro, especialmen-
te por intermédio do Museu de Arqueologia e Etnologia 
(MAE) da Universidade de São Paulo,1 será estabelecida 
uma reflexão sobre as contribuições dos testemunhos 
numismáticos à História Econômica a partir do período 
helenístico.

Neste capítulo, compreenderemos a moeda de forma 
mais restrita, como uma peça metálica em forma discoi-
de. Mas também podem ser feitas caracterizações mais 
abrangentes sobre o que é uma moeda, compreendendo 
fenômenos mais recentes como o papel-moeda ou mes-
mo as criptomoedas. Além disso, é necessário distinguir a 
noção de moeda que utilizaremos aqui daquela de dinhei-
ro. A noção ainda mais ampla de dinheiro abarca objetos 
caracterizados tradicionalmente como “pré-monetários”, 
como lingotes de metais (preciosos ou comuns), conchas, 
armamentos etc. Esses objetos poderiam possuir um va-
lor estabelecido convencionalmente e eram utilizados 
diretamente como reserva de valor, forma de pagamen-
to, de troca ou como comparanda em trocas de outros 
produtos. A noção de dinheiro também pode ser utilizada 

1 Agradeço aos colegas do Grupo de Pesquisa em Numismática 
Antiga, organizado a partir do MAE-USP, pelas trocas proporcionadas ao 
longo das reuniões que contribuíram de forma decisiva para a elaboração 
do presente capítulo.
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para ressaltar que a difusão das moedas, fenômeno de-
sigual no tempo e no espaço, não levou ao fim das ou-
tras formas não monetárias de dinheiro. Essas diversas 
formas do dinheiro não só preexistiram, mas coexistiram 
por séculos e mesmo milênios com a moeda (Nicolet-
-Pierre, 2005, pp. 83-8; Murgan & Kemmers, 2016, pp. 
278-9). Mesmo a facilitação das trocas proporcionada 
pela adoção da moeda não é um advento necessário, con-
forme aponta o caso da adoção “tardia” das moedas pelos 
fenícios, reconhecidos como grandes comerciantes desde 
a Antiguidade e que estabeleceram suas redes comerciais 
sem a necessidade das moedas (Pappa, 2019). Assim des-
naturalizamos e tiramos o caráter teleológico do advento 
da moeda.

Origens e usos

Dentro desta concepção mais restrita de moeda, 
sua origem pode ser datada do último terço do VII sé-
culo AEC. Os exemplares mais antigos são provenientes 
das escavações das bases do templo de Ártemis, em Éfe-
so (Carradice, 1995, p. 21; Florenzano, 2001). Embora o 
templo estivesse localizado sob o território dessa cidade 
grega da costa da Ásia Menor, a região já estava sob o 
domínio do reino da Lídia no período em questão, e as-
sim permaneceria até sua conquista pelo Império Persa. 
Seu contexto histórico, além da iconografia das moedas, 
levanta extensos debates acadêmicos sobre a origem lídia 
ou grega das moedas. 

Além disso, a presença de nomes de indivíduos gra-
vados em algumas dessas peças também suscita ques-
tionamentos sobre a iniciativa privada ou estatal na 
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produção das primeiras moedas. Porém, há dois pontos 
bem estabelecidos sobre o desenvolvimento, a produção 
e a circulação das moedas: 1) embora sua origem possa 
não ser grega, mas lídia, a utilização das moedas tornou-
-se comum no Mediterrâneo e no mar Negro antigos por 
meio dos gregos, primeiramente os da Ásia Menor e, pos-
teriormente, das demais comunidades gregas; 2) sendo 
de origem privada ou estatal, o fenômeno numismático 
tornou-se precoce e estreitamente associado ao poder po-
lítico (de um reino, de uma cidade ou de uma liga, por 
exemplo). Essa associação se tornou ainda mais eviden-
te com o surgimento de certas inscrições, denominadas 
étnicos, nas moedas. Os étnicos indicavam diretamente 
a autoridade emissora pela grafia abreviada ou completa 
de seu nome, podendo abranger uma ampla gama de co-
munidades como cidades, ligas, tribos etc. Nas emissões 
reais, os étnicos poderiam ser substituídos pelo nome do 
monarca. Em ambos os casos, é comum a grafia do nome 
no genitivo, caso da declinação grega que poderia indicar 
posse ou origem, como “do rei Ptolomeu” ou “dos atenien-
ses”. Posteriormente surgem, com o étnico, os nomes dos 
indivíduos responsáveis pelas emissões, magistrados das 
cidades que supervisionavam o processo e/ou atestavam 
sua fiabilidade. Seus nomes são registrados por extenso 
ou por monogramas (Thonemann, 2015, pp. 130-2).

Sendo assim, quando lidamos com as moedas gregas 
do período arcaico, clássico ou helenístico, quase sempre 
nos referimos a emissões feitas em nome de um poder po-
lítico, cujo valor do metal, seu peso e seu grau de pureza 
eram garantidos por uma entidade identificável mediante 
signos característicos. Esses signos, além de sua inegável 
função prática de identificação e garantia da autoridade 
emissora da moeda, veiculavam mensagens e identidades 
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diversas (Iossif & van de Put, 2016; De Callataÿ, 2016a, 
pp. 127-9). Deuses, heróis, animais, plantas, monu-
mentos e variados objetos eram selecionados pelas au-
toridades emissoras como uma forma de identificar a si 
mesmos e/ou a comunidade que representavam, sendo 
signos significativos para a expressão das coletividades, 
em especial aquela de uma dada pólis (Marcellesi, 2000, 
p. 329; Meadows, 2001, p. 59; Grandjean, 2012, pp. 11-
13, 21; Laky, 2019, pp. 454-5). Com isso, pode-se obser-
var a pluridimensionalidade da moeda: um fenômeno ao 
mesmo tempo econômico, político e cultural.

As motivações políticas e econômicas estatais na 
emissão das moedas se tornam ainda mais evidentes 
quando observados a cronologia e o volume das cunha-
gens. As oficinas de produção monetária de grande parte 
das cidades antigas não funcionavam de forma constan-
te, mas intermitente. As autoridades optavam eventual-
mente por cunhar novas moedas e colocá-las em circula-
ção, com a motivação para essas emissões parecendo ter 
sido imediata e prática. Em diversos casos, é perceptível 
a ligação dos picos de produção monetária com guerras 
e outros gastos públicos elevados (Meadows, 2014, pp. 
180-2; De Callataÿ, 2016a, p. 130; Grandjean et al., 2017, 
pp. 14-15, 306-7; Grandjean, 2020, p. 160).

O caso de Rodes é elucidativo, pois os dois picos das 
emissões se dão logo após a fundação da cidade em 408 
AEC (e iria desse ano até c. 385 AEC) e na passagem do 
III para o II séculos AEC (entre c. 205 – 190 AEC). O pri-
meiro conjunto de emissões ródias estaria ligado ao ex-
tenso programa de construção exigido pela fundação de 
uma cidade, com o pagamento de diversos profissionais 
remunerados envolvidos nos trabalhos (artísticos, de al-
venaria, carpintaria etc.), além dos volumosos e variados 
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materiais exigidos. O segundo momento seria ligado ao 
grande número de conflitos em que Rodes estaria envol-
vida (as operações militares hostis de Filipe V na região 
vizinha da Cária, a Segunda Guerra Macedônica e a Guer-
ra romano-selêucida), mobilizando mercenários, suas 
tropas regulares e sua frota (Ashton, 2001; De Callataÿ, 
2005, pp. 80-3). 

Todavia não é possível ignorar que, ocasionalmente, 
outros fatores também poderiam ter influência nessa de-
cisão. O caso de Atenas após 166 AEC,2 quando a cidade 
recebeu de Roma a tutela sobre Delos, demonstra que o 
aumento da produção monetária ocorrido nesse período 
estava ligado ao abastecimento das reservas de moedas 
atenienses nesse porto comercial de grande importân-
cia no Mediterrâneo oriental (Bresson, 2005, p. 49; para 
uma conclusão semelhante, sobre o caso de Tasos no pe-
ríodo clássico, ver Puccini, 2019). 

Cabe também ressaltar que a emissão e a circulação 
eram dinâmicas distintas. A emissão, em grande parte 
das vezes, era ligada aos interesses imediatos do Estado, 
já a circulação posterior não estava totalmente sobre o 
controle das autoridades, com as moedas sendo utiliza-
das para diversas transações entre particulares (ou sen-
do imediatamente entesouradas) (Bresson, 2005, pp. 
49-50).

2 Para Meadows (2018a, p. 298), mais especificamente em 164/3 
AEC.
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Imagem 1. Moeda em Estilo Novo de Atenas

FRBNF41814755.3 Tetradracma ateniense no Estilo Novo, emitido em c. 165 

AEC. O exemplar pertence à primeira série anual desse conjunto de novas 

emissões (Thonemann, 2015, pp. 57-9), do mesmo período da concessão de 

Delos aos atenienses. Os tipos numismáticos de anverso e de reverso são 

reelaborações dos tipos numismáticos tradicionais e seculares da cidade, 

com Atena e a coruja. No anverso, a cabeça da deusa é representada por-

tando seu capacete. No reverso, a coruja é apresentada sobre uma ânfora. 

Também estão presentes a abreviação do étnico, ΑΘΕ, e os monogramas que 

identifi cam o(s) magistrado(s) responsável(eis) pela emissão. Entorno do 

reverso, há uma coroa de louros que rendeu a essas moedas, ainda na Anti-

guidade, o nome grego de stephanephoroi, isto é, “as que portam a coroa”.

Essa multiplicidade dos usos da moeda, para além de 
seu possível emprego imediato para pagamentos pelas au-
toridades políticas, levou John K. Davies a fazer um aler-
ta sobre a utilização dos achados de  moedas  individuais e 

3 Todos os exemplares de moedas deste capítulo são retirados da 
base de dados Gallica (<https://gallica.bnf.fr/>), da Biblioteca Nacional 
da França. Eles são identifi cados pelo código iniciado por FRBNF.
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de tesouros enterrados4 no estudo da História Econômi-
ca: eles não podem ser vistos como um reflexo de todos 
os escopos das transações econômicas que ocorriam em 
um devido local e período. Assim, não seria possível se 
fazer análises simplistas ou imediatas dos achados (Da-
vies, 2016, pp. 22-4). Isso se dá em vista da complexida-
de do fenômeno numismático (perpassando pagamentos 
públicos ou privados), a variedade de formas de se fazer 
transações por bens e serviços (não necessariamente en-
volvendo moedas, mesmo nas regiões mais monetariza-
das; Marcellesi, 2000, p. 327; Grandjean et al., 2017, p. 
306) e o uso prolongado que muitas dessas peças pode-
riam ter ao longo de poucos anos, décadas ou até mais 
de um século para certas emissões mais valorizadas. Com 
isso, uma peça poderia ter um longo uso (identificável por 
certo tipo de desgaste apresentado por algumas moedas 
antes de terem sido entesouradas, por exemplo), confe-
rindo-lhe um rico percurso ao passar pelas mãos de nu-
merosos indivíduos em diferentes locais. Esse percurso 
escaparia, total ou parcialmente, ao estado final no qual a 
moeda foi encontrada arqueologicamente.

O quadro se torna ainda mais intrincado se tivermos 
em conta a prática da recunhagem de moedas. As moedas 
poderiam ter seu metal reaproveitado com a reexecução 
da cunhagem, ao serem colocados novos tipos numismá-
ticos de anverso e reverso sobre elas. Certas recunhagens, 
feitas com pouco apuro técnico ou em contextos de emer-
gência, ainda podem conter marcas identificáveis de seus 
tipos antigos sob os novos. Mas em contextos de grande 
urgência ou na necessidade do controle de um grande 

4 Discutidos em maior detalhe na seção “Circulação” do presente 
capítulo.
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fluxo monetário de origem externa, as autoridades pode-
riam aplicar somente uma contramarca, pequeno signo 
característico gravado sobre um tipo numismático exter-
no para a validação da moeda pela autoridade local. 

Esse foi o caso das cunhagens ródias das décadas de 
180 e 170 AEC que circulavam na Lícia. A região conti-
nental da Lícia havia sido concedida a Rodes pelos ro-
manos em 188 AEC como recompensa pelo seu apoio na 
Guerra romano-selêucida. Todavia, o domínio ródio na 
região foi instável, enfrentando revoltas até que, em 166 
AEC, a Lícia teve sua liberdade reconhecida pelos pró-
prios romanos. A partir desse momento, a região passou 
a ser organizada formalmente entorno da Liga Lícia. Um 
conjunto de moedas ródias então foi remarcado ainda no 
período das revoltas ou nos primeiros anos da Liga como 
uma forma de revalidá-las antes que as suas próprias 
cunhagens fossem emitidas (Ashton, 1987).

Pesos e medidas

Moedas foram emitidas, do período arcaico ao hele-
nístico, por praticamente todas as cidades que tivessem 
capacidade política e financeira para tal. No caso das ci-
dades menores, essas emissões eram muito mais episódi-
cas do que aquelas das grandes cidades, como Atenas e, 
posteriormente, Rodes. Essas cunhagens podem ser di-
vididas em dois grupos: as de valor intrínseco e as de va-
lor fiduciário. Aquelas de valor intrínseco eram cunhadas 
com metais preciosos como prata, ouro ou eletro (liga de 
prata e ouro, comum nas primeiras emissões monetárias 
da Ásia Menor), cujo valor era dado por seu próprio peso 
em metal. Com isso, as moedas de valor intrínseco eram 
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subdivididas em numerosas denominações que tinham 
como unidades básicas mais comuns o óbolo e o dracma 
(que, por sua vez, equivalia a seis óbolos). De acordo com 
a necessidade, as cidades emitiam moedas em óbolos, he-
mióbolos (com peso e valor equivalente à metade de um 
óbolo), trióbolos (três óbolos), dracmas, didracmas (dois 
dracmas), tetradracmas (quatro dracmas) etc. 

Mas os próprios pesos de um óbolo ou de um dracma 
não eram homogêneos no mundo grego. Existiam nume-
rosos padrões de peso que eram difundidos em maior 
ou menor escala entre as diferentes comunidades. Por 
exemplo, no padrão coríntio, o dracma pesava 2,9 gra-
mas; no egineta, 6,1 gramas; no ático, 4,3 gramas. Esse 
último teve grande difusão a partir do período clássico 
e alcançou o status de um “padrão internacional” no pe-
ríodo helenístico em razão das cunhagens emitidas por 
Alexandre III (cognominado o Grande) que foram adota-
das e difundidas mesmo após a sua morte por meio das 
emissões dos “Alexandres póstumos” (Marcellesi, 2000, 
pp. 328-9; Meadows, 2001, p. 56).5 Essa variedade de 

5 A emissão dos Alexandres póstumos foi comum especialmente 
na Ásia Menor, onde continuou até o decênio 170 – 160 AEC. Após esse 
período, as cidades que até então emitiram Alexandres em profusão não 
abandonaram o padrão ático, mas somente os tipos numismáticos de 
Alexandre (anverso com Héracles e reverso com Zeus; imagem 2). Os anos 
entre 160 e 140 AEC marcaram o começo da emissão de tetradracmas em 
padrão ático com tipos locais de cada cidade, mas que tinham a iconografia 
comum da coroa de folhagem que circulava o reverso, em referência aos 
stephanephoroi atenienses que começaram a ser emitidos por volta de 
166 AEC (Le Rider, 2001, pp. 39-43; imagem 1). Meadows (2018a, pp. 
299-301) denomina esse movimento de Grande Transformação. Os 
Alexandres póstumos também são denominados “Alexandres cívicos” 
por alguns historiadores e numismatas (como Thonemann, 2015, pp. 
52-3), pois seriam uma expressão característica das autoridades políades 
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padrões demandava um grau relativo de conversibilida-
de mútua para tornar as trocas possíveis. Dessa forma, 
moedas de padrão ático poderiam ser utilizadas em um 
mercado local que empregava o padrão egineta a partir 
da conversão com base no seu peso em metal.

Imagem 2. Moeda de Alexandre

FRBNF41848545. Tetradracma em padrão ático emitido durante o reinado de 

Alexandre III da Macedônia (à direita no reverso, em grego, ΑΛΕΞΑΝΔΡΟΥ; 

isto é, “de Alexandre”). No anverso é representada a cabeça de Héracles 

imberbe, vestido com seu característico escalpo de leão, dentro de uma borda 

pontilhada. No reverso, é representado Zeus sentado em seu trono, imagem 

que signifi ca “soberania, governo, controle, vigilância e decisão” (Laky, 2019, 

p. 461); na mão direita, estendida, dá apoio a uma águia; na esquerda, segura 

seu cetro. Abaixo da águia de Zeus, está outra que serve de contramarca 

que identifi ca a origem dessa emissão: a cidade de Anfípolis. Os signos do 

reverso também estão representados dentro de uma borda pontilhada.

sob um padrão e tipo numismático bem difundidos. Já Meadows (2018b, 
pp. 66-70) acredita que essas emissões (pelo menos em sua maioria) 
são, na verdade, emissões reais e não cívicas. Essas moedas teriam 
sido emitidas localmente pelas cidades em virtude das demandas mais 
amplas dos monarcas helenísticos. Com isso, esses Alexandres não 
seriam propriamente “cívicos”, mas somente “póstumos”.
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Imagem 3. Alexandre póstumo

FRBNF41837706. Tetradracma póstumo em nome de Alexandre 

(ΑΛΕΞΑΝΔΡΟΥ no reverso), datado de c. 201 – 190 AEC, mais de um 

século após a morte do monarca. Anverso e reverso contêm os tipos nu-

mismáticos característicos das suas moedas. No reverso, além de um 

monograma, há uma contramarca abaixo da águia de Zeus (uma rosa) 

e letras abaixo do trono (ΡΟ) que denotam sua origem: Rodes (Ῥόδος). 

É importante ressaltar que Rodes nunca emitiu tetradracmas com 

os tipos numismáticos de Alexandre durante a vida do monarca.

Para além das moedas de valor intrínseco, estão 
aquelas de valor fi duciário, isto é, aquelas que possuíam 
uma ênfase muito maior na relação convencional para 
o estabelecimento do valor da moeda. Isso porque seu 
valor não estava atrelado ao seu peso em metal. O valor 
intrínseco do metal que a compunha era muito menor 
do que seu valor nominal. Essas moedas, cunhadas em 
metais comuns, como o bronze,6 tinham uma circulação 

6 Todavia era possível que as moedas de bronze também tivessem 
um valor intrínseco e não fi duciário, para além da experiência grega do 
Mediterrâneo oriental. Como no caso da Calábria, em que gregos e não 
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mais restrita do que aquelas com valor intrínseco. Ela 
se limitava muitas vezes aos territórios das suas cidades 
emissoras, tendo em vista que seu valor fortemente con-
vencional era incerto fora de um contexto em que sua 
autoridade emissora estivesse presente para garanti-lo 
(Le Rider, 1991, p. 209; Grandjean, 2012, p. 14; Mea-
dows, 2014, p. 191; Thonemann, 2015, pp. 134-8; Iossif, 
2016, pp. 295-6).7

Além do menor valor do metal empregado, essas 
moedas também tinham um valor nominal menor do que 
aquelas em prata. As moedas de bronze eram utilizadas 
para as transações e pagamentos de menor valor, tendo 
em vista que a produção numismática em prata menor 
que um dracma era pouco usual, exceto em Atenas, ci-
dade amplamente estudada pela historiografia, mas que, 
sob muitos aspectos, não oferece um parâmetro confiável 
para a compreensão das demais práticas gregas (Grand-
jean, 2020, p. 161). 

Os casos das moedas encontradas nas escavações de 
Corinto e Olinto confirmam essa tendência, pois as moe-
das de bronze ofereceriam relatos mais condizentes com o 
comportamento de atores econômicos individuais na mi-
croeconomia, enquanto as de prata seriam mais ligadas a 
seu comportamento na mesoeconomia (comportamento 

gregos, em constante contato, produziram moedas de bronze com valor 
intrínseco com base na tradição regional que enfatizava esse metal como 
expressão de valor (Florenzano, 2019).

7 Há certos casos em que as moedas fiduciárias de bronze 
circulavam médias distâncias dentro de uma dada região, sendo 
encontradas em territórios de autoridades políticas diversas, fazendo-
se necessário matizar o quadro da circulação monetária das moedas de 
bronze, não lhe concedendo um caráter demasiadamente esquemático 
(Grandjean, 2012, p. 18; Psoma, 2012).
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dos proprietários e investidores) (Davies, 2016, p. 33). As 
moedas de bronze e as frações de dracma entre 1 e 3 gra-
mas encontradas de forma mais ampla nas escavações, 
denotando um uso mais corrente, indicam que esses va-
lores seriam o bastante para lidar com as transações co-
tidianas (salários, pagamentos por pequenos trabalhos 
e compra de produtos alimentícios) (Meadows, 2014, p. 
188; Grandjean, 2015; Grandjean et al., 2017, p. 310). E 
mesmo que alguns indivíduos pudessem lidar ocasional-
mente com as menores frações de prata em seu cotidiano, 
as grandes denominações de ouro e prata parecem nunca 
ter sido usadas pela maioria da população. 

Mas mesmo as moedas de valor intrínseco em prata 
ou ouro poderiam ser investidas pelas autoridades emis-
soras de um forte aspecto fiduciário dentro de sistemas 
monetários fechados (Le Rider, 1992, p. 276). Em certos 
locais, uma autoridade emissora poderia exigir que ape-
nas a moeda local fosse utilizada, interditando-se o uso 
de moedas de outros locais, mesmo que tivessem um pa-
drão e/ou denominação semelhantes. O caso mais famo-
so é do Egito helenístico sob a dinastia ptolomaica (Mør-
kholm, 1982, pp. 297-8; Sales, 2017, pp. 9-10). Ainda sob 
o fundador da dinastia, Ptolomeu I (305 – 283/2 AEC), 
foi instaurada no Egito a obrigatoriedade do uso da moe-
da local mais leve que o padrão ático, então já largamente 
utilizado nas transações no Mediterrâneo. Um tetradra-
cma ptolomaico pesava 14,25 gramas, 2,95 a menos que 
seu correlato no padrão ático.

Ao desembarcarem no Egito, os comerciantes deve-
riam trocar imediatamente suas moedas pelas correlatas 
locais, sem levar em consideração seu peso, mas somente 
sua denominação (um dracma ateniense em padrão áti-
co de 4,3 gramas por um dracma ptolomaico em padrão 
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próprio de 3,55 gramas, por exemplo). Essa adoção trazia 
não só grandes vantagens fi nanceiras para a monarquia 
e seus agentes por meio dessa conversão vantajosa e da 
arrecadação das taxas envolvidas nesse procedimento, 
mas também auxiliava no controle do volume e do tipo 
do metal em circulação (Le Rider 1987; Marcellesi, 2000, 
p. 330; Meadows, 2014, p. 186; Grandjean et al., 2017, p. 
307). Além de reinos, cidades também poderiam adotar 
esse procedimento, como foi o caso de Rodes após c. 350 
AEC, cujo dracma pesava 3,4 gramas (Cahn, 1942, p. 94; 
Bresson, 1993, pp. 132-8; Marcellesi, 2000, p. 331).

Imagem 4. Moeda de ouro ptolomaica

FRBNF41757373. Trichrison de Ptolomeu I (no reverso, em grego, 

ΠΤΟΛΕΜΑΙΟΥ ΒΑΣΙΛΕΩΣ, isto é “do rei Ptolomeu”), emitido em Ale-

xandria. No anverso está representado Ptolomeu com seu diadema, sinal 

de seu status real, dentro de uma borda pontilhada. No reverso, há uma 

águia carregando raios em suas patas, iconografi a em referência a Zeus, 

dentro de uma borda pontilhada. À sua esquerda, um monograma.
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Imagem 5. Cordão feito com moeda de ouro ptolomaica

FRBNF41856347. Cordão formado por uma moeda de Ptolomeu II (283/2 

– 246 AEC), presa a uma corrente, com pingentes. A moeda, apesar de já 

ser emitida pelo fi lho e sucessor do fundador da dinastia, ainda porta os 

mesmos tipos numismáticos de anverso e reverso, com o retrato de Pto-

lomeu I, reforçando uma mensagem de continuidade dinástica e de legiti-

mação. A sua transformação em um adorno demonstra que, uma vez em 

circulação, as moedas emitidas pela autoridade estatal poderiam ser objeto 

dos mais diversos usos e apropriações (De Callataÿ, 2016a, pp. 132-6).

Para além da adoção dos sistemas fechados, as ci-
dades poderiam adotar o padrão ático para suas cunha-
gens, se inserindo no grande fl uxo “internacional” dessas 
moedas ou adotar uma postura intermediária de cunhar 
moedas tanto no padrão ático quanto em um padrão lo-
cal específi co. Essa prática de dupla circulação era co-
mum na costa Mediterrânica da Ásia Menor e nas ilhas 
do Egeu. Embora a interpretação clássica fosse de que 
essas moedas de padrão ático, especialmente com os ti-
pos de Alexandre, eram emitidas por essas cidades ape-
nas para pagamentos externos, testemunhos epigráfi cos 
atestam que pagamentos internos também eram feitos 
nessas moedas (Marcellesi, 2000, p. 338). A diferença 
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no uso entre as moedas locais e os Alexandres não esta-
va na divisão entre pagamentos internos e externos, mas 
naquela entra pequenos e grandes pagamentos (Ibid., p. 
350). Isso se daria, pois, a produção das moedas com os 
tipos de Alexandre, especialmente com o passar das dé-
cadas após sua morte, se concentrou cada vez mais nas 
grandes denominações, especialmente nos tetradracmas. 
Com isso, as moedas com tipos numismáticos e padrões 
locais eram utilizadas para pequenos pagamentos, espe-
cialmente dentro da esfera da cidade emissora, tendo em 
vista a possível perda ocorrida com as taxas de conversão 
de uma moeda fora do padrão ático de uma pólis em ou-
tra; mas os Alexandres serviriam a grandes pagamentos, 
dentro e fora da cidade, obtendo eventualmente uma am-
pla circulação.

Circulação

A circulação das moedas no período helenístico pode 
ser analisada por dados de peças encontradas em con-
textos arqueológicos ou dos tesouros enterrados.8 Como 
apresentado anteriormente, as moedas em metais pre-
ciosos (de valor intrínseco) e padrão ático poderiam cir-
cular grandes distâncias, compondo tesouros distantes 
de seus locais de emissão. Esse é o caso do tesouro de 
Mektepini (IGCH 1410), vindo da região antiga da Frígia 

8 Compilados no Inventory of Greek Coin Hoards (IGCH), 
publicação originalmente impressa em 1976 sob a American Numismatic 
Society (ANS) e que possui numerosos volumes publicados ao longo das 
décadas seguintes. Ainda sob a ANS, foi criada a base de dados on-line 
Coin Hoards (<http://coinhoards.org/>), incorporando os materiais 
das publicações impressas.
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e possuindo mais de 752 moedas de origens diversas, des-
de Ecbátana (na Média) até Sicião (no Peloponeso), e de 
Alexandria (norte do Egito) até Calate (na costa ocidental 
do mar Negro), sendo a maior parte das cidades da costa 
da Ásia Menor. O maior volume do tesouro é formado por 
Alexandres póstumos, com os exemplares mais numero-
sos sendo aqueles de Rodes (63 exemplares), Heracleia 
Pôntica (57 exemplares) e Aspendo (39 exemplares).

A volumosa evidência dos tesouros enterrados in-
dica uma monetarização desigual ao longo do mundo 
helenístico, por mais que certos padrões e tipos mone-
tários tivessem grande aceitabilidade e circulação, como 
os Alexandres. Apesar de exemplos marcantes como o te-
souro de Mektepini, a maior parte do volume monetário 
helenístico ainda era de circulação local ou, no máximo, 
regional em razão de seus padrões não áticos ou valores 
fiduciários (de Callataÿ 2006, p. 5). Esse quadro con-
traria a tese clássica avançada pelo historiador Mikhail 
Rostovtzeff, em sua obra Social and Economic History 
of the Hellenistic World (1941) de que o período helenís-
tico seria aquele da formação de um mercado monetário 
unificado por meio das moedas comuns (Grandjean et al., 
2017, pp. 312-3). 

A interpretação de Rostovtzeff pode ser encaixada 
em uma tradição modernista do estudo da economia an-
tiga, que a entendia como dinâmica e em evolução. Com 
isso, ela teria uma série de características que se asseme-
lhavam à economia moderna, como a intensa atividade 
mercantil e a produção manufatureira (Bresson, 2016, 
pp. 2-3). Kostas Vlassopoulos defende que, embora cer-
tos aspectos da interpretação modernista sejam ques-
tionáveis (como a existência de certos pressupostos eu-
rocêntricos e anacronismos), sua postura de colocar as 
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cidades e os campos dentro de um sistema dinâmico tem 
muito a contribuir para um estudo da economia antiga, 
se desvencilhando dos pressupostos que dominaram a 
segunda metade do século XX, chamados de primitivistas 
(Vlassopoulos, 2007, pp. 61-3). 

A interpretação primitivista é oposta à modernista. 
Ela advoga, de maneira geral a partir dos postulados do 
economista alemão Karl Bücher, que a economia antiga 
não teria se desenvolvido, mantendo um nível de produ-
ção agrária ou artesanal próximo ao da subsistência local, 
não havendo grande espaço para a atividade mercantil ou 
financeira (Bresson, 2016, pp. 2-3). Essa perspectiva se 
tornou a majoritária na historiografia do pós-guerra.

Nessa linha, a partir de conceitos weberianos, Moses 
Finley avançou o modelo da cidade-consumidora (tam-
bém empregado, por exemplo, por Mossé [1989, pp. 126-
7]). Segundo o autor, a cidade antiga seria apenas uma 
concentração populacional local cujo papel na cadeia pro-
dutiva seria negligenciável, sendo sua atividade principal 
o consumo dos bens produzidos pelo campo. Esse mode-
lo seria oposto à cidade-produtora dos períodos medieval 
e moderno, polos produtivos e dinâmicos inseridos em 
redes de produção, circulação e, não somente, consumo. 
Mas o modelo da cidade-consumidora da Antiguidade em 
oposição à cidade-produtora medieval e moderna não se 
mantém diante de uma análise mais detida. As diferenças 
entre as cidades antigas e modernas seriam menores do 
que Finley entendia, visto que em questões produtivas, 
demográficas e comerciais a separação dos dois modelos 
não se sustenta. Também o isolamento da cidade como 
uma entidade fechada em meio ao campo e a redução da 
economia antiga a apenas um modelo produtivo políade 
não fariam justiça à complexidade das evidências sobre a 



     Moedas e História Econômica. . .    [ 495 ]

economia antiga (Vlassopoulos, 2007, pp. 123-41; Bres-
son, 2016, p. 194).

Diante dessas duas proposições, concordamos com 
Catherine Grandjean de que há limitações de uma apli-
cação literal das concepções primordialista ou moder-
nista. Se dirigindo de forma mais direta aos dois de seus 
mais notáveis propositores, a autora conclui que tan-
to a ideia de Finley de um período helenístico marcado 
pela estagnação econômica e pela ausência de mudanças 
significativas quanto a unidade econômica do mundo 
helenístico, cara a Rostovzeff, não eram realidades ates-
táveis pelos testemunhos do período (Grandjean et al., 
2017, pp. 316-7).

No caso específico da numismática helenística, pode-
mos perceber a complexidade do seu fenômeno, que im-
possibilita as aplicações primitivistas e modernistas mais 
simplistas. Na maior parte das ocasiões, as moedas não 
eram emitidas em virtude dos imperativos econômicos 
do comércio por indivíduos ou grupos privados, mas por 
demandas financeiras imediatas do poder político. Toda-
via, entravam nos circuitos econômicos mais amplos em 
um segundo momento. Além disso, de acordo com seus 
padrões e metais, diferentes emissões poderiam ter cir-
culações diversas, na esfera do consumo local (valorizada 
pelos primitivistas) ou na esfera mais ampla (valorizada 
pelos modernistas).

Essa circulação mais ampla de certas moedas pode-
ria se dar, primeiramente, por meio de deslocamentos 
militares (de Callataÿ 2006, pp. 10-1). Com seu soldo 
pago mediante moedas emitidas por monarcas e cidades 
a quem serviam, soldados e mercenários levavam con-
sigo os valores recebidos durante e após as campanhas. 
Outras atividades ligadas de forma mais ou menos direta 
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à guerra como saques, pilhagens e pagamentos de res-
gastes de prisioneiros também poderiam levar à circu-
lação de riquezas, entre elas as moedas (Le Rider, 1991, 
p. 210). O caso da difusão das moedas de Alexandre III 
por grande parte do Mediterrâneo oriental nos primeiros 
anos do período helenístico parece indicar o retorno de 
seus veteranos ao oeste após sua extensa campanha de 
conquista do Império Persa ou o assentamento deles em 
(re)fundações nos territórios recentemente conquistados 
(Thonemann, 2015, pp. 13-7).

O uso extensivo das moedas no pagamento de mer-
cenários levou a fenômenos como a proliferação de “imi-
tações” das cunhagens de Filipe II da Macedônia (pai e 
antecessor de Alexandre III) na Europa central e de Ro-
des no Egeu. As primeiras cunhagens celtas conhecidas 
datam do IV século AEC e têm como base os tipos de Fi-
lipe II e, posteriormente, Alexandre III. Elas teriam che-
gado a seus territórios não por meio do comércio, mas 
do retorno dos mercenários celtas empregados pelos 
monarcas macedônios. Essas moedas, tradicionalmente 
vistas como “imitações”, são reapropriações e releituras 
celtas das iconografias e práticas numismáticas mace-
dônias. Até mesmo a tomada de referência dos tetradra-
cmas de prata (no médio e baixo Danúbio) ou dos está-
teres de ouro (da Bretanha à Boêmia) desses monarcas 
foram feitas com base em práticas regionais célticas que 
valorizavam um desses metais como forma privilegiada 
de expressão de valor. Além disso, essas moedas pode-
riam ser recunhagens das próprias moedas dos monarcas 
e seu uso econômico também não seria correlato às prá-
ticas gregas e macedônias (Thonemann, 2015, pp. 26-9).

Já as cunhagens pseudo-ródias possuem os tipos nu-
mismáticos tradicionais dos dracmas ródios do III século 
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e dos primeiros anos do II século AEC. Elas eram feitas 
tais como se fossem aquelas emitidas por Rodes, mas 
possuem numerosos sinais de que, na verdade, não são 
(como os locais de achado fora do sistema monetário fe-
chado de Rodes, a ausência do étnico, eixos dos moldes 
irregulares, metal de baixa qualidade, além da homoge-
neidade estilística que indicaria a produção dentro de um 
curto espaço de tempo). As moedas pseudo-ródias po-
dem ser datadas entre a primeira década do II século e a 
década de 160 AEC, período em que Rodes já havia aban-
donado seus tipos numismáticos tradicionais, emulados 
pelas emissões pseudo-ródias, e adotado novos tipos e 
um padrão ainda mais leve (dracma de 3,05 gramas). 
A explicação para esse fenômeno seria o pagamento de 
mercenários cretenses a serviço do monarca macedônio 
Perseu em seu conflito contra Roma, durante a Tercei-
ra Guerra Macedônica. Extensamente empregados pelo 
monarca nesse período e nos supostos locais de prove-
niência dessas moedas (Samotrácia, Eubeia etc.), os cre-
tenses teriam preferência pelo pagamento em moedas 
ródias tradicionais, tendo em vista a proximidade geo-
gráfica das ilhas e o seu constante serviço a Rodes. Com 
isso, os macedônios tiveram de emitir, eventualmente, 
moedas que emulassem os tipos ródios (Ashton, 1988a; 
1988b; 1989a; 1997; 2013).



[ 498 ]   Mateus Mello Araujo da Silva 

Imagem 6. Dracma pseudo-ródio

FRBNF41779970. Dracma caracterizado como pseudo-ródio por Richard 

Ashton (1989a), com tipos numismáticos comuns àqueles produzidos na 

ilha décadas antes. No anverso, a cabeça de Hélios com a visão frontal 

em três quartos. No reverso, a rosa. Acima da rosa, o nome do magis-

trado Damasias (ΔΑΜΑΣΙΑΣ), ausente nas moedas ródias e caracterís-

tico de Eretria (na ilha da Eubeia), possível origem dessa emissão.

A circulação posterior dessas emissões, todavia, 
pode indicar o comércio em diferentes escalas. O caso 
selêucida é paradigmático desse fl uxo internacional de 
moedas, especialmente de tetradracmas. Há uma gran-
de concentração de achados de Alexandres póstumos e 
stephanephoroi produzidos na Ásia Menor em território 
selêucida (especialmente Cilícia, Síria e Mesopotâmia). 
Isso se dá em vista da abertura selêucida à circulação das 
diversas moedas em padrão ático dentro de seu territó-
rio, o que permitia a essas moedas, produzidas em outras 
localidades, circularem sem impedimentos em seu ter-
ritório (Le Rider, 2001, pp. 51-2). Com isso, os achados 
em território selêucida poderiam ser representativos dos 
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intensos fluxos comerciais e populacionais que ligavam a 
Ásia Menor ao Oriente Próximo.

Mas há casos em que a utilização dos padrões de 
circulação monetária não consegue isoladamente dar 
conta do mapeamento das trocas comerciais (de Calla-
taÿ, 2016b, pp. 257, 259-60). Isso se dá particularmen-
te quando lidamos com sistemas monetários fechados. 
Como apontado, esses instrumentos buscavam controlar 
a circulação monetária dentro de um território. Isso é vi-
sível, por exemplo, no caso ródio. Há quase uma com-
pleta ausência de achados de moedas não ródias em seu 
território (Ashton, 1989b; Bresson, 1993).

Além disso, fora de seu território, com notáveis exce-
ções (como no tesouro IGCH 270, encontrado em Olímpia 
com somente 3 moedas ródias [Ashton 1989b, pp. 11-2]) 
e retirando de consideração as moedas pseudo-ródias, há 
pouca evidência de circulação de suas moedas fora de seu 
território.9 Esse quadro aparentemente contraria a fama 
da cidade como um grande centro de comércio e distri-
buição no Egeu. Mas ao considerarmos as evidências dos 
achados de ânforas ao longo da costa do Mediterrâneo e 
do mar Negro, encontramos uma grande presença ródia 
com sua cerâmica estampada, o que permite sua identifi-
cação e datação com base nas estampas contendo o nome 
do sacerdote epônimo da cidade e do fabricante (Élaigne, 
2003, p. 394). No caso do Bósforo, no norte do mar Ne-
gro, encontramos numerosas ânforas ródias que atestam 

9 Ausência vista mesmo na região vizinha da Cária, sobre a 
qual Rodes exercia uma grande autoridade hegemônica, quando não 
uma dominação política direta, conforme o exemplo de um tesouro 
helenístico, sem local de achado preciso, mas que contém moedas de 
três cidades cárias (Myndos, Halicarnasso e Cnido) e sem moedas ródias 
(Göktürk, 1996).
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um fluxo comercial constante entre ambas as regiões ao 
longo do período helenístico, mas quase que uma com-
pleta ausência de moedas ródias (com somente um exem-
plar encontrado em Gorgippia) (Badal’janc, 1999).

Por sua vez, o intenso comércio entre Egito e Rodes 
também não é constatável por meio da circulação numis-
mática. De fato, basear-se somente nesse aspecto levaria 
à conclusão de que Rodes e Egito não tiveram trocas co-
merciais no período helenístico, ou tiveram-nas em nível 
negligenciável. Mas, como no caso de Rodes e o norte do 
mar Negro, os dados da cerâmica encontrada em Alexan-
dria atestam que as trocas comerciais cresceram ao longo 
desse período. No caso alexandrino, chegaram a seu ápice 
entre 200 e 180 AEC e mantiveram níveis consideravel-
mente altos ao longo do II século AEC. Desde o período 
arcaico, Rodes e Egito teriam estreitas relações políticas e 
comerciais (Gabrielsen, 2013, pp. 66-7). Os ródios vende-
riam principalmente seu vinho ao Egito, deixando como 
evidência as ânforas, e comprariam trigo para seu pró-
prio abastecimento e para a redistribuição no Mediterrâ-
neo (Lund, 1999, p. 202).

Outro elemento que pode causar dificuldade no es-
tudo da circulação monetária com base nas moedas das 
coleções de grandes instituições (museus, gabinetes ou 
sociedades numismáticas) é a ausência de indicações 
precisas (ou de qualquer tipo) da origem das peças que as 
compõem. Isso se dá, pois, grande parte dessas coleções 
foram obtidas desde o Renascimento, antes da constitui-
ção de uma prática arqueológica contemporânea de se ob-
ter objetos antigos por meio de escavações oficiais, profis-
sionais e que têm como uma das grandes preocupações o 
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registro dos contextos precisos dos achados.10 As moedas 
eram consideradas como objetos de arte em si, não sendo 
necessária a sua contextualização para além das datações 
gerais com base na iconografia e no estilo.11

A questão da circulação e monetarização também 
pode ser abordada de maneira ainda mais precisa ao se 
restringir a pesquisa a casos locais. As cidades gregas, 
com seus centros urbanos e territórios diversos, tinham 
diferentes graus de difusão das moedas. Elas eram mais 
concentradas, especialmente as denominações de gran-
de valor, nas zonas portuárias, santuários e centros ur-
banos, enquanto as zonas rurais e de povoação mais 
esparsa detinham moedas igualmente esparsas e de me-
nor valor. Para essas análises, a conjugação das moedas 

10 A coleção de moedas e medalhas da Biblioteca Nacional da 
França, por exemplo, começou a se constituir com o gabinete de Hen-
rique IV (1553 – 1610) e ganhou um novo ímpeto sob Luís XIV (1638 
– 1715), embora o desejo pela obtenção de objetos considerados antigos 
e raros (entre eles, as moedas) venha desde os reis franceses medievais. 
Com a Revolução, os gabinetes foram retirados do controle real e se tor-
naram parte de uma coleção nacional. As coleções públicas de moedas 
foram aumentadas ao longo dos séculos seguintes, em parte, por meio de 
aquisições de grandes coleções privadas, com aquela do duque de Luy-
nes em 1862. Essas coleções de origem particular, assim como aquelas 
reais dos séculos anteriores, não possuem registros dos locais de achado 
e/ou compra das moedas, dificultando considerações sobre seus usos e 
circulação.

11 Essas preocupações permaneceram em certas produções mes-
mo ao longo da segunda metade do século XX, como a tese em Belas Ar-
tes de Katherine Patricia Erhart pela Universidade de Harvard. A autora 
trata na publicação The Development of the Facing Head Motif on Greek 
Coins and Its Relation to Classical Art de fazer o recorte dos motivos 
com base em critérios estéticos, tendo em vista que certas moedas não 
seriam necessárias de serem analisadas por serem consideradas pela au-
tora como “imitações” ou “degenerações” (1979, p. 272).
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encontradas em escavações, com seus contextos arqueo-
lógicos bem documentados, e dos tesouros enterrados 
se apresenta como um procedimento mais seguro. Um 
exemplo do uso oportuno da análise de casos específicos, 
com a sua posterior conjugação em um quadro mais am-
plo, é empreendido por Catherine Grandjean, ao investi-
gar a monetarização na Grécia helenística com base nos 
casos da Beócia, da Messênia e de Atenas. A partir desses 
casos, a autora pôde perceber que a monetarização das 
zonas rurais gregas se deu por emissões em bronze no III 
século AEC,12 mas ainda assim muito menos numerosas 
do que aquelas encontradas nos centros urbanos, portos 
e santuários, em um quadro que se assemelharia a outros 
casos de sociedades pré-industriais (Grandjean, 2015).

Já François de Callataÿ propõe, para além das gran-
des abordagens quantitativas (mas não negando-as), 
uma ainda mais estrita, valorizando microcontextos e a 
dimensão antropológica dos achados de moedas. Uma 
aplicação considerada característica dessa forma pelo au-
tor é aquela da análise de moedas encontradas em con-
textos funerários, que associa o econômico ao cultural 
(de Callataÿ, 2016b, p. 260-1). 

Conclusão

Diante do quadro apresentado e confluindo com as 
ressalvas feitas por Grandjean, Davies e de Callataÿ, repu-
tamos ser possível tomar os testemunhos numismáticos 

12 Meadows (2014, p. 188) advoga que essa substituição das meno-
res frações de prata por moedas de bronze, auxiliando ainda mais a mo-
netarização da vida cotidiana, teria começado ainda no IV século AEC.
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como uma ferramenta valiosa para a compreensão das 
economias antigas. Em um nível mais geral, podemos ti-
rar deles a conclusão de que as economias antigas eram 
complexas, operando em variados sistemas monetários e 
escalas, demarcados mediante metais, tipos numismáti-
cos e padrões. Mas essa pluralidade não inibiu o comér-
cio nem as formas não monetárias de dinheiro. 

Outra conclusão é a importância dos interesses esta-
tais na emissão das moedas, o que não excluía que, even-
tualmente, fatores comerciais tivessem influência sobre a 
recorrência e o volume de emissão das moedas. Ligadas a 
esse interesse estatal, estavam as operações militares que 
também tinham seu papel na circulação das moedas por 
meio de tropas regulares, mercenários e saques. Mas, em 
um segundo momento, essas emissões poderiam aden-
trar as relações privadas, para transações que não esta-
vam necessariamente sob o controle das autoridades que 
haviam emitido as moedas. E essas duas conclusões difi-
cultariam as aplicações literais das teses modernistas ou 
primitivistas sobre a economia antiga.

Todavia, para considerações mais precisas é neces-
sário se ter outros testemunhos, como o cerâmico, con-
forme apresentado anteriormente. Esse procedimento 
pode ser tomado para evitar interpretações equívocas ou 
demasiadamente simplistas, que associam automatica-
mente a presença (e a ausência) de moedas ao comércio 
ou qualquer outra atividade econômica. Além da mul-
tiplicidade dos testemunhos, as análises de casos, com 
abordagens qualitativas de produção e circulação, são 
uma ferramenta central para a melhor compreensão da 
complexidade das economias antigas. 
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